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RESUMO 

 

Esta pesquisa busca compreender os processos que implicaram na modificação do 

uso do território na Reserva Extrativista Jaci-Paraná, localizada nos municípios de 

Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis, no estado de Rondônia. As Reservas 

Extrativistas consistem em uma categoria de Unidades de Conservação, considerada 

uma alternativa para atender populações tradicionais e ao mesmo tempo formar uma 

barreira para conter o avanço da degradação do meio ambiente em detrimento das 

atividades econômicas, mas para tal objetivo é necessária uma série de ferramentas 

e recursos que assegurem que elas cumpram com seus propósitos. Os procedimentos 

metodológicos adotados foram o levantamento e revisão de bibliografias, aquisição 

de dados primários e secundários, e, a sistematização de dados orientados pelo 

método dialético. O estudo aponta que os processos de uso e ocupação territorial que 

interferem na integridade das Unidades de Conservação, especificamente da Resex 

Jaci-Paraná, são efeitos da ausência de políticas de conservação efetivas, as 

permissividades da gestão governamental e, o avanço das atividades de reprodução 

do capital, sobretudo a agropecuária, que ilegalmente incorporam áreas de territórios 

jurídicos normados, instabilizando e gerando tensão e conflitos na área, face as 

relações contraditórias entre as lógicas de desenvolvimento econômico e as políticas 

de conservação dos recursos naturais. Tais circunstâncias ocorrem evolvendo 

diversas instâncias da sociedade, prejudicando imediatamente os extrativistas e 

consequentemente a todos que dependem dos serviços ambientais para viver. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação, Território, Agentes Territoriais, Conflitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research seeks to understand the processes that implied the modification of the 

use of the territory in the Jaci-Paraná Extractive Reserve, located in the municipalities 

of Porto Velho, Nova Mamoré and Buritis, in the state of Rondônia. Extractive 

Reserves consist of a category of Conservation Unit, considersan alternative to serve 

traditional populations and at the same time form a barrier to contain the advance of 

environmental degradation to the detriment of economic activities, but to  this end a 

number of tools and resources are needed to ensure that they  fulfill  their  purposes. 

The methodological procedures adopted were the collection and review of 

bibliographies, acquisition of primary and secondary data, and the systematization of 

data guided by the dialectical method. The study points out that the processes of use 

and territorial occupation that interfere in the integrity of conservation units, specifically 

of Resex Jaci-Paraná, are effects of the absence of effective conservation policies,  

the permissiveness  of government management and the advancement of capital 

reproduction activities, especially agriculture, which illegally incorporate areas of 

standard legal territories,  insecurity and generating tension and conflicts in the area in 

the face of contradictory relations between the logics of economic    development and 

the policies of conservation of natural resources. Such circumstances occur by 

evolving various instances of society, immediately harming the extractivists and 

consequently to all who depend on environmental services to live. 

Keywords: Conservation Units, Territory, Territorial Agents, Conflicts. 
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INTRODUÇÃO 

 

Estudar e analisar a geografia dos espaços em que se vive, em uma 

perspectiva histórica, é de fundamental importância para entender os processos que 

configuraram as dinâmicas atuais, e do mesmo possibilita entender e propor as 

configurações que se projetam e que futuramente podem se materializar. Diante da 

estrutura social estabelecida, resultante do modelo de produção capitalista, a relação 

entre a natureza e o ser humano tem se tornado alvo de intensas discussões, 

sobretudo acerca da apropriação predatória e desordenada por parte de agentes 

territoriais, sobretudo agentes econômicos, que é potencializada pela ineficiência e 

ausência do poder público. 

O estado de Rondônia, entendido como fronteira de expansão, está no cerne 

desse debate, uma vez que nas últimas décadas uma gama de políticas territoriais, 

quase sempre induzidas e mediadas pelo Estado, transformaram a sua dinâmica 

espacial, principalmente com as inserções de capitais produtivos e especulativos. A 

implantação desses capitais, em um contexto de globalização, ainda traz consigo um 

fluxo migratório para Rondônia que além de outras questões, tem gerado tensões e 

conflitos pelo uso da terra, e em alguns espaços indo de frente com as políticas de 

preservação e conservação ambiental. 

Perante os modelos de colonização e desenvolvimento estabelecidos outrora, 

com sérias consequências a partir da degradação ambiental alcançada, foi lançado 

uma série de políticas buscando atenuar a perda da biodiversidade, onde criou-se 

espaços protegidos que resguardassem amostras representativas da fauna e flora 

amazônica, protegendo do mesmo modo as populações tradicionais. Neste contexto, 

com a atuação do Estado, agora induzido e pressionado pelos órgãos de 

financiamento internacional, foram criadas as Unidades de Conservação – UC. Essas 

UC consistem em espaços protegidos que foram fragmentados em diversas 

categorias visando atender a heterogeneidade ambiental e social, características da 

Amazônia brasileira. 

Mas, o desenvolvimento do processo de globalização, com a expansão e 

busca de novos espaços e novos mercados alicerçado na apropriação de matérias-

primas que objetiva assegurar os anseios de uma sociedade altamente consumista, 

está ameaçando esses espaços protegidos com um processo litigioso entre 

desenvolvimento sustentável e exploração desenfreada. 
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A paisagem em seu aspecto mais superficial e visível é reveladora dos 

processos históricos ocorridos, e a implantação de grandes políticas territoriais deram 

a Rondônia novas conjunturas e novos significados, seja pela existência de antigos e 

novos agentes econômicos e sociais, seja pelos usos que são feitos do território, 

obedecendo racionalidades distintas, cristalizados em intensos conflitos gerados a 

partir dessas novas relações entre grupos e classes sociais. 

O capital em Rondônia, assim como em toda a Amazônia se estabelece pela 

ampliação da construção e pavimentação de vias, redes hidroviárias e energéticas, 

agropecuária entre outros. Isso dá ao estado de Rondônia uma nova configuração 

territorial caracterizada por novos agentes, com o comércio, as indústrias, a 

implementação de grandes obras de infraestrutura e engenharia que buscam a todo 

custo novas áreas para atender as demandas globais, e, isso repercute diretamente 

em conflitos, sobretudo diante da incompatibilidade existente entre as leis ambientais 

e as lógicas de desenvolvimento em curso. 

Do ponto de vista do desenvolvimento sustentável e da implantação de 

políticas de conservação da natureza, que busque proteger amostras significativas da 

biodiversidade, que busque proteger as populações tradicionais e seus modos de vida 

do avanço predatório das ações antrópicas, a criação e a implementação das 

Unidades de Conservação têm se mostrado uma alternativa viável. No entanto, é 

necessário uma série de medidas que aliadas à sua criação e implementação 

permitam que seus objetivos sejam alcançados. Mas, diante das lógicas capitalistas 

selvagens de produção o próprio Estado vem recuando e se mantendo a parte das 

necessidades reais para conservação tanto da natureza como das populações que lá 

vivem.  

Por mais que se tenha muitos estudos a respeito de Unidades de 

Conservação, percebe-se que ainda é necessário aprofundar as discussões a respeito 

das divergências entre a criação de áreas para conservação ambiental e as lógicas 

de desenvolvimento econômico, sobretudo em Rondônia que se projeta como estado 

de expansão do agronegócio em uma lógica sustentável, mas ao mesmo tempo é 

visível as contradições entre os discursos oficiais e as realidades locais. 

Essas dialéticas são materializadas na destruição que está ocorrendo nas 

Unidades de Conservação em Rondônia. Essas áreas estão sendo impactadas, 

sobretudo pelas implantações de políticas territoriais, materializadas em projetos e 

obras que trazem consigo novos agentes, novos processos e novas relações que 
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associada a falta de regularização fundiária e carência de políticas públicas viabilizam 

a degradação das poucas barreiras de contenção do desmatamento predatório, que 

são as Unidades de Conservação. 

Compreender esses processos foi o motivo para a realização desse trabalho 

de dissertação. Optou-se pela Reserva Extrativista Jaci-Paraná como área de estudo 

por ser uma Unidade de Conservação que possibilita uma visão ampliada dos 

inúmeros conflitos existentes em Rondônia no que se refere às Áreas Protegidas. A 

referida unidade se caracteriza por ser umas mais desmatadas de toda a Amazônia 

brasileira e é palco de grandes conflitos relacionados a várias ilegalidades que 

basicamente subverteu a função da Resex como área de domínio público e podendo 

ser utilizada economicamente de forma sustentável por populações extrativistas 

locais. 

Tem-se aí uma problemática associada a gestão do território nas mãos do 

Estado. Entende-se a situação da Resex Jaci-Paraná como produto das falhas do 

governo estadual em simplesmente criar e definir os limites da área e não se 

preocupar com a população de extrativistas e suas demandas por saúde, educação, 

segurança, apoio ao trabalho e geração de renda. Do mesmo modo, a permissividade 

dos governantes e agentes políticos em articular políticas que não valorizam e não 

respeitam o meio ambiente e as populações tradicionais. Trata-se da quase 

legalização do crime ambiental em detrimento das atividades econômicas, que não 

somente transformou um território legal, jurídico e normatizado, mas está destruindo 

um povo, um modo de vida, uma identidade amazônica. 

Em contrapartida, um grupo seleto de agentes e corporações ganham com 

tais atitudes, especificamente madeireiros, pecuaristas e políticos com interesses 

particulares. Mas, esse ganho, sobretudo financeiro, é momentâneo, pois as 

consequências de tal destruição afetará a todos, pois a ausência de água potável e ar 

puro são simplesmente perda para a sociedade, que não diferenciará grupos étnico-

raciais e poder aquisitivo.  

Diante da complexidade e amplitude do tema associadas as limitações como 

falta de bibliografias específicas, dados oficiais, dificuldade de acesso ao interior e 

entorno da área, mas ainda assim buscando atender aos anseios da pesquisa 

estabeleceu-se como objetivo geral compreender os processos que implicaram na 

modificação do uso do território na Resex Jaci Paraná. 
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Para alcançá-lo, foi estabelecido como objetivos específicos: 

1. Caracterizar os aspectos geoambientais da Resex Jaci-Paraná. 

2. Analisar a criação de Unidades de Conservação correlacionando com o 

histórico de implantação de políticas territoriais, em Rondônia. 

3. Identificar a situação socioeconômica dos extrativistas da Resex Jaci-

Paraná. 

4. Evidenciar a expansão da fronteira agropecuária na Resex Jaci-Paraná 

como elemento de territorialização do capital.  

Diante da necessidade de entender os aspectos históricos e relações de 

poder que se projetam para o uso econômico da terra em um contexto que se insere 

nas escalas local, regional, nacional e global, foram selecionados alguns referenciais 

teórico, metodológicos e conceituais que ajudaram e permitiram uma análise mais 

concisa diante da complexidade posta. Nesse sentindo, definimos como eixo 

norteador da pesquisa a categoria analítica Território Usado, de Milton Santos, que 

associada a outros conceitos e temas, como fronteira econômica, fixos e fluxos, que 

junto as reflexões de autores como Berta Becker, Iná Elias de Castro, Neli Aparecida 

de Melo-Théry, David Harvey, entre outros possibilitaram uma historicização dos 

agentes, processos e usos que implicaram na configuração atual da área de estudo. 

A dissertação está estrutura em quatro capítulos. O primeiro capítulo consiste 

na apresentação da área estudo. Além da localização é feito um breve estudo 

geoambiental da Resex. As condicionantes do meio físico são de extrema importância 

para avaliar as potencialidades e limitações da área no que diz respeito ao seu 

território natural, e ajuda no entendimento das dinâmicas de uso da terra. Do mesmo 

modo indica-se algumas bases teórico-metodológicas que podem ser utilizadas em 

possíveis estudos na área que necessite da integração desses componentes. 

O segundo trata da questão metodológica da pesquisa. É apresentando o 

método e o porquê de sua escolha, os procedimentos operacionais e os materiais 

utilizados. Além disso é evidenciado como que se deu o desenvolvimento da pesquisa 

desde os primeiros passos até as limitações quanto a coleta de dados, informações e 

a colaboração de pessoas importantes para a elaboração desse estudo. 

No terceiro é apresentado o referencial teórico-metodológico, com uma 

revisão de literaturas que versam sobre a categoria de análise Território e como ela 

vem sendo discutida dentro da geografia. É feito um resgate histórico e geográfico do 

estado de Rondônia e da implantação de Unidades de Conservação. 
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O quarto capítulo versa sobre o território que está se configurando na Resex 

Jaci-Paraná. É uma tentativa de entender e expor os extrativistas, ou seja, as vítimas 

desse processo, e as consequências, sendo o desmatamento e a expansão da 

fronteira agropecuária no interior da unidade. Temos noção da amplitude do tema, 

mas esperamos de alguma forma contribuir. 

E, finalmente, as considerações. 
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CAPÍTULO 1 – APRESENTAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

1.1 Localização da Reserva Extrativista Jaci-Paraná 

 

A Reserva Extrativista Jaci-Paraná está localizada na parte noroeste do 

estado de Rondônia, inserida nos municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis, 

distribuída da seguinte forma: 66% em Porto Velho, 22% em Buritis e 12% em Nova 

Mamoré (figura 1). 

A Resex está distante, aproximadamente, 130 km da cidade de Porto Velho 

seguindo pela BR-364, sentido Acre, e posteriormente seguindo a linha km 101, no 

sentido do distrito de União Bandeirantes. 

O acesso à área pode ser feito por vias fluviais através do Rio Jaci-Paraná e 

afluentes. As coordenadas extremas que envolvem todo o perímetro da Resex são: 

➢ Norte: S 9º 22’ e W 64º 23’ 

➢ Sul: S 10º 10’ e W 64º 27’ 

➢ Leste: S 9º 41’ e W 64º 00’ 

➢ Oeste: S 9º 35’ e 64º 28’ 

A Resex tem sua área de localização limítrofe à outras Unidades de 

Conservação e Terras Indígenas, por exemplo, a Terra Indígena Karipuna, Floresta 

Nacional Bom Futuro e Área de Proteção Ambiental Rio Pardo. 

A Resex é banhada pelo Rio Jaci-Paraná que percorre no sentido norte/sul da 

área, este que é um importante afluente do Rio Madeira e faz parcialmente o limite 

ocidental da Resex. Outros rios importantes são o Rio Branco, Rio Formoso e Rio São 

Francisco. 
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Figura 1: Carta Imagem da localização da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 

 

 



22 

 

1.2 Um breve estudo geoambiental 

 

Castro (2007) aponta como principais causadores da degradação do meio 

ambiente da região amazônica, segundo o movimento ecologista, as ações das 

mineradoras, os garimpos de ouro, a extração de madeira, o avanço da fronteira 

agrícola, a implantação de novas estradas, ferrovias e hidrovias, o surgimento de 

novas concentrações populacionais e o crescimento das áreas urbanas já existentes. 

A Resex Jaci-Paraná encontra-se em uma área de expansão das atividades 

agropecuárias, em que o movimento de ação e territorialização do capital globalizado 

(CONCEIÇÃO, 2017), ainda que encontre uma série de barreiras diante das 

legislações ambientais e pressões internacionais,  adentra esses espaços, ora 

protegidos e normados, gerando tensão e conflitos entre os agentes que estão nessas 

áreas, mas sob ótica de outros usos. 

A Resex nunca teve um Plano de Manejo aprovado, portanto, a necessidade 

de estudos que relacione sistemas do meio físico, meio biótico e sociedades humanas 

é imprescindível para idealizar, propor e executar políticas públicas que consiga 

intermediar uma interação entre esses sistemas de modo que estas políticas possam 

se transformar em instrumentos de planejamento e gestão territorial. 

Nesse sentido, na medida em que na Resex Jaci-Paraná a conservação e a 

preservação da natureza é algo relevante, foi elaborado um breve estudo 

geoambiental, pois a integração do meio ambiente, com seus elementos, conexões e 

processos se torna importante para o desenvolvimento que visem o uso sustentável e 

para que isso ocorra é indispensável que se tenha conhecimento do território 

(MARTINS, 2013). 

Essa integração pode ser feita a partir de uma abordagem sistêmica. De 

acordo com Ross (2009), essa ação de relacionar sociedade e natureza, possibilita 

obter informações para que se desenvolva um planejamento de gestão ambiental com 

finalidade de conservar, preservar e recuperar a natureza e ao mesmo tempo promova 

o desenvolvimento de atividades econômicas que considere a capacidade de suporte 

do meio físico-ambiental. 

Para Martins (2013, p. 36) “os estudos geoambientais se fundamentam na 

concepção de análise sistêmica, sendo abalizado na teoria geossistêmica e suas 

variáveis. Busca as relações que se dão num sistema e as formas de utilização do 

espaço geográfico”. 
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De acordo com Silva e Rosa (2009): 

Estudar o potencial geoambiental de uma determinada área é 
importante, no sentido de que este estudo se torna uma ferramenta 
essencial para o planejamento de ações a serem executadas com 
vistas à utilização dos recursos naturais de forma sustentável. Este 
estudo permite gerar uma série de dados referentes ao conhecimento 
da localização, identificação e quantificação dos recursos naturais, 
dados estes que, frequentemente atualizados, são considerados de 
grande importância na gestão dos ambientes. (SILVA e ROSA, 2009, 
p. 243). 

O foco deste estudo é apresentar os principais componentes geoambientais, 

sendo os aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos, cobertura vegetal, 

hidrografia e aptidão agrícola, pois estes incidem nas condições de uso da área de 

estudo. O objetivo é evidenciar que a Resex Jaci-Paraná tinha potencial para 

extrativismo quando foi idealizada ao passo em que não estando cumprindo com seus 

objetivos, esses dados permitirão ter uma base para o desenvolvimento de estudos 

posteriores em uma perspectiva sistêmica. 

Em Rondônia, estudos como os de GUIMARÃES (2001, 2008), DELLA 

JUSTINA (2009), LISBOA e FERREIRA (2011) são importantes na proposição de 

zonas geoambientais para subsidiar o planejamento e gestão de áreas, sobretudo por 

utilizarem as geotecnologias como recurso devido ao baixo custo financeiro. Silva e 

Rosa (2009), colocam como importante para a análise geoambiental os recursos 

provenientes das geotecnologias, pois a partir delas a manipulação e análise de dados 

espaciais, cada vez mais sofisticados, permitem realizar o monitoramento e análise 

de áreas com potencial de preservação e/ou destruição da natureza. 

Entende-se a análise geoambiental como produto dos estudos da teoria 

geossistêmica, portanto é importante reiterar que não se tem como finalidade um 

aprofundamento nas bases conceituais e terminológicas que norteiam os estudos 

geoambientais, sobretudo no aspecto teórico-metodológico. A descrição ora 

apresentada consiste em trazer subsídios que junto a outras variáveis terão efeito na 

compreensão do território usado. 

Do mesmo modo pretende-se oferecer uma base de dados e informações 

acerca da caracterização física-ambiental da Resex Jaci-Paraná, para que com 

recursos teórico-metodológico,  a exemplos das proposições BERTRAND (1971), 

TRICART (1977), ROSS (2009), BERTRAND e BERTRAND (2007), com sua tríade 

do GTP (Geossistema-Território-Paisagem), bem como suas revisões e propostas de 

atualizações como as de GUERRA, SOUZA, LUSTOSA (2012), se possa contribuir e 
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aprofundar no entendimento de apropriação, usos, destruição, ao mesmo tempo em 

que se encontrem alternativas para a mitigação, recuperação e melhores formas de 

uso e desenvolvimento dessa área. 

 

1.2.1. o estudo geológico 

 

O estado de Rondônia, do ponto de vista geológico, abrange a porção sul-

ocidental do Cráton Amazônico, apresenta registros de uma evolução geológica 

policíclica, que resultou na formação de um substrato rochoso que teve a sua geração 

a partir de 1,78 Ga (ADAMY, 2010). Esse substrato é resultante de sucessivos 

episódios de magmatismo, metamorfismo, sedimentação e deformação que 

culminaram na formação de diversos materiais rochosos e de depósitos minerais que 

foram retrabalhados, em parte, por eventos orogenéticos mais jovens no sudoeste do 

Cráton Amazônico. 

O Mapa Geológico e de Recursos Minerais do Estado de Rondônia, versão 

2007, contém 69 unidades litoestratigráficas hierarquizadas em Complexos, Suítes, 

Grupos, Formações, Unidades e Corpos. As feições geológicas encontradas na Resex 

Jaci-Paraná (figura 2), estão hierarquizadas a seguir, conforme as descrições de 

QUADROS e RIZZOTTO (2007). 

O Complexo Nova Mamoré – MP2nm, é definido por Rizzotto et al (2005a, 

2005b), como constituído por gnaisses polideformados e migmatizados expostos na 

região oeste-noroeste de Rondônia, entre as cidades de Guajará-Mirim, Nova Mamoré 

e Nova Califórnia, compreendendo termos paraderivados representados por gnaisses 

quartzofeldspáticos, granada-biotita-quartzognaisse, granofels quartzofeldspáticos, 

gnaisses calcissilicáticos bandados, granofels e silimanita-granadabiotita-quartzo-

xistos. 

Esses litotipos se encontram em grau metamórfico, fácies anfibolito superior 

(zona da silimanita). Zonas de fusão parcial são comuns e não raro com geração de 

migmatitos de neossoma em lentes e bolsões pegmatoides com K-feldspato, quartzo 

e biotita, alongados segundo a estruturação regional. 

O Complexo Jamari – PP4, já foi proposto por Isotta et alii (1978) para uma 

associação heterogênea de rochas polideformadas e metamorfisadas em grau médio 

a alto, constituída por gnaisses, migmatitos, granitos, anfibolitos e granulitos. 

Scandolara et alii (1999) restringiram ao complexo as rochas ortoderivadas e separam 



25 

 

áreas com predomínio de paragnaisses, xistos e migmatitos que passaram a designar 

de Complexo Gnáissico-Migmatítico Jaru. As rochas do Complexo Jamari têm ampla 

distribuição na porção centro-oriental de Rondônia, de Ariquemes a Ji-Paraná, e no 

extremo oeste do estado, divisa com o Acre. As melhores exposições ocorrem ao 

longo do curso médio do rio Jamari e na foz do rio Massangana. 

Na Suíte Intrusiva Serra da Providência – MP1p, as rochas têm ampla 

distribuição na porção centro-norte de Rondônia, principalmente entre o médio curso 

do rio Machado e o alto curso do rio Branco onde compõem um batólito que sustenta 

a serra homônima, bem como da região de Machadinho d’Oeste e Ouro Preto d’Oeste, 

também como batólito, e como vários stocks isolados a leste e a oeste da Serra da 

Providência. 

O termo Suíte Intrusiva Rio Crespo – MP1rc, foi proposto por Payolla et alii 

(2002) para reunir os gnaisses graníticos e granulitos charnockíticos que ocorrem a 

sul da cidade de Ariquemes. Posteriormente, Rizzotto et alii (2003, 2004a) ampliam a 

área de ocorrência da unidade como resultado do mapeamento na região centro-oeste 

de Rondônia. A suíte compõe um corpo alongado seguindo E-W que se estende desde 

a confluência dos rios Branco e Pardo à oeste, até próximo da cidade de Ariquemes, 

onde inflete para NE. Localmente ocorrem diques máficos (anfibolitos), estirados e 

boudinados da trama metamórfica regional e com paragênese da transição da fácies 

anfibolito superior a granulito. 

Já a Suíte Intrusiva Rondônia – NP1ro, é descrita por Kloosterman (1968) 

como “Younger Granites of Rondônia”, que engloba diversos maciços graníticos 

(batólitos e stocks) com ampla distribuição no centro-norte de Rondônia. Essa unidade 

é constituída por sienogranitos equigranulares, monzogranitos porfiríticos e ortoclásio-

granitos, ocorrências subordinadas de topázio-albita-granitos e topázio-

quartzofeldspato pórfiro, além de microssienitos e quartzo pórfiros. Corpos de granitos 

datados por Bettencourt et alii (1999), pelo método U-Pb em zircão, apresentaram 

idades de cristalização entre 998-974 Ma. 

Na Formação Palmeiral NP1p, deve-se a Lobato et alii (1966) a 

denominação de Formação Palmeiral para reunir arenitos e conglomerados das 

redondezas da vila de Palmeiral, situada nas margens do rio Madeira. O termo foi 

estendido por Souza et alii (1975) aos arenitos e conglomerados que sustentam as 

Serras dos Pacaás Novos e Uopianes, e por Rizzotto et alii (2005) aos que ocorrem 
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no extremo nordeste de Rondônia, região limítrofe com os estados do Amazonas e 

Mato Grosso. 

Litotipos desta unidade ocorrem ao longo dos rios Jaci-paraná e Branco, mas 

em geral estão cobertos por colúvios derivados do desmantelamento dos litotipos da 

própria Formação Palmeiral, ou por sedimentos do Quaternário, e somente podem ser 

observados durante as épocas de estiagem. A Formação Palmeiral é constituída de 

ortoconglomerados, quartzoarenitos e arenitos arcosiano. 

Na Formação Jaci Paraná – Q1jp, os sedimentos que cobrem rochas do 

embasamento na região de Porto Velho e arredores eram associados à Formação 

Solimões, mas Adamy e Romanini (1990) propuseram o termo Formação Jaciparaná 

para designar os sedimentos associados ao regime do baixo curso do rio Jaci Paraná. 

Os sedimentos desta unidade distribuem-se nas áreas planas da margem esquerda 

do rio Madeira, entre a foz do rio São Lourenço e a serra Três Irmãos, em ambas as 

margens do rio Jaci Paraná, e em área reduzida à jusante da cachoeira do Jirau. 

As Coberturas Detrito-lateríticas – NQdl, ocorrem em praticamente todo o 

estado de Rondônia e compreendem crostas lateríticas ferruginosas, com ou sem 

perfis completos, e depósitos detríticos resultantes de seu desmantelamento e os 

subjacentes parcialmente ferruginizados. Quando em perfis completos e preservados, 

sustentam grande parte do relevo na forma de baixas mesetas e, em áreas onde a 

porção superior do perfil é mais espessa e endurecida e houve maior incisão da 

drenagem, o relevo é de platôs. 

Com relação as Coberturas sedimentares indiferenciadas – NQi, reuniu-se 

sob esta denominação os sedimentos que ocorrem em toda a região do alto curso do 

rio Guaporé ao médio curso do rio Madeira, bem como os da região de Nova 

Califórnia, Mutum-Paraná e Porto Velho, estendendo-se para nordeste ao longo da 

margem direita do rio Madeira e do baixo curso do rio Machado. 

A espessura da unidade é em geral inferior a 40 m, ocorre ao longo dos 200 

m a 240 m de altitude, intermediária entre as unidades sedimentares modernas 

anteriormente descritas e da Formação Parecis, do Cretáceo, e do embasamento. No 

oeste-noroeste de Rondônia, as superfícies aplainadas contêm areias provenientes 

do desmantelamento dos arenitos da Formação Palmeiral, às quais, por vezes, se 

associam a solos argilo-arenosos avermelhados, ricos em concreções ferruginosas, e 

a níveis de argilas coloridas. 
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Os Depósitos Aluvionares – Q2a, abrange todos os sedimentos 

inconsolidados de depósitos interdigitados dos leitos e margens dos canais fluviais 

atuais e é reconhecível em imagem de satélite como áreas baixas, elípticas ou 

circulares, de tonalidade escura. Os principais depósitos ocorrem nas cabeceiras dos 

rios Cutia, Mutum-Paraná e Jaci, à montante da Cachoeira do Jirau no rio Madeira 

onde têm papel importante na formação de ilhas e barras de areia que alteram o seu 

curso, quanto também no igarapé Água Azul, Guaporé, Machado, Jamari e outros 

tantos. 

Os depósitos são pouco espessos e consistem em sedimentos sílticoargilosos 

a argilosos, acinzentados a amarelados, com granodecrescência ascendente, com 

raras laminações plano-paralelas. A estes se intercalam areias com níveis 

conglomeráticos de meandros abandonados. As areias são imaturas e, por vezes, 

ferruginosas, finas, friáveis, de grãos subangulosos a sub arredondados e contêm rara 

estratificação plano-paralela. Esta associação indica depósitos de planície de 

inundação com eventuais canais. A unidade está, por vezes, capeada em média por 

15 cm a 80 cm de crosta laterítica irregular e descontínua, frequentemente 

desmantelada, ou por latossolo amarelado com linhas de pedra compostas por 

fragmentos de laterito. 

Os depósitos de canais são compostos por areias grossas e cascalho de 

seleção variável da drenagem de maior porte. Nos de menor porte, estes depósitos 

são menos expressivos. Os sedimentos de planície de inundação, acumulados por 

transbordamento durante as cheias, são areias silto-argilosas de diques marginais e 

siltes e argilas de espraiamento. Inundados somente durante poucos dias por ano, 

permitem o desenvolvimento de abundante vegetação e acumulação de matéria 

orgânica. 
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Figura 2: Mapa de Geologia da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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1.2.2. as características geomorfológicas 

 

As características geomorfológicas da Resex Jaci-Paraná serão descritas a 

partir das unidades geomorfológicas pertencente à folha SC-20-V-D, Folha Ariquemes 

e folha SC-Y-B, Folha Alto Jamari, juntando-as consegue-se abarcar o limite total da 

área de estudo. Essas informações podem sem adquiridas a partir do relatório 

diagnóstico para a Segunda Aproximação do ZSEE/RO, realizado em 1997. 

Os Procedimentos operacionais para o desenvolvimento do mapeamento 

geomorfológico dessas folhas concerniram em trabalhos de identificação e análise das 

formas de relevo tendo como base a cor, tom, textura e a disposição da rede de 

drenagem, assim como os principais traços estruturais que condicionam as formas de 

relevo. 

A área compreendida pela folha Ariquemes apresenta uma grande 

diversidade de unidades geomorfológicas, sendo a maior parte composta por relevos 

de origem denudacional, com ou sem controle estrutural. Os relevos de origem 

agradacional restringem-se a poucas planícies fluviais associadas aos rios principais 

e secundários, na sua maioria de padrão dentrítico. 

A área compreendida pela folha Alto Jamari, também apresenta uma grande 

diversidade de unidades geomorfológicas, variando entre pequenas áreas 

agradacionais associadas à rede de drenagem atual até extensas superfícies de 

aplanamento que se desenvolvem por centenas de quilômetros quadrados. Nesta 

folha os sistemas agradacionais resumem-se a planícies de inundação localizadas ao 

longo dos rios Candeias, Jaci Paraná, Formoso, Ouro Preto e Pacaás Novos. 

O sistema geomorfológico descrito como Planícies Aluviais e Depressões 

refere-se exclusivamente às formas produzidas por processos agradacionais. Este 

sistema está ligado à rede de drenagem dos rios Jaci Paraná (principalmente), 

Branco, Candeias e Jamari, bem como, associado aos sedimentos quaternários da 

bacia hidrográfica do rio Madeira. As unidades definidas como “Unidades 

Denudacionais” compreendem as formas de relevo elaboradas por processos de 

denudação (intemperismo e erosão) que são responsáveis pelo seu rebaixamento 

progressivo. 

Na área correspondente à Resex Jaci-Paraná, são encontradas as seguintes 

unidades geomorfológicas (figura 3): 
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As unidades de relevo definidas como Agrupamento de Morros e Colinas 

apresentam-se como áreas com presença de colinas e morros dissecados pela ação 

fluvial. Ocupam uma área considerável da Resex Jaci-Paraná. Essas áreas 

apresentam superfícies planas com colinas e morros situados na porção centro-sul da 

área da folha Ariquemes nas proximidades dos rios Branco e Jaci Paraná. As colinas 

apresentam topos convexos, com vertentes retilíneas e convexas. Os vales, com 

largura aproximada de 750 m, são encaixados sem presença de planície fluvial, sendo 

que a rede de drenagem se apresenta caracterizada como dendrítica a subdendrítica. 

As unidades de relevo definidas como Superfícies de Aplanamento – D2 são 

o tipo de unidade geomorfológica que ocupa a maior parcela de território do estado 

de Rondônia, seguindo o mesmo padrão no interior da Resex, apresentam-se como 

as de maior expressão superficial da folha Ariquemes e Alto Jamari, ocorrendo quase 

exclusivamente em 80% da área. 

Compreende extensas superfícies aplanadas, tratadas na literatura 

geomorfológica brasileira como elaboradas por processos de pediplanação. Estas 

superfícies têm caimento geral no sentido dos grandes rios que cortam o Estado, ou 

seja, o sistema Guaporé-Mamoré, a oeste, sudoeste e noroeste, o Ji-Paraná a 

nordeste e o Madeira a norte. 

D.2.2.1.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Baixa e Nenhum ou Esporádicos 

Inselbergs e Tors. 

D.2.2.2.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Média e Nenhum ou 

Esporádicos Inselbergs e Tors. 

D.2.2.2.2 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Média e Muitos Tors e Hillocks 

Residuais. 

D.2.2.3.1 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Alta e Nenhum ou Esporádicos 

Inselbergs e Tors. 

D.2.2.3.2 - Nível II (< 300 m) com Dissecação Alta e Muitos Tors e Hillocks 

Residuais. 

A32 – Planícies Inundáveis e Vales - Correspondem as áreas marginais aos 

atuais cursos d’água e podem sofrer inundações frequentemente nos períodos 

chuvosos. Essas áreas ocorrem ao longo dos rios Jaci Paraná (principalmente), 

Branco, Candeias, Jamari, Formoso e afluentes de menor porte da bacia do rio 

Madeira. Destaca-se a continuidade das planícies fluviais em ambas margens 

principalmente ao longo das drenagens dos rios Candeias e Jaci Paraná. 
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Figura 3: Mapa de Geomorfologia da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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1.2.3. classificação pedológica 

 

De acordo com Santos (2018), a classificação pedológica nacional vigente 

consiste numa evolução do antigo sistema americano. Esta classificação, que veio a 

ser nacionalizada, tem sua base fundada, em essência, nos conceitos centrais do 

sistema americano, contando, porém, com o amparo complementar de exposições 

elucidativas de conceitos e critérios proporcionados por algumas obras-chave. As 

principais obras são principalmente as de autoria de Kellogg (1949) e Kellogg e Davol 

(1949) sobre Latossolos, Simonson (1949) referente a Podzólicos Vermelho-

Amarelos, Winters e Simonson (1951) pertinentes a diversos grandes grupos de solos, 

Tavernier e Smith (1957) acerca de Cambissolos, e Oakes e Thorp (1951) sobre 

Rendzinas e Vertissolos (SANTOS, 2018). 

O levantamento de solos de Rondônia na década de 1990 teve como objetivo 

a realização de uma avaliação científica do potencial das terras de Rondônia, bem 

como servir como uma das bases para o ordenamento territorial do Estado, através 

do ZSEE/RO, o qual, como ferramenta de planejamento, permitiria a exploração 

racional dos recursos naturais, aproveitando o potencial de cada ambiente 

característico do Estado, porém, respeitando as suas limitações e fragilidades. 

O levantamento constitui, também, uma avaliação realística da situação atual 

das terras estaduais, permitindo ser tomado como marco de referência para 

avaliações futuras das consequências da ação antrópica exercida através da 

colonização, do desmatamento e do desenvolvimento de atividades produtivas sobre 

o ambiente amazônico. 

Na Reserva Estadual Extrativista Jaci-Paraná de acordo com os dados 

levantados para o Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Estado de Rondônia 

foram encontradas as seguintes classes de solos (figura 4): 

Solos Glei Distróficos (GD2 - 0-2%, mal dren., argiloso) são solos ocorrentes 

em regiões com excesso de água, sazonal ou permanente. Possuem drenagem 

precária com déficit acentuado de oxigênio, o qual, normalmente, restringe o 

crescimento vegetal. Apresentam excesso de hidróxido de ferro, consequência do 

estado de quase permanente redução, que dificultam o crescimento de espécies 

tolerantes à inundação. Em Rondônia, muitos desses solos se desenvolveram a partir 

de depósitos aluviais ao longo dos rios. 
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Latossolo Amarelo Distrófico, relativo à fertilidade, são pobres bastante 

ácidos e geralmente distróficos e álicos. Este tipo de solo está presente em todos os 

pontos os quais podem ser observados através de características específicas: cor, 

textura, profundidade nos horizontes; além de aspectos visuais, a vegetação 

dominante (sapé) que recobre toda superfície, inclusive a acidez que é um forte 

indicador de Latossolo Amarelo. Os Latossolos Amarelos Distróficos apresentam as 

seguintes variações na Reserva: LAD2 – LAD 0-2%, bem drenado, franco; LAD31 – 

LAD, 0-2%, bem dren., argiloso; LAD32 – LAD, 2-8%, bem dren., argiloso. 

Os Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos (LLD) ocorrem em 

diferentes posições de relevo (do plano ao ondulado). Apresentam várias subclasses. 

Na Resex Jaci-Paraná encontra-se a subclasse LLD13 – 0-2%, bem dren., argiloso, 

LLD14 – 2-8%, bem dren., argiloso e LLD6 – 0-2%, bem dren., franco. 

Já os Argissolos são constituídos por material mineral, que têm como 

características diferenciais a presença de horizonte B textural de argila de atividade 

baixa, ou alta conjugada com saturação por bases baixa ou caráter alético. O horizonte 

B textural (Bt) encontra–se imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte 

superficial, exceto o hístico, sem apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para 

serem enquadrados nas classes dos Luvissolos, Planossolos, Plintossolos ou 

Gleissolos. Grande parte dos solos desta classe apresenta um evidente incremento 

no teor de argila do horizonte superficial para o horizonte B, com ou sem decréscimo 

nos horizontes subjacentes. A transição entre os horizontes A e Bt é usualmente clara, 

abrupta ou gradual. 

Os Argissolos são de profundidade variável, desde forte a imperfeitamente 

drenados, de cores avermelhadas ou amareladas e mais raramente brunadas ou 

acinzentadas. A textura varia de arenosa a argilosa no horizonte A e de média a muito 

argilosa no horizonte Bt, sempre havendo aumento de argila daquele para este. Os 

Argissolos Amarelos Distróficos são solos com saturação por bases < 50% na maior 

parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA). 
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Figura 4: Mapa de Solos da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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1.2.4. A cobertura vegetal 

 

Para a elaboração dos dados para a 2ª aproximação do ZSEE de Rondônia 

as principais fontes de informação utilizadas, sobre a vegetação e aspectos 

fisiográficos do Estado, vieram da folha SC 20, Porto Velho (1978) e folha SD 20, 

Guaporé (1979) do Projeto RADAMBRASIL, na escala 1: 1.000.000. Como pedido no 

Termo de Referência do ZSEE/RO, a classificação da vegetação segue critérios do 

Projeto RADAMBRASIL e do IBGE. No levantamento elaborado pelo PLANAFLORO, 

em 1997, foram mapeadas na área de abrangência da Resex Jaci-Paraná (figura 5), 

as seguintes formações vegetais: 

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial (Aa), que é uma formação característica 

das áreas inundáveis pelas cheias sazonais, ecologicamente adaptadas às intensas 

variações do nível da água e beneficiada pela renovação regular do solo decorrente 

das enchentes periódicas. A sumaúma (Ceiba pentandra), provida de enormes raízes 

tabulares, é a representante mais expressiva neste grupo de formação. Apresenta 

também muitas palmeiras no estrato intermediário. 

Floresta Ombrófila Aberta de Terras Baixas (Ab), tipo florestal que cresce 

sobre latossolos ou solos lateríticos, medianamente profundos e bem drenados. 

Dominam a paisagem em grande parte do estado de Rondônia, especialmente na 

zona de transição para a Amazônia. O dossel é aberto até 40 %, podendo ser uni-

estratificado ou com emergentes. Nesta categoria as florestas podem ainda ser mistas 

com palmeiras e/ou cipós. O sub-bosque geralmente é denso, com a presença de 

pequenas palmeiras (Geonoma sp., Astrocaryum mumbaca, Bactris sp.), 

Maranthaceae, sororocas e guarimãs. Em geral a estrutura da comunidade comporta 

até 180 espécies e uma densidade entre 400 e 500 árvores/ha. 

Floresta Aberta Submontana (As). Essas florestas crescem sobre solos 

antigos, rasos, fortemente intemperizados, com afloramento de rochas e seixo 

superficial, rolado do cristalino. A topografia é declivosa (até 40º). Este tipo de floresta 

possui indivíduos emergentes ao dossel, podendo estar associadas a palmeiras e 

cipós. Entre as palmeiras, destacam-se o babaçu (Attalea phalerata), o coco-

cabeçudo (A. martiana) e inajá (A. maripa). 

Floresta Ombrófila Densa Submontana (Ds), consiste em um tipo florestal 

de porte elevado que cresce principalmente sobre os planaltos e nos interflúvios 

tabulares do período paleozóicos e do período mesozóicos das serras dos Parecis e 
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Pacaás Novos. Cresce sobre solos rasos, antigos e arenosos como podzólicos 

vermelhos e areias quartzosas. Na Resex apresenta-se algumas porções nas regiões 

nordeste e sudeste da área. Associadas a essa categoria podem aparecer encraves 

de matas de cipós e de bambu, provavelmente produzidas por modificações abruptas 

no solo. 

Através de observações de campo buscando a implementação dos 

componentes ambientais do PLANAFLORO, e considerar a viabilidade da Resex do 

ponto de vista ecológico e social foram identificadas, na região proposta para o 

estabelecimento da Resex e a população beneficiada, espécies vegetais como 

Faveira arara tucupí (parquia pendual), Itaúba (mesilaurus itauba). 

Foram observadas, também, pela equipe de campo espécies de árvores que 

oferecem interesse comercial como Angelim da mata (hymenolobium sericeum), 

Angelim pedra (dinizia excelsa), Cedro (cedrela adorata), Faveira (parquia sp.), Tauari 

(couratari tenicarpa), Roxinho (peltogyne sp.) e Ucuúba (virda surinamensis). 

Nas margens dos rios foram observados ocorrência significante de arbustos 

das espécies Ipê roxo (tabebuia violace) Ingá (inga alba), além de palmeiras muito 

comuns como Açaí (euterpe precatória), Babaçu (orbignya speciosa) Patauá (jessinia 

batana), Bacaba (oenocarpus bacabinhase), Tucumã (astrocaryum tucuma) e 

Paxiúba (socratea exorrhiza). 

A ocorrência em grande quantidade de Copaíba (copaíba multijuga), 

Seringueiras de várias espécies (hevea sp., hevea brasiliensis, hevea spruceana, 

hevea guianensis), Castanha do Brasil (bertholletia excelsa) e Sorva (coumo utilis) dá 

expressão as possibilidades do extrativismo. 
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Figura 5: Mapa de vegetação da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 

 

 



38 

 

1.2.5. a rede hidrográfica 

 

A Resex Jaci-Paraná está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Madeira, 

especificamente nas sub-bacias do Alto Rio Jaci-Paraná e Baixo Rio Jaci Paraná. O 

Rio Jaci-Paraná faz o limite ocidental da Resex e tem sua nascente localizada na 

Serra do Pacaás Novos sendo um dos maiores tributários do Rio Madeira. 

ADAMY (2010) identificou a formação de uma nova foz do Rio Jaci Paraná, 

por ação erosiva do Rio Madeira, que foi responsável pelo desmantelamento de um 

trecho de sua margem direita, por uma extensão superior a 100 m. Esse processo 

gerou, em paralelo, um segmento sinuoso do Rio Jaci Paraná, a ser futuramente 

abandonado pelo processo de colmatagem em suas extremidades. 

Outros rios importantes na área da Resex (figura 6), são o Rio Branco, Rio do 

Contra, Rio São Francisco e Rio Formoso. Todos esses rios são afluentes do Rio Jaci-

Paraná e são perfeitamente navegáveis no período das cheias e no período seco são 

navegáveis apenas em alguns trechos. 

Os estudos realizados por Santana (2016), sobre as Áreas de Preservação 

Permanentes – APP dos cursos de água no interior da Resex Jaci-Paraná, indicaram 

uma supressão de mais de dois mil hectares de APP, o que na época representava 

mais de 25% de desmatamento nas matas ciliares. Para Becker e Stenner (2008, p. 

71) “a abundância de água na Amazônia tende a levar a uma cultura de pouca 

valorização e de desperdício, implicando o adiamento dos investimentos necessários 

para a otimização de seu uso. 

As Unidades de Conservação possuem um papel importante na preservação 

dos recursos hídricos. O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 

ICMBio, ao relacionar as principais bacias hidrográficas do Brasil e as Unidades de 

Conservação Federal, evidenciou a importância de criar e manter essas unidades 

como berço de água. Na Amazônia, o fortalecimento das unidades de conservação 

com mantenedora de água potável deve ser posto como prioridade. 

A produção de commodities tem ameaçado diretamente esse recurso. “A 

agricultura consome 70% da água doce do mundo e os produtos agrícolas são 

negociados globalmente. [...] A carne, especialmente a bovina, contém grande 

quantidade de água” (BECKER e STENNER, 2008, p. 69). A soja e a carne são os 

produtos que mais consomem água e justamente esses dois produtos tiveram um 

enorme crescimento na produção em Rondônia e na região da Resex Jaci-Paraná. 
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Figura 6: Mapa da rede hidrográfica da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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1.2.6. aptidão agrícola 

 

De acordo com os termos de referência do ZSEE-RO/2000, foi utilizada para 

a avaliação da aptidão agrícola das terras de Rondônia, a metodologia desenvolvida 

pelo CNPS-EMBRAPA, conhecida como “Sistema de Avaliação da Aptidão Agrícola 

das Terras do Centro Nacional de Pesquisas de Solos”. A metodologia do CNPS-

EMBRAPA define seis categorias de aptidão, numeradas de 1 a 6. Os números de 1 

a 3 qualificam a aptidão para a produção agrícola, o 4 para pastagens, o 5 para 

exploração florestal e/ou pastagem natural, enquanto, que o número 6 significa 

carência de aptidão para atividades agropecuárias (as terras desta categoria deveriam 

permanecer como áreas de preservação da flora e da fauna). 

Na categoria 1 se classificam as terras com “boa” aptidão; na categoria 2 

aquelas com aptidão “regular” e, na categoria 3 os solos de aptidão “restrita”. Para 

cada categoria se definem subclasses relacionadas com o nível de manejo, o qual é 

definido em termos dos literais A (manejo primitivo), B (manejo de tecnologia média) 

e C (manejo de alto nível tecnológico).  

Na categoria 1 os solos são qualificados como de boa aptidão para qualquer 

um dos três níveis de manejo; na categoria 2 se qualificam como de aptidão regular 

para todos ou um dos três níveis de manejo; na categoria 3 são colocados solos com 

aptidão restrita para todos ou um dos três níveis de manejo. 

No processo de avaliação de aptidão das terras se levam em consideração 

cinco critérios básicos: deficiência de fertilidade, deficiência de umidade, excesso de 

água ou deficiência de oxigênio, suscetibilidade à erosão e impedimento para a 

mecanização. 

Os grupos 4 e 5, aptos para pastagens cultivadas, exploração florestal e/ou 

pastagens nativas, se subdividem em grupos segundo sua aptidão – boa, regular, 

restrita – para cada um dos usos citados. 

A área onde em que a Resex Jaci-Paraná está assentada é constituída por 

uma grande diversidade de solos, (figura 4), em que predominam associações de 

Podzólicos e Latossolos, em sua maioria distrófico, caracterizados pela baixa 

fertilidades natural quanto ao uso para prática agrícola com substituição total da 

vegetação primária, ficando muito susceptível a erosão. 
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Além das categorias de aptidão de 1 a 6, existe os subgrupos de aptidão que 

foram codificados de 1.1 a 1.6, de 2.1 a 2.6, de 3.1 a 3.6, de 4.1 a 4.3, de 5.1 a 5.4, e 

6. Na Resex Jaci-Paraná (figura 7), foram identificados 4 (quatro) categorias de 

aptidão (2, 3, 4 e 6) e três (três) subgrupos de aptidão (2.6, 3.3 e 4.2). 

O subgrupo 2.6 é consiste em terras com aptidão regular para lavouras com 

nível de manejo C, ou seja, a partir do manuseio de equipamentos com alto nível de 

tecnologia. Esse subgrupo ocorre em 2,58% da área total da Resex Jaci-Paraná, 

localizado na parte norte. O subgrupo 3.3 consiste em terras com aptidão restrita para 

lavouras com nível de manejo B e C, ou seja, com manuseio de equipamentos com 

médio e alto nível tecnológico. Esse subgrupo ocupa a maior parte do perímetro da 

Resex, ocorrendo em 73,24% da área total. 

Na área total da Resex, também, tem-se a ocorrência do subgrupo 4.2, com 

capacidade regular ou moderada para pastagem plantada. A ocorrência desse 

subgrupo corresponde a 20,06% do total da área. Os 4,12% restantes da área total 

corresponde as terras sem aptidão, ou seja, que não estão aptas para agricultura. 

Em função da limitação da fertilidade da maioria dos grupos de solos que 

ocorrem na área, em que a retirada total da cobertura vegetal aumenta as 

possibilidades de erosão, a atividade extrativista com o manejo sustentável dos 

recursos naturais é de fato a mais adequada para a região em que se assenta a Resex 

Jaci-Paraná. 
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Figura 7: Mapa de aptidão agrícola da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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1.2.7. Uso e Cobertura da Terra 

 

Uso e Cobertura da terra geralmente são indevidamente usados como 

sinônimos, pois conceitualmente são muito similares. Mas, é importante diferenciá-

los, na medida em que a Cobertura se refere ao “revestimento”, ou seja, os elementos 

naturais como as florestas e os elementos antrópicos, como as construções artificiais 

do homem. Por sua vez o Uso está relacionando com a função socioeconômica da 

superfície, seja para agropecuária, habitação ou proteção (IBGE, 2013). 

“O uso e cobertura da terra é a informação mais acessível numa imagem de 

satélite, pois ela permite a visualização e identificação direta dos elementos ali 

geometricamente apresentados” (LEITE e ROSA, 2012, p. 2). Com a incorporação de 

técnicas de sensoriamento remoto para a interpretação de padrões de uso da terra, 

inicia-se uma nova fase, na qual o avanço da tecnologia espacial, com as técnicas de 

geoprocessamento, caracterizou o momento da disponibilidade de produtos de 

satélites imageadores da terra como marco de uma nova era dos estudos de Uso da 

Terra (IBGE, 2013). 

No entorno da Resex Jaci-Paraná existem algumas vilas rurais e pequenos 

núcleos urbanos, destacando-se Jacynópolis, Rio Pardo e União Bandeirantes, além 

da área urbana de Buritis e outros distritos em Porto Velho, a exemplo de Jaci-Paraná, 

sendo que uma das principais atividades econômicas dessa região é a produção 

agrícola. 

Nesses municípios a produção de banana, café e mandioca fica em destaque. 

Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis produziram juntos mais de 242 mil toneladas 

desses três produtos, sendo bastante expressiva a produção de mandioca no 

município de Porto Velho em mais de 155 mil toneladas, que em grande parte é 

produzida em União Bandeirantes (VITACHI, 2015).  Dos produtos de lavoura 

temporária, Porto Velho se destaca na produção de milho e soja, mas com pouca 

expressividade em relação ao total produzido pelo estado de Rondônia que concentra 

sua maior produção de grãos ao sul. 

A pecuária por sua vez tem grande representatividade nesses municípios, 

pois a consolidação da produção de grãos no sul do estado, moveu essa atividade 

para o norte, inclusive ocasionando em pressões em áreas legalmente protegidas 

para incorporação de áreas para a produção. Esses produtos agrícolas e outros que 

são produzidos em menor escala, estão descritos no quadro 1. 
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Quadro 1: Produção agrícola em Porto Velho, Buritis e Nova Mamoré. 

Produção Agrícola Municipal – Tonelada 

Produto 
Buritis Nova Mamoré Porto Velho 

Safra 16/17 Safra 17/18 Safra 16/17 Safra 17/18 Safra 16/17 Safra 17/18 

Arroz 21 14 2590 1221 24245 23985 

Banana 14625 14625 2768 2768 8091 15080 

cacau 444 636 13 13 231 222 

Café 6855 6615 420 440 3216 3569 

Feijão 251 251 24 24 288 288 

Mandioca 11000 16000 12800 27945 169434 155088 

Milho 433 433 1665 1660 57963 57965 

Soja 0 0 690 0 30880 30880 

Fonte: IBGE/GCEA-RO; SEAGRI/RO; Safra: 2017/2018. Organizado pelo autor. 

A respeito da atividade pecuária, Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis somam 

quase 2 milhões de cabeça de gado para corte, sendo os três maiores rebanhos do 

estado de Rondônia em 2018 de acordo com a Agência de Defesa Sanitária 

Agrosilvopastoril – IDARON. Outros 460 mil são gados destinados a produção de leite 

e derivados. 

Essa evolução do rebanho bovino nesses municípios tem elevado ainda mais 

a destruição das florestas, mesmo nas UC, substituindo-as por áreas de pastagem. E 

“a incapacidade destas em gerar trabalho e renda, indicam o esgotamento do modelo 

de preservação ambiental dominante na década de 1990” (BECKER e STENNER, 

2008, p. 131). 

Analisar o padrão, a temporalidade e o contexto desses processos de 

ocupação se fazem necessário, pois a partir do uso é possível identificar os agente e 

atores responsáveis, bem como se identifica os afetados e os favorecidos. De acordo 

com Santos e Silveira (2008), certas atividades ocupam o território a partir de lógicas 

globais, outras a partir de lógicas nacionais e incluem vastas áreas do território, e 

outras atividades são limitadas a áreas menores, mas ainda sim impactam 

negativamente o território em suas múltiplas abordagens, e a destruição dos recursos 

naturais é o principal produto dessas ações. 

O desmatamento para formação de pastagem ou agricultura tem no uso das 

queimadas um excelente indicador. O uso da queimada sempre foi tido como uma 

técnica ancestral, muito útil para áreas de lavoura e pastagem, mas é possível 

identificar seus usos e posteriores fins a partir de suas intensidades e áreas de 
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abrangência. Pode-se inferir que esse processo ocorre na Resex Jaci-Paraná, sob 

uma lógica economicista, predatória e criminosa, pois a rapidez e a intensidade que 

esses processos ocorrem tendem a obedecer a uma lógica de mercado que não mede 

os impactos ao meio natural e suas repercussões nas populações humanas. 

Mello (2006) ao tratar da inflamabilidade dos ecossistemas, cita que muitas 

vezes elas são intensificadas por motivos de ordem técnica, mas também por motivos 

de ordem política, além de outros fatores como o aparecimento de novos povoados e 

a expansão de núcleos urbanos. Nesse sentido, entende-se que a agenda assumida 

pelo governo brasileiro a partir de 2018 tenha inflamado ou mesmo incendiado a 

Resex Jaci-Paraná (figura 8). 

Segundo os dados disponibilizados pelo Programa de Monitoramento de 

Queimadas do INPE, somente no interior da Resex Jaci-Paraná foram registrados 

mais de 9.500 focos de queimadas em 2018. O incremento anual foi mais que o dobro, 

haja vista que em 2019 foram registrados quase 22.000 mil focos de queimadas. O 

período crítico desses focos corresponde aos meses de julho, agosto e setembro, em 

que a seca na região viabiliza com maior facilidade a queima da vegetação, que boa 

parte fora derrubada meses antes. 
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Figura 8: Mapa dos focos de queimadas na Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Na Resex Jaci-Paraná (figura 9), seu território está circundado de usos 

diversos, com a construção de novas estruturas, em um sistema que envolve portos, 

hidrovias, rodovias, recuperação e asfaltamento de antigos trechos, complementados 

por melhorias em aeroportos e terminais para armazenamento de carga (MELLO, 

2006), além das construções de grandes empreendimentos energéticos, como as 

UHE’s do Rio Madeira Jirau e Santo Antônio, que tem impactado diretamente na área 

da Resex Jaci-Paraná com o aumento de seus reservatórios (COSTA, 2019). 

Portanto, um grande desafio consiste em propor um aproveitamento dessas 

diversidades como base para uma economia regional que gere trabalho e renda às 

populações que vivem nela, ao mesmo tempo que se incorpora uma outra ótica de 

uso econômico da natureza. É necessário a ação efetiva do Estado para a criação de 

mecanismo de valorização dos recursos naturais e a manutenção dos modos vida 

tradicionais. Frear o sistema de incorporação de áreas para atividades que geram 

riquezas para poucos e deixam prejuízos para muitos é essencial (MELLO, 2006). 

Como mostrado anteriormente, os estudos de análises sistêmicas ora 

existentes, a exemplos dos mapeamentos e zoneamentos geoambientais, oferecem 

suporte teórico-metodológico suficiente para propor estratégias de planejamento e 

gestão do uso da terra, aproveitando as suas potencialidades e respeitando suas 

limitações físico-ambientais. 

Porto-Gonçalves (2019) nos lembra que foi o uso indevido do solo amazônico, 

que fez com que se criasse o mito de solos pobres na Amazônia, sendo que a 

conclusão mais óbvia a que se pode chegar a respeito da realidade amazônica é de 

que seus solos são compatíveis com a floresta. Nesse sentido, o que se espera é a 

busca da superação do falso antagonismo criado entre crescimento econômico e 

desenvolvimento sustentável. 
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Figura 9: Carta imagem de uso da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Mediante o exposto, fica evidente que, considerando a época de criação, a 

área definida para a Resex Jaci-Paraná possui uma justificativa social e ecológica 

válida, sendo viável sua implantação face aos recursos naturais abundantes e as 

características de suporte do meio físico, no entanto, a exploração não planejada e 

predatória tem sido uma realidade nessa região. 
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CAPÍTULO 2 – OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

2.1. A perspectiva da dialética para compreender o território usado 

 

No decorrer deste capítulo será discutido as bases metodológicas que 

conduziram o desenvolvimento da pesquisa. A busca em compreender no que 

consiste o método e as suas implicações é de extrema importância no processo de 

desenvolvimento da aprendizagem e sobretudo na sua aplicação. Para colaborar 

nesse processo Borges (2016) evidencia a fragmentação existente no método 

científico, sendo o Método de Interpretação e o Método de Pesquisa. O método de 

interpretação trata da concepção de mundo do pesquisador. Para a autora, é a visão 

que o pesquisador tem da realidade, da ciência. Ele é uma sistematização das formas 

teóricas de conceber a realidade. O método de interpretação necessita de clareza, de 

lógica e de racionalidade.  

Em contrapartida o método de pesquisa diz respeito ao conjunto de técnicas 

utilizadas em determinado estudo. O método de pesquisa leva a construção do 

conhecimento teórico. Diz respeito aos problemas operacionais, recursos técnicos de 

que dispõe. A conjugação do Método de Interpretação e do Método de Pesquisa 

configura a metodologia (BORGES, 2016). 

Para DEMO (1987, p. 19) “Metodologia é uma preocupação instrumental que 

trata das formas de se fazer ciência, ela cuida dos procedimentos, das ferramentas, 

dos caminhos”. Os caminhos a serem percorridos na pesquisa são conhecidos como 

procedimentos metodológicos, em que o pesquisador, após ter identificado e 

caracterizado o problema, elaborado os objetivos e definido o referencial teórico, 

delineia os procedimentos (métodos) e as técnicas (materiais) a serem utilizados na 

pesquisa. 

Percebeu-se que os métodos sejam eles de interpretação ou de pesquisa, 

relacionados às teorias em estudo, são imprescindíveis para a leitura de nossos 

objetos e nos proporcionam noções e instrumentos de análise capazes de atingir os 

objetivos traçados na pesquisa. 

Sposito (2004) diz que definir o que é método é algo muito complexo dentro 

das ciências e da própria filosofia. Assim, as definições a seguir tem o propósito tão 

somente de visualizar alguns exemplos, para compará-los ente si, com o intuito de 

colaborar nas compreensões iniciais necessárias. 
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De acordo Galliano (1979, p. 6): 

Método é um conjunto de etapas, ordenadamente dispostas, a serem 
vencidas na investigação da verdade, no estudo de uma ciência ou 
para alcançar determinado fim. O método é a estratégia da ação. O 
método indica o que fazer, é o orientador geral da atividade. 

Segundo Severino (1922, p.121, apud SPOSITO, 2004, p. 26), “método é o 

conjunto de procedimentos lógicos e de técnicas operacionais que permitem ao 

cientista descobrir as relações causais constantes que existem entre os fenômenos”. 

Para o autor “o método deve ser abordado como instrumento intelectual e racional que 

possibilite a apreensão da realidade pelo investigador, quando se pretende fazer uma 

leitura dessa realidade e estabelecer verdades científicas para a sua interpretação” 

(SPOSITO, 2004, p. 23). 

Tendo em vista os objetivos desta pesquisa de compreender as dinâmicas 

territoriais, as relações conflituosas e contraditórias no uso do território da Reserva 

Estadual Extrativista Jaci-Paraná, em que as incongruências entre as Leis de 

preservação e conservação e as instituições de gestão, mediadas pelo modo de 

produção capitalista, culminaram na modificação de seu meio natural e a 

descaracterizaram sob o ponto de vista socioeconômico, considera-se pertinente a 

adoção da dialética como método de interpretação, esse concebido por Karl Marx e 

Friedrich Engels, no qual muitos autores nomeiam do mesmo modo de método 

dialético, dialética materialista, materialismo dialético, materialismo histórico e 

dialético, marxismo etc. 

Karl Marx com base na leitura da dialética de Georg Fredrich Hegel (1770-

1831) problematiza e mostra os limites do idealismo hegeliano na interpretação dos 

fenômenos de transformação do mundo. De acordo com Ianni (1982, p. 11) “o 

resultado mais importante e revolucionário da crítica do pensamento hegeliano é a 

descoberta da dialética materialista”. 

Para Ianni (1982), conforme sugere a obra de Marx, sem a dialética 

materialista não seria possível pensar e transformar o capitalismo. O autor coloca que 

“para compreender o pensamento de Marx, em suas implicações teórico-práticas, é 

conveniente começar por tomá-la como uma interpretação radical do modo capitalista 

de produção” (IANNI, 1982, p. 9). Spósito (2004) reitera que a concepção marxista 

possibilitou a elaboração de conceitos e de teorias que permitiu a leitura mais 

elaborada possível do modo de produção capitalista, produzido historicamente com 

todas as suas leis. 
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Da mesma maneira, Ianni (1982), afirma que: 

Desde a crítica da dialética hegeliana à análise da dominação inglesa 
na Índia, todos os trabalhos de Marx são, fundamentalmente, a 
interpretação de como o modo capitalista de produção mercantiliza as 
relações, as coisas e as pessoas, em âmbito nacional e mundial; ao 
mesmo tempo em que desenvolve as suas contradições. [...] Da 
mesma forma que o modo capitalista de produção, a dialética marxista 
funda-se nas relações de antagonismo. (IANNI, 1982, p. 17). 

Desta forma, o que é a invasão e a destruição da Resex Jaci-Paraná se não 

um produto das relações capitalistas para mercantilizar a natureza, a terra, como área 

para grilagem, como área para propriedade individual, como área para exploração 

madeireira, como área para incorporação e expansão da agropecuária. A barreira 

representada pelo limite da Unidade de Conservação e pelos extrativistas são 

fragilizadas à medida que o próprio poder público representado pelo Estado e suas 

instituições atuam na contramão da agenda conservacionista e de respeito às 

populações tradicionais. 

O materialismo histórico e dialético ainda pressupõe uma visão dialética da 

realidade. De acordo com Konder (2008, p. 35): 

Para a dialética marxista, o conhecimento é totalizante e a atividade 
humana, em geral, é um processo de totalização, que nunca alcança 
uma etapa definitiva e acabada. [...] Em cada ação empreendida, o ser 
humano se defronta, inevitavelmente, com problemas interligados. Por 
isso, para encaminhar uma solução para os problemas, o ser humano 
precisa ter uma certa visão de conjunto deles: é a partir da visão do 
conjunto que podemos avaliar a dimensão de cada elemento do 
quadro. (KONDER, 2008, p. 35). 

Moreira (2008) diz que sobretudo a partir da renovação discursiva do 

pensamento geográfico, em meados da década de 1970, é que a dialética marxista é 

valorizada aqui no Brasil, em face das contribuições teórico-metodológicas de muitos 

estudiosos, sobretudo com David Harvey (1935), Henri Lefebvre (1901-1991), 

Massimo Quaini (1941-2017), Pierre George (1909-2006) e principalmente Milton 

Santos (1926-2001) com a noção da historicidade do espaço. 

Sposito (2004) destaca que a dialética enquanto método possibilita estudar os 

fenômenos e os fatos históricos e sociais tais como são por mostrar a realidade em 

sua concretude e as contradições existentes no objeto pesquisado. Na Resex Jaci-

Paraná é possível identificar uma série de contradições, das quais se destacam: 
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1º O Estado ao mesmo tempo em que cria a Unidade de Conservação 

seguindo todas as prerrogativas de atendimento às sugestões e exigências 

internacionais, não cuida desses espaços incentivando as atividades produtivas em 

larda escala, focada em commodities. 

2º Garante o território juridicamente, mas não cumpre com o atendimento às 

demandas socioeconômico dos seringueiros extrativistas. 

3º A contradição do avanço da fronteira agropecuária na Resex, pois com tal 

atividade não há respeito as políticas de gestão do território, como o ZSEE, não há 

respeito com o meio ambiente e as populações tradicionais, e sobretudo a própria 

capacidade de suporte das condicionantes geoambientais da área. 

Neste contexto, acrescenta-se a colocação de Santos (2014) o qual diz que 

“é somente a relação que existe entre as coisas que nos permite realmente conhecê-

las e defini-las. Fatos isolados são abstrações e o que lhes dá concretude é a relação 

que mantêm entre si” (SANTOS, 2014, p. 9). Assim, essas relações de antagonismo 

identificadas na área de estudo entre as lógicas de preservação e conservação 

ambiental e desenvolvimento econômico pautado nas relações de produção 

capitalista, indicam subsídios para a aplicação da dialética nesse processo 

investigativo, dentro de uma abordagem teórica e metodológica em que se busca a 

compreensão do território usado. 

 

2.2. A utilização das técnicas  

 

Galliano (1979), nos diz que técnica é o modo de fazer de forma mais hábil, 

mais segura, mais perfeita algum tipo de atividade, arte ou ofício. O autor reitera que 

a técnica é a tática da ação. Ela resolve o como fazer a atividade, soluciona o modo 

específico e mais adequado pelo qual a ação se desenvolve em cada etapa. A técnica, 

portanto, assegura a instrumentação específica da ação em cada etapa do método. 

Segundo Venturi (2009, p. 13): 

Em outras palavras, o uso das técnicas possibilita obter dados sobre 
a realidade que embasarão os caminhos percorridos pelo método. Se 
o método que dispõe de fundamentação teórica, auxilia o sujeito na 
organização de seu raciocínio, as técnicas, por sua vez, auxiliam-no a 
organizar as informações que o subsidiaram. Se teoria e método são 
processos desenvolvidos no plano do pensar, a técnica desenvolve-
se no plano do fazer. (VENTURI, 2009, p. 13). 
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Um mesmo método permite a utilização de técnicas distintas; entre elas, 

porém, haverá uma mais adequada do que as demais (GALLIANO, 1979). Diante dos 

objetivos da pesquisa fora utilizado um conjunto de técnicas que aliada ao método 

escolhido, forneceram um entendimento mais amplo e completo do processo 

investigativo. 

As técnicas selecionadas para este trabalho foram: a) pesquisa bibliográfica; 

b) pesquisa documental; c) Diálogos com agentes públicos e sociais; d) Visitação e 

observação; e) Cartografia digital. As técnicas citadas estão organizadas e 

brevemente descritas no quadro 2, a partir das obras referenciais de GIL (1994); 

VENTURI (2009); GALLIANO (1979); FITZ (2008). 

Quadro 2: Técnicas utilizadas na pesquisa. 

TÉCNICA DA PESQUISA CARACTERÍSTICAS 

Pesquisa bibliográfica Desenvolvida a partir de material já 

elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos. 

Pesquisa documental Desenvolvida a partir de materiais que não 

recebera ainda um tratamento analítico, ou 

que podem ser reelaborados de acordo com 

os objetivos da pesquisa. 

Diálogos com agentes públicos e sociais Tem como objetivo básico a coleta de dados, 

visando abordar alguma realidade não 

conhecida pelo pesquisador para aquisição 

de informações relevantes para o estudo. 

Visitação e observação Realizada em órgão públicos e instituições 

sociais para auxiliar na coleta de dados e 

ajudar na construção de hipóteses acerca do 

problema pesquisado. 

Cartografia Digital Com o uso de geoprocessamento tem-se os 

cruzamentos e análise de dados que 

possibilita a confecção de mapas com a 

representação do fenômeno pesquisado. 

Elaborado pelo autor. 

 

 

 

 



55 

 

2.3. Os procedimentos metodológico-operacionais 

 

A pesquisa adotou tanto uma abordagem qualitativa quanto quantitativa, uma 

vez que a integração desses dados permitiu recolher mais informações do que se 

poderia ter isoladamente. 

Não foi possível a ida in loco até a Resex Jaci-Paraná por motivos de 

segurança, uma vez que ela passa por conflitos e existe em andamento um processo 

judicial de reintegração de posse por parte do Estado de Rondônia em algumas partes 

da unidade, devido ao processo de grilagem de terras e invasão. 

A impossibilidade de ir até o local de estudo fez com que fora adotada as 

técnicas anteriormente citadas e novos procedimentos que junto ao método atendesse 

aos objetivos que se almeja alcançar. Para contemplar os objetivos, a pesquisa foi 

ordenada em etapas operacionais estruturadas e organizadas conforme descritas a 

seguir: 

1ª etapa: levantamento e revisão de bibliografias: a base teórico-

metodológica. 

Esta primeira etapa se deu como uma das mais importantes, pois a partir dela 

foi possível uma primeira compreensão acerca da inserção da área de estudo e do 

tema proposto dentro da problemática pesquisada. O levantamento bibliográfico 

consistiu em buscar referências para os principais temas da pesquisa: 

a) Unidades de Conservação 

b) Configuração territorial de Rondônia 

c) Geotecnologias aplicadas a estudos ambientais 

Esta etapa consistiu na leitura de livros, teses, dissertações e artigos 

científicos que ajudaram a compreender os processos e os principais agentes que 

moldaram a configuração territorial de Rondônia transformando a paisagem e 

exprimindo novos significados. A base para os estudos em Unidades de Conservação 

se deu a partir das contribuições de GUERRA E COELHO (2012), DOUROJEANNI E 

JORGE PÁDUA (2013) e a Lei nº 9985/2000 que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação – SNUC. 

Para a compreensão de métodos, categorias de análise e conceitos como o 

de território, dinâmicas territoriais, fronteiras e outras teorias imprescindíveis para o 

nosso estudo fora utilizadas obras como as de HARVEY (2005, 2016); MELLO (2006); 

MELLO-THÉRY (2011); MORAES (1990; 2013) ; RAFFESTIN (1993); SANTOS 
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(1999; 2006); BECKER (2001; 2005); SANTOS E SILVEIRA (2008); SAQUET (2008, 

2015); HAESBAERT (2000; 2011); SACK (1986; 2013) e outros. No que diz respeito 

a teoria e aplicação de geotecnologias foram utilizadas as contribuições de 

FLORENZANO (2011); PONZONI et al. (2012); XAVIER DA SILVA E ZAIDAN (2011); 

FITZ (2008). 

A leitura dos estudos de BORGES (2012, 2018); BATISTA (2014); 

CAVALCANTE (2008, 2012); SILVA (2010, 2015, 2016); OTT (2002); deu suporte 

como referências acerca da configuração territorial de Rondônia e suas 

especificidades. 

2ª etapa: a aquisição de dados. 

As informações necessárias para o desenvolvimento da pesquisa consistiram 

em uma busca de dados primários e secundários. Os primários são aqueles que não 

foram antes coletados, e que são coletados com o propósito de atender às 

necessidades específicas da pesquisa (quadro 3). 

Quadro 3: Instituições visitadas para coleta de dados primários. 

INSTITUIÇÕES ATIVIDADES REALIZADAS 

SEDAM Diálogos com chefes, gestores e especialistas nas áreas de Conservação 

Ambiental; Geociências; e Fundiária. 

SEAGRI Explicações e esclarecimentos acerca das atividades produtivas em 

Rondônia e as relações com o mercado global. 

IDARON Explicações e esclarecimentos de dúvidas sobre a produção pecuária no 

estado e as denúncias de criação de gado ilegalmente na Resex. 

TCE/RO Conversas com auditores e técnicos sobre o desenvolvimento das ações 

de fiscalização na execução de orçamentos e atuação da SEDAM. 

OSR Diálogos com representantes e colaboradores do movimento extrativistas 

acerca das vivências, desafios e perspectivas das populações 

tradicionais da Resex e outras UC. 

Elaborado pelo autor. 
A Organização do Seringueiros de Rondônia – OSR, tem sua  sede localizada 

em Porto Velho e esteve fechada durante quase todo o nosso processo investigativo 

No entanto, foram localizados o presidente da organização e outras pessoas 

envolvidas e então realizou-se um diálogo à distância por meio de ferramentas 

computacionais e digitais, a exemplo de e-mails e redes sociais. Um dos softwares 

utilizados no contato permite o envio e o recebimento de imagens e voz, assim foi feito 

o armazenamento desses arquivos com a permissão do entrevistado. 
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No mês de janeiro de 2020 conseguiu-se através de um colaborador do 

movimento extrativista conhecer os aposentos da sede de Porto Velho. 

Considerando as dificuldades de acesso ao local da pesquisa, ainda assim 

sendo essencial o conhecimento acerca da área de estudo e entorno, encontramos 

na Cartografia digital uma alternativa para driblar as adversidades existentes, sendo 

possível obter resultados viáveis e confiáveis. A associação das imagens de satélites 

obtidas por sensoriamento remoto com as técnicas de geoprocessamento permitiu 

gerar dados e informações a respeito da evolução do desmatamento dentro dos 

limites da área de estudo e nas regiões circundantes, em uma perspectiva de análise 

multitemporal. Os materiais utilizados nessa etapa foram: 

➢ Imagens de satélite LANDSAT-5 sensor Thematic Maper – TM, do ano de 1996 

e 2006. Órbita/Ponto: 232/67; 233/66; 233/67, com resolução espacial de 30 

metros nas bandas R5; G4; B3. 

➢ Imagens de Satélite LANDSAT-8 sensor Operational Terra Imager – OLI, do 

ano de 2016 e 2018. Orbita/ponto: 232/67; 233/66; 233/67, com resolução 

espacial de 30 metros nas bandas R6; G5; B4. 

➢ Sistema de Informação Geográfica – Software QGIS, versão 2.8.1 

As imagens de satélites foram adquiridas a partir da plataforma virtual da 

Divisão de Geração de Imagens (DGI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – 

INPE, são inteiramente gratuitas (não tarifadas) e enviadas de forma padrão via 

internet para o e-mail cadastrado. O Software QGIS pode ser acessado e feito o 

download no site da organização desenvolvedora do programa (www.qgis.org). 

Os dados secundários consistem naqueles que já foram coletados, tabulados, 

ordenados e as vezes analisados que estão à disposição dos interessados. Nesta fase 

foram coletados tanto documentos e relatórios governamentais por meio da internet 

quanto dados estatísticos e cartográficos nos órgãos e instituições competentes, como 

o IBGE, SEDAM/RO, SIPAM; SEAGRI/RO; IDARON; TCE/RO. Os materiais 

disponibilizados e coletados estão descritos no quadro 4. 

 

 

 

 

 

 

http://www.qgis.org/
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Quadro 4: Dados secundários coletados e utilizados na pesquisa. 

PRODUTOS APLICAÇÕES 

- Relatório de auditoria operacional nas 

Unidade de Conservação – RO, TCE/RO. 

- Indicadores da produção agropecuária, 

SEAGRI/RO. 

- Registro dos frigoríficos legalizados no 

estado de Rondônia, IDARON. 

- Indicadores das exportações do Estado de 

Rondônia, SEAGRI/RO. 

- Dados populacionais de Rondônia, IBGE. 

- Base vetorial das Áreas Protegidas, 

SEDAM/RO. 

- Banco de Dados Geográficos do 

PLANAFLORO, SEDAM/RO. 

- Malha viária do estado de Rondônia – 

escala 1:20000, do ano de 2010, SIPAM. 

- Rede hidrográfica de Rondônia – escala 

1:100000, SEDAM/RO. 

- Malha fundiária, INCRA/SEDAM. 

- Matérias e reportagens de jornais 

eletrônicos referente à pesquisa. 

Todos os materiais foram utilizados para 

diversos fins como leitura, suporte para 

obtenção de outros dados, alguns foram 

analisados junto a profissionais 

competentes, de outros foram retirados 

trechos textuais pertinentes a pesquisa, 

além do uso na identificação e sugestões de 

novas referências bibliográficas, sítios 

eletrônicos e outros. 

Elaborado pelo autor. 

3ª etapa: sistematização, cruzamento e análise dos dados obtidos. 

A sistematização, cruzamento e análise dos dados foi a fase que permitiu 

gerar um ordenamento e uma classificação dos dados obtidos no decorrer da 

pesquisa. Agregando as imagens de satélite aos outros produtos cartográficos 

coletados fora montado um banco de dados geográficos que foi manuseado a partir 

do uso de técnicas de geoprocessamento. De posse dos insumos cartográficos foi 

realizado uma atualização da base cartográfica preexistente e após esse processo 

seguiram os seguintes passos: a) processamento digital das imagens; b) análise e 

interpretação de áreas modificadas. 

Nesta pesquisa utilizou-se a Projeção Universal Transversa de Mercator – 

UTM, que é uma das projeções cartográficas mais utilizadas, pois projeta o globo num 

cilindro perpendicular ao eixo de rotação da terra. O Sistema Geodésico utilizados foi 

o Datum – SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas). 
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Desde 2015 o SIRGAS 2000 é o único Sistema Geodésico de Referência oficialmente 

adotado no Brasil. 

Para recobrir toda a área Reserva Extrativista Jaci-Paraná foi necessário a 

realização de um mosaico das imagens LANDSAT (figura 10), uma vez que uma única 

imagem não é suficiente para recobrir toda a superfície da referida Unidade de 

Conservação. 

Figura 10: Mosaico de imagens LANDSAT – 2016. 

 
Fonte: INPE, 2016. Elaborado pelo autor. 

Na figura acima fica evidente que a área coberta pelos mosaicos com as 

imagens de satélite de cada ano analisado é muito superior aos limites da Resex. Com 

o objetivo de deixar o banco de dados mais “leve” foi realizado um recorte do perímetro 

da Resex Jaci-Paraná em todos os mosaicos criados para que fosse realizado o 

mapeamento da área interesse do trabalho. 

A partir da base cartográfica concluída foi realizado, via tela do computador, 

a interpretação visual das imagens orbitais. Os polígonos de áreas desmatadas foram 

classificados seguindo as fases da interpretação de imagens, proposta por Florenzano 

(2011), ou seja, a fotoleitura, a fotoanálise e a fotointerpretação. 

No caso do satélite LANDASAT, as imagens possuem resolução espacial de 

30 metros, com a vantagem de cobrir áreas relativamente grandes (185 km x 185 km), 

permitindo mapeamentos em escalas entre 1:50.000 e 1:250.000 (FLORENZANO, 

2011). Buscando uma melhor precisão quantitativa quanto a evolução da ação 

antrópica na Resex definimos nossa escala de mapeamento em 1:50.000. 
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Na escala de 1:50.000 a precisão gráfica (menor grandeza medida no terreno, 

capaz de ser representada no mapa) corresponde a 10 metros. Mas, por questões de 

viabilidade de escala de mapeamento buscando maior precisão foram mapeadas 

feições menores que 10 metros, sem prejuízos a estrutura topológica das geometrias. 

Fitz (2008) evidencia que um problema importante a ser considerado diz 

respeito as possibilidades de erros nos mapas. Esses erros estão relacionados as 

formas de confecção e à qualidade do material impresso, pois tem-se a possibilidade 

de deformação da folha impressa. Uma das ocorrências que deve ser respeitada é o 

erro gráfico. Esse tipo de erro consiste em um aparente deslocamento existente entre 

a posição real de uma feição e sua posição no mapa final, é potencialmente 

desenvolvido durante a confecção do trabalho (Idem).  

A construção de gráficos, quadros e tabelas foi realizada a partir do software 

Microsoft Office Excel e Word. A partir do uso das técnicas de geoprocessamento 

foram elaborados os mapas e as cartas permitindo a representação de diversos dados 

sociais e ambientais. A análise foi realizada com base nos diversos dados obtidos 

aliados as informações dos levantamentos socioeconômicos e das políticas 

implementadas na região de Rondônia que foram associadas as referências teóricas 

conceituais, visando a construção da dissertação de mestrado. 

Para o melhor entendimento das etapas que se sucederam para elaborar o 

trabalho, desenvolveu-se um fluxograma metodológico-operacional (figura 11), com 

as principais etapas adotadas na pesquisa. 
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Figura 11: Fluxograma metodológico-operacional da pesquisa. 

 
Elaborado pelo autor. 
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CAPÍTULO 3 – DINÂMICAS TERRITORIAIS E OS NOVOS ORDENAMENTOS EM 

RONDÔNIA 

 

3.1. As possibilidades de análise do território 

 

Geógrafos como Moraes (1990), Raffestin (1993), Sack (1986; 2013), Santos 

(1999 e 2006), Haesbaert (2000 e 2011), Moreira (2008), Santos e Silveira (2008), 

Silva (2010), Saquet (2015), Costa (2016), dentre outros, incidem no pensamento de 

que a categoria território é resultado de uma força exercida por determinado poder 

delimitador. Torna-se claro após as leituras que cada pesquisador trabalha a categoria 

aplicando conceitos diferentes. Neste sentido, Moreira (2008, p. 108) explicita que a 

“categoria atua nos limites e no propósito do seu conceito. O que empresta poder de 

categoria a um conceito é a rede de relações que ele leva, o fenômeno a ter com as 

demais categorias do seu campo de representação”. 

Desta forma, a ilustração abaixo, (figura 12), retrata algumas concepções 

encontradas no estudo sobre a categoria território. 

Figura 12: Abordagens sobre a categoria Território. 

Elaborado pelo autor. 

Nesta perspectiva, cada autor aborda a categoria delimitando sua percepção 

analítica do território. Todavia o conceito de Território Usado permeia mesmo de 

maneira subentendido em todas as obras. Percebeu-se após as leituras que o 

território é a parcela do recorte espacial que pode ser estudado nas escalas local, 
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regional, nacional e global, no entanto é nele onde se organizam as relações políticas-

jurídicas, econômicas e culturais que são utilizadas “por alguma autoridade para 

moldar, influenciar ou controlar atividades sociais” (SACK, 2013, p.75). 

Ao escolher o conceito que melhor se aplique e coadune com a pesquisa, o 

geógrafo delimita sua escala de abordagem a respeito da categoria, isto implica a 

escolher com sabedoria os estudiosos que embasarão toda sua reflexão e análise dos 

fatos e da área pesquisada. Tem-se plena convicção de que para este estudo o 

conceito de Território Usado ajudou a compreender a área da Resex Jaci-Paraná, 

suas dinâmicas políticas, econômicas e sociais que a impactaram profundamente. 

Alguns dos teóricos do território primeiramente evidenciaram em sua 

construção conceitual que este havia sido idealizado a partir dos estudos das ciências 

naturais, e, com o desenvolvimento dos estudos, suas análises indicavam que este 

possui sua raiz na matéria prima, na ação social como resultado ou produção de um 

recorte no espaço, em conjunto com essas premissas observaram que a categoria, 

também, era constituída por uma manifestação complexa jurídico-político-econômico 

e sociocultural. 

O primeiro teórico a ser explicitado neste trabalho é Ratzel, este elabora dois 

conceitos centrais em sua obra: 

O conceito de território e de espaço vital, ambos com fortes raízes na 
ecologia. O primeiro vincula-se a apropriação de uma porção do 
espaço por um determinado grupo, enquanto o segundo expressa as 
necessidades territoriais de uma sociedade em função de seu 
desenvolvimento tecnológico, do total de população e dos recursos 
naturais. “Seria assim uma relação de equilíbrio entre a população e 
os recursos, mediada pela capacidade técnica”. […] O território seria, 
em sua definição, uma determinada porção da superfície terrestre 
apropriada por um grupo humano. Observa-se que a propriedade 
qualifica o território, numa concepção que remonta às origens do 
termo na zoologia e na botânica (onde ele é concebido como área de 
dominância de uma espécie animal ou vegetal). Dessa forma, o 
território é posto como um espaço que alguém possui, é a posse que 
lhe atribui identidade. […]. O espaço vital manifestaria a necessidade 
territorial de uma sociedade tendo em vista seu equipamento 
tecnológico, seu efeito demográfico e seus recursos naturais 
disponíveis. Seria uma relação de equilíbrio entre a população e os 
recursos, mediada pela capacidade técnica. Seria a porção do planeta 
necessária para reprodução de uma dada comunidade. (MORAES, 
1990, p. 23). 

Ratzel elabora sua teoria organizando os elementos intrínsecos ao Estado, 

que devem ser estudados em conjunto, divididos entre povo, soberania e área, onde 

a relação deve estar em equilíbrio, para o crescimento técnico e econômico do Estado. 



64 

 

Segundo Costa (2016, p. 37), a concepção ratzeliana trata primeiramente da 

“apreensão do território como elemento fundamental que exige do Estado e do povo 

relações de domínio”. Ocorre, diz ele, que essas políticas territoriais devem ser 

referenciadas para o espaço nacional respectivo, e não para projetos expansionistas, 

em que o Estado e a nação resvalam para “aventuras perigosas”. 

Nessa acepção o “território não é menos indispensável, uma vez que é a cena 

do poder e o lugar de todas as relações, mas sem a população, ele se resume a 

apenas uma intencionalidade, um dado estático a organizar e a integrar numa 

estratégia. Os recursos, enfim, determinam os horizontes possíveis da ação” 

(RAFFESTIN, 1993, p. 58). 

As concepções ratzelianas diziam respeito as análises do poder do Estado 

alemão, como estas poderiam melhorar, quais ações o Estado deveria tomar para o 

crescimento e melhoria econômica e tecnológica, no entanto é um pouco drástico 

afirmar que Ratzel foi um ajudante do nazismo, pois ele morre em 1904, antes mesmo 

da primeira guerra mundial. Contudo, sua obra foi difundida e utilizada e como já foi 

citado, cada autor decide como usar seu conceito, esse pode ser para o bem social 

ou não. 

Seguindo a lógica estabelecida para entender a categoria território, Raffestin 

(1993) expõem diversos entendimentos sobre a categoria, alguns deles ele vai 

compreender por meio das leituras em Ratzel, a concepção de que para criar o 

território primeiramente os seres humanos tomam posse do espaço, mantendo o que 

está dentro dos seus limites e neles sob o mesmo controle, nesse sentido realizam a 

relação de poder.  

Na concepção de Raffestin (1993, p. 23) o poder é dividido para vários grupos 

que interferem e influenciam o território desde sua formação, por meio desta 

concepção o território é influenciado por relações onde os códigos sintáticos e 

semânticos são articulados em uma ação e em lógica estrutural “combinatória que 

permite denotar a morfologia geral do território”. 

As “imagens” territoriais revelam as relações de produção e 
consequentemente as relações de poder, e é decifrando-as que se 
chega à estrutura profunda. Do Estado ao indivíduo, passando por 
todas as organizações pequenas ou grandes, encontram-se atores 
sintagmáticos que “produzem” o território. De fato, o Estado está 
sempre organizando o território nacional por intermédio de novos 
recortes, de novas implantações e de novas ligações. O mesmo se 
passa com as empresas ou outras organizações, para as quais o 
sistema precedente constitui um conjunto de fatores favoráveis e 
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limitantes […] somos todos atores sintagmáticos que produzem 
“territórios”. Essa produção de território se inscreve perfeitamente no 
campo do poder de nossa problemática relacional. Todos nós 
combinamos energia e informação, que estruturamos com códigos em 
função de certos objetivos. Todos nós elaboramos estratégias de 
produção, que se chocam com outras estratégias em diversas 
relações de poder. (RAFFESTIN, 1993, p. 152-153). 

Com isso percebe-se que o território não existe por si só, é o homem quem o 

cria, determina sua estrutura e o ordena de maneira que possa conter e controlar 

determinada população e seus costumes, estes ligados ao poder exercido pelos 

atores sintagmáticos que modificam ou dão continuidade ao território. De maneira que 

Raffestin (1993) aponta que o território é formado por estratégias intencionais, onde 

os atores sintagmáticos as programam e executam de acordo com os detentores do 

poder, pois nem sempre o território planejado é o que será usado. 

Os geógrafos Soares Junior e Santos (2018, p. 11) apontam que há 

homogeneidades na conceituação de território em Sack (1986) e Santos (2006), 

indicando que "os territórios são formas construídas socialmente". Forma-se o 

território com intuito e estratégias para influência, controle, impor limites nas ações 

sociais em determinada área, logo para usá-lo, por isso: 

O território não é e nem pode ser considerado um local, e a diferença 
básica encontra-se no esforço necessário para estabelecer o território 
e na constância que o mesmo exige para ser mantido. Delimitar coisas 
em um mapa, por exemplo, é apenas identificar locais ou áreas e não 
produzir territórios. Usar estratégias para afetar, influenciar e controlar 
pessoas, fenômenos e relações através de uma delimitação e controle 
de área, isto sim produz um território. Desse modo, a territorialidade é 
também uma estratégia que estabelece diferentes níveis de acesso a 
pessoas, recursos e poder e, assim, pode ser colocada dentro do 
contexto das motivações humanas. Sem formas de controle sobre a 
área – com base em instrumentos e esforços territoriais e não 
territoriais – as pessoas e suas formas de organização não 
encontrariam local no espaço. (SOARES JUNIOR e SANTOS, 2018, 
p. 12). 

Costa e Porto-Gonçalves (2006) nos diz que “nenhuma sociedade escapa da 

dimensão territorial. O território é, sempre, também abrigo e proteção. No caso da 

espécie humana, o território é abrigo e proteção em duplo sentido: simbólico e 

material” (COSTA e PORTO-GONÇALVES, 2006, p. 13). Esse processo se aplica aos 

objetivos desejado na Resex Jaci-Paraná para sua população tradicional, de maneira 

que para Santos (1999) o território usado é o fundamento das coisas materiais e 

espirituais no exercício da vida, "é o chão mais a identidade" sendo a "identidade" o 

sentimento de pertencer e de sentir-se pertencedor de algo, por isso: 
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O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de 
sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser entendido 
como o território usado, não o território em si. O território usado é o 
chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o 
lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício 
da vida. […] Nesse primeiro momento, o funcionamento do território 
deve muito às suas feições naturais, às quais os homens e suas obras 
se adaptam com pequena mediação técnica, porque então as técnicas 
eram de alguma forma herdeiras da natureza circundante, ou um 
prolongamento do corpo. Elas eram ao mesmo tempo o resultado 
desse afeiçoamento do corpo à natureza, e desse comando da 
natureza sobre a história possível, de tal maneira que a tecnicidade a 
partir dos objetos fabricados além do corpo era limitada. (SANTOS, 
1999, p. 08). 

Já em Sack (2013, p. 75), observa-se quando ele define as nuances entre 

território e territorialidade uma concepção que é empregada neste trabalho para 

auxiliar a compreensão do conceito de território usado, "uma definição nunca é 

perfeitamente completa. Ela focaliza uma ou algumas características de um 

fenômeno. Um fenômeno com essas características ajusta-se à definição, mas ele 

também guardará muitas outras características, cabendo-lhe também outros nomes". 

Nesse sentido, o que é importante é que por meio do conceito de território usado 

compreende-se as ações impostas não somente a área física da Resex Jaci-Paraná, 

mas as ações político-jurídico, econômico e cultural responsáveis por sua alteração. 

Na verdade, o território não deve ser visto simplesmente como um 
objeto em sua materialidade, tampouco como um mero recurso 
analítico elaborado pelo pesquisador. Assim como não é algo dado, 
presente de forma inexorável em nossa vida, também não é mera 
invenção, seja como instrumento de análise dos estudiosos, seja como 
parte da imaginação geográfica dos indivíduos. […] Mesmo se 
focalizarmos nossa análise sobre essas invenções ou representações 
espaciais, estas também são instrumentos de poder, na medida que 
muitas vezes agimos e desdobramentos relações sociais 
(implicitamente relações de poder) em função das imagens que temos 
da realidade. Assim, uma noção de território que despreze sua 
dimensão simbólica, mesmo entre aquelas que enfatizam seu caráter 
político, está fadada a compreender apenas uma parte dos complexos 
meandros do poder. (HAESBAERT, 2000, p. 118-119). 

Ao analisar Santos e Silveira (2008), Moraes (2013, p. 104) percebe que a 

conceituação do território, diz “respeito a materialidade, a um espaço físico e seu 

controle político. É nesse sentido primevo que se pode qualificá-lo como teatro de 

especializações alienadas, de superposição de contexto entre agentes de diferentes 

forças, teatro de divisões do trabalho, de uma guerra global entre empresas e lugares”. 

Pois “a partir desse ponto de vista, quando quisermos definir qualquer pedaço 

do território, devemos levar em conta a interdependência e a inseparabilidade entre a 
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materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é, o 

trabalho e a política” (SANTOS; SILVEIRA, 2008, p. 247).  

Nesse contexto, os agentes políticos e público se submetem ao capital ou 

mais explicitamente a vontade do agronegócio e incentivam a degradação ambiental, 

não seguindo as programações do PLANAFLORO, e com isso o ZSEE/RO, lei e 

decretos utilizados para criar a Resex Jaci-Paraná, e sua zona de amortecimento 

tornam-se ineficiente, ou mesmo letra morta, ou seja, está escrito, mas não tem valor 

na prática, pois:  

O território é revelador das tensões políticas que movimentam as 
tramas sociais no espaço geográfico. Essa perspectiva potencializa a 
categoria território usado na análise social, representando um 
conteúdo conceitual-empírico que ajuda a pensar a indissociabilidade 
dos processos sociais em seu conjunto processual, o que envolve a 
produção de escalas geográficas diferenciadas nos lugares, as 
temporalidades diversas e as particularidades geográficas que 
potencializam os estudos territoriais. (SILVA, 2010, p. 43). 

Ao estabelecer as formas de sociabilização, percebe-se que a categoria 

território pode ser entendida por meio de suas particularidades, e nesse intuito ao 

pensar a fragmentação territorial exposta por Silva (2010, p. 17), “o território se 

(re)constitui com uma coerência funcional do capital, alimentado por atividades 

econômicas cuja escala geográfica ampla produz uma fragmentação territorial”. Dessa 

forma, pode-se inferir que o território usado é um dos pedaços do território 

fragmentado, a escala local de estudo do território e as nuances percebidas é que 

possibilitam a distinção de um território usado para outro. 

Destarte Haesbaert (2011, p. 281), caracteriza que a formação de territórios 

também se dá “pela configuração de redes que podem mesmo prescindir de alguns 

de seus componentes materiais fundamentais, como os “condutos” ou, simplesmente, 

dutos”. Com maior ou menor “carga imaterial, ou, mais propriamente combinando de 

forma muito mais complexa o material e o imaterial, as redes contemporâneas”, 

influências da psicoesfera e tecnoesfera das redes territoriais.  

O território significa natureza e sociedade; economia, política e cultura; 
ideia e matéria; identidades e representações; apropriação, 
dominação e controle; des-continuidades; conexão e redes; domínio e 
subordinação degradação e proteção ambiental; terra, formas 
espaciais e relações de poder; diversidade e unidade. Isso significa a 
existência de interações no e do processo de territorialização que 
envolvem e são envolvidos por processos sociais semelhantes e 
diferentes, nos mesmos ou em distintos momentos e lugares, 
centradas na conjugação, paradoxal, de des-continuidades, de 
desigualdades, diferenças e traços comuns. (SAQUET, 2015, p. 24). 
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Segundo Saquet (2015) a concepção de território como receptáculo humano 

foi descartada desde o século XVIII. Com o decorrer dos estudos tem-se o 

entendimento que as sociedades eram produtoras de seus territórios, no entanto o 

que ficou claro durante as leituras é que na realidade alguns atores sintagmáticos são 

os detentores do poder de produzir os atributos e influenciar as alterações no território, 

influenciado não para o bem comum, mas para proveito particular, nesta perspectiva: 

na estruturação territorial dos Estados é que todos eles procurarão 
articular internamente o seu espaço domínio, segundo os riscos 
potenciais de cada uma das suas partes ante as possibilidades de 
penetração do inimigo. Daí a fundamental importância da rede de 
circulação. Ligado a questão anterior, o processo de diferenciação 
política do organismo estatal-territorial constitui-se num fator essencial 
nas políticas e na gestão do território. Essa diferenciação, no caso 
específico, dar-se-á preferencialmente por processos de dissociação, 
distinto do que ocorre no meio natural, em que ela se manifesta muito 
mais por processos de transformação e fusão. O resultado é que os 
organismos estatais-territoriais tenderiam estruturalmente a 
fragmentação interna, o que levaria necessariamente a uma 
valorização política diferenciada das porções territoriais. (COSTA, 
2016, p. 40). 

De maneira que o entendimento do território se dá com as relações dos 

processos sociais, conforme consta em Raffestin (1993, p. 143-144) “o território é 

resultante de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um 

programa) em qualquer nível, ou seja, o território é um espaço onde se projetou um 

trabalho”, seguindo uma concepção parecida da qual percebeu-se em SANTOS 

(1999). 

Diante da construção territorial, segundo Santos (2009, p. 6), a territorialidade 

tem por intuito e finalidade abranger “as ações de demarcar, interditar e dominar. Já 

no âmbito da produção e da distribuição de recursos a territorialidade implica em 

controlar. É precisamente esse caráter político-econômico da territorialidade, isto é, 

na forma de processo de produção de recursos e de gestão do acesso a esses 

recursos”. Nessa concepção o território possui dimensão significantes e com 

significados que não estão algumas vezes explícitos, pois: 

O território envolve sempre, ao mesmo tempo […], uma dimensão 
simbólica, cultural, por meio de uma identidade territorial atribuída 
pelos grupos sociais, como forma de controle simbólico sobre o 
espaço onde vivem (sendo também, portanto, uma forma de 
apropriação), e uma dimensão mais concreta, de caráter político-
disciplinar: a apropriação e ordenação do espaço como forma de 
domínio e disciplinarização dos indivíduos. (HAESBAERT, 2000, p. 
120-121). 
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Assim, Silva (2010) ressalta que o território quando definido pelo seu uso 

social, território usado, expressa a vida humana em suas várias manifestações sociais 

e que lhe dá uma coerência como movimento da história, o qual é instigado pelo 

desenvolvimento do capital. Este que propicia, incentiva e financia o desconhecimento 

da formação do território, pois ele exclui os que estão à margem do processo 

capitalista. 

A alienação do território, envolvendo a venda do patrimônio natural e 
cultural, articulasse à alienação territorial, que atinge, com especial 
intensidade, as classes médias e altas. São estas classes que tecem, 
de forma eficiente, os elos externo-internos e, que se envolvem na 
defesa política dos novos impulsos globais. Assim, as críticas ao 
neoliberalismo demandam o seu complemento pela análise da 
estruturação das relações de classe e interétnicas que explicam a 
aceitação ideológica do apartheid e do darwinismo social. Propomos 
que a alienação territorial, racionalizadora do corte excludente entre 
estratos sociais, corresponde à influência do economicismo e do 
pragmatismo na interpretação da experiência social. A alienação 
territorial é formada, portanto, por uma construção ideológica 
tecnicamente sofisticada, que abstrai a co-presença e conduz à 
acomodação incondicional aos objetivos da ação hegemônica, a única 
considerada racional. (RIBEIRO, 2005, p. 267). 

O desconhecimento da importância dos atributos do território usado é utilizado 

como forma ideológica e prática de movimentação financeira que se justapõem ao 

Estado e altera as determinações e a funcionalidade dos territórios: 

Essa aliança entre Capital e Estado expressa a ação estratégica 
desses agentes territoriais na construção de outras funcionalidades do 
território, pavimentando a ocupação de terras e a exploração mineral. 
Na ótica do Estado financiar os capitais privados (nacional e 
internacional) através de políticas econômicas (créditos e isenções 
fiscais) e territoriais (estradas, migração, colonização) possibilitou a 
realização objetiva da ocupação do espaço, que incrementou a lógica 
do capital e a sociabilidade capitalista no meio da floresta amazônica. 
Com isso, as condições embrionárias para a reprodução ampliada do 
capital na escala regional estavam assentadas, configurando funções 
novas no sentido produtivo, que assume ímpeto na paisagem rural. 
(SILVA, 2010, p. 69). 

Nessa concepção torna-se mais fácil e muito lucrativo para os empresários e 

alguns agentes públicos incentivarem a degradação ambiental nas áreas da Resex 

Jaci-Paraná, pois ao expandir o domínio do capital estimula-se a alienação cada vez 

maior do território, e as:  

dinâmicas territoriais conflituosas na Amazônia brasileira, em que o 
território como base material, social e simbólica é disputado e 
transformado, cujos processos alimentam e dilatam o horizonte social. 
As situações postas examinam as transformações e os conflitos 
sociais que se vinculam a uma estreita inter-relação do território e sua 
normatização. A norma emerge como noção importante na análise 
geográfica das relações dos agentes territoriais e a segurança jurídica 
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de seus projetos econômicos, uma vez que há um condicionamento 
jurídico no uso do território, das técnicas e dos sistemas de objetos. 
(SILVA, 2010, p. 45). 

Dentro de certa complexidade o território emana determinados conflitos por 

apropriação e dominação política, econômica e cultural. Nesse sentido, percebe-se 

que o público deixa seus interesses em favor do privado em uma prática de favorecer 

o avanço do capital, e, as relações que são interdependentes do poder público na 

maior parte são relegadas ao esquecimento. 

O território usado é justamente o recorte no espaço distinto, onde se colocam 

em prática as estratégias elaboradas para influenciar, controlar e afetar as relações 

das pessoas: 

deve ser enfatizado que um lugar pode ser usado como território em 
determinado momento e não em outro; isto é, ao criar um território, 
nós estamos também criando um tipo de lugar. Mas é importante 
distinguir território como lugar e outros tipos de lugares. Ao contrário 
de muitos lugares comuns, territórios requerem esforços constantes 
para estabelecê-los e mantê-los. Eles resultam de estratégias para 
afetar, influenciar e controlar pessoas, fenômenos e relações. 
Circunscrever coisas no espaço, ou num mapa, como quando um 
geógrafo delimita uma área para ilustrar onde o milho é cultivado ou 
onde a indústria está concentrada, identifica lugares, áreas, ou regiões 
no sentido comum, mas não cria por si um território. Essa delimitação 
torna-se um território somente quando seus limites são usados para 
afetar o comportamento ao controlar o acesso. […] tornam-se 
territórios se os limites forem usados por alguma autoridade para 
moldar, influenciar ou controlar atividades […] uma pessoa ou grupo 
pode naturalmente controlar mais do que um território, e na sociedade 
moderna muitos tipos comuns de lugares podem tornar-se territoriais 
para existirem como lugares. (SACK, 2013, p. 77). 

No caso da Resex Jaci-Paraná, onde as populações que deveriam elaborar 

planos de manejo e executá-lo sofrem pressão dos pequenos e médios pecuaristas, 

sojicultores, dos agentes públicos, bancos e do comércio que assediam e de certa 

forma pressionam os extrativistas a não cumprirem com os limites estabelecidos nas 

leis e nos decretos, de maneira que: 

Território pode ser usado não apenas para conter ou restringir, mas 
também para excluir. E os indivíduos que estão exercitando o controle 
não precisam estar dentro do território. Na verdade, não precisam 
estar em qualquer lugar próximo dele. Uma cerca ou muro pode 
controlar, assim como também, uma placa de ‘proibida a entrada”. 
Pela definição, a territorialidade estabelece o controle sobre a área 
como um meio de controlar o acesso a coisas e relações. (SACK, 
2013, p. 78). 

Segue-se com o entendimento que o território é usado, pois por meio das 

normas jurídicas, políticas, econômicas e culturais os atores sintagmáticos e os 

agentes públicos a serviço do capital se organizam interferindo diretamente na 
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organização social. Como pode ser percebido dentro das programações elaboradas 

para o estado de Rondônia, como o PLANAFLORO, este deveria ser um instrumento 

de prática que elevasse a unidade federativa a ser um exemplo em preservação da 

natureza, o que não ocorreu por intervenção socioeconômica dos diversos segmentos 

dos setores público e privados.  

Observa-se também a clara determinação política dada ao conceito, e 
ainda a autonomia atribuída por Milton Santos a essa dimensão da 
vida social. Os territórios referem-se a Estados e a “espaços 
nacionais”; poder-se-ia interpretar que no seu entendimento na obra 
analisada eles correspondem as materialidades terrestres 
disponibilizadas para “sociedades territoriais” que na atualidade, 
quando a mundialização “ultrapassou lugares fronteiras”, “a própria 
noção de soberania nacional muda de conteúdo porque os Estados, 
mesmo os mais pobres… se veem obrigados a um comando mais 
estrito da totalidade de seu território”. Tal necessidade impulsiona as 
novas funções no mundo atual. (MORAES, 2013, p. 46). 

Entender a funcionalidade da categoria território, com o conceito de território 

usado, foi de extrema importância para entender as ações políticas e econômicas 

voltadas para a degradação da floresta e da área da Resex Jaci-Paraná, a qual 

deveria ser protegida pelo Estado, pois há sobre ela a força de lei e decreto. 

 

3.2. Colonização recente e as políticas territoriais para Rondônia 

 

As concepções da Amazônia que conduziram a migração tiveram segundo 

Porto-Gonçalves (2019) visões que despertaram ambições tanto dos que detém o 

capital quanto dos que seriam explorados pelos primeiros. Com construções 

mitológicas sobre a região amazônica o autor apresenta oito concepções míticas a 

respeito da região amazônica: o mito da homogeneidade; do vazio amazônico; da 

imensa riqueza e extrema pobreza; do indígena como obstáculo ou como modelo para 

o desenvolvimento; como pulmão do mundo; como solução para os problemas da 

periferia; da Amazônia como área rural e de sua  internacionalização, isso são formas 

de criar imagens que invisibilizam as heterogeneidades da região e impõem um visão 

integradora produzida sem distinguir a unidades federativas, as diversidades 

ecológicas que existe na região Amazônica e em cada estado que a compõem. 

Este parte do trabalho conduz as reflexões de alguns processos de utilização 

do território rondoniense, em consonância com autores que analisam a unidade 

federativa, os projetos e planos que foram desenvolvidos aplicados ou não em 

Rondônia, geógrafos e demais pesquisadores tal qual: Coy (1984; 1987;1988), José 
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Graciano Silva (1997), Becker (2001; 2005), Ott (2002), Moser (2006), Silva (2010), 

Borges (2012; 2018), Silva (2013), Barros (2018), deram suporte ao entendimento dos 

processos que envolveram o POLONOROESTE e o PLANAFLORO que foram 

aplicados ao estado, não importando as violências estruturais vividas pelos 

autóctones os quais sofreram e foram oprimidos, por órgãos estatais que tomaram-

lhes vantagens, deixando-os mais vulneráveis ao sofrimento e à morte. 

Rondônia tinha dentro da estratégia brasileira de "integração da 
periferia amazônica" sobretudo a função de aliviar tensões sociais no 
centro, as tensões se reproduzem na periferia agora. Tensões sociais, 
conflitos de interesses, conflitos de terra são consequências das 
disparidades estruturais da sociedade brasileira. Essas são 
expressões de uma "violência estrutural". (COY, 1987, p. 267). 

A unidade federativa Rondônia é desde os anos setenta uma das frentes 

pioneiras mais dinâmicas da Amazônia brasileira conforme aponta Coy (1984, 1987; 

1988), revelando sobretudo sua interdependência nos dois fatores dominantes do 

‘desenvolvimento regional’ que eram a migração e colonização, seja de maneira 

dirigida, semi-dirigida, ou espontânea, determinando de maneiras diferentes a 

organização espacial de Rondônia como frente pioneira. 

A escolha de Rondônia como região prioritária de colonização tem 
várias razões: a localização da região na continuidade da direção do 
movimento das frentes pioneiras do Centro-Oeste (Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso) rumo ao Norte, a existência da estrada Cuiabá-
Porto Velho mantendo esta extensão da frente pioneira; a situação 
jurídica das terras de Rondônia facilitando a colonização oficial pela 
existência de uma porcentagem relativamente elevada de terras 
públicas; a existência de terras mais férteis do que dentro da média da 
região amazônica (sobretudo no centro de Rondônia onde está 
localizado o primeiro núcleo de colonização, o PIC Ouro Preto, em 
1970), etc. O sistema de colonização começa então pela construção 
rudimentar de estradas de penetração, e pela delimitação de lotes 
retangulares cobertos por floresta virgem. (COY, 1988, p. 175). 

No entanto, as estratégias de colonização aplicadas a partir da década de 

1970 foram pensadas na década de 1940 e terão início com a: 

inversão litoral-interior, leste-oeste. Desde então, o avanço territorial 
do capital passa a ser um movimento de geração sucessiva de 
conflitos fundiários, num processo cíclico em que o centro de 
gravidade territorial ora se encontra numa região, ora noutra, numa 
sucessão de polaridades que expulsa o campesinato de um ponto 
para outro e vai produzindo uma geografia de conflitos fundiários em 
franco espraiamento nacional. (MOREIRA, 2018, p. 108). 

Nesse sentido, Borges (2012) evidencia que os desdobramentos na dinâmica 

territorial rondoniense tanto populacional quanto econômica foram intensificadas entre 

os séculos XX e XXI: 
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uma vez que predomina aí a globalização, a tecnificação, a produção, 
a circulação e o consumo. Tais dinâmicas territoriais são intensificadas 
principalmente com o advento de estratégias pensadas e 
materializadas pelo Poder Público em conjunto com o setor privado, 
na forma de redes de circulação, como é o caso da BR-364 e da 
hidrovia do Madeira. […] Além disso, temos a estrada interoceânica, a 
qual dá abertura ao transporte até a fronteira entre o Acre e o Peru, 
seguindo até o Oceano Pacífico. Todas essas rotas ganham 
relevância política e econômica devido à facilidade do acesso, do 
escoamento da produção, dos ganhos produtivos em função de toda 
a sua logística. (BORGES, 2012, p. 70-72). 

As estratégias utilizadas pelo capital em sua busca por novos domínios e com 

a ajuda do Estado rompe os territórios demarcados, e utiliza-se diretamente do 

Programa Integração Nacional (PIN), com a elaboração do POLONOROESTE 

elaborado para a colonização e integração para a Amazônia aplicado diretamente à 

área de Rondônia, com seguimento ordenado primeiramente na ocupação 

denominada de frente pioneira, com a “a pavimentação da BR 364, da construção de 

novas estradas vicinais e da instalação de novos projetos de assentamento pela 

proteção dos interesses da população indígena de Rondônia e a proteção do meio 

ambiente […] ou a limitação da destruição ecológica” (COY, 1987, p. 262). 

De maneira prática este Programa era mobilizado pelo Estado para ser 

aplicado à sociedade mediante a ocupação de uma natureza virgem à espera da 

fertilização pelo trabalho humano, correspondendo ao imaginário social construído ao 

longo de séculos com a visão intervencionista e progressista o Estado foi maestro na 

“derrubada de matas, abrindo estradas, acolhendo colonos, distribuindo terras, 

construindo vilas e cidades” (OTT, 2002, p. 253). 

Nesse sentido, Coy (1987) refere-se diretamente aos projetos inseridos no 

programa político PIN e para o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste 

do Brasil – POLONOROESTE, onde foram elaborados os projetos: PIC (Projeto 

Integrado de Colonização); PAD (Projeto de Assentamento Dirigido); NUARs (Núcleos 

de Urbanos de Apoio Rural); e o PDRI (Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado). 

Ott (2002, p. 269), relembra que esses foram apenas alguns dos projetos 

executados na região amazônica, pois: “os planos de desenvolvimento para a 

Amazônia alternaram-se na monótona tarefa ritual de esgotar um, para começar outro. 

Neste longo tempo, sua população autóctone foi quase exterminada. Suas imensas 

riquezas foram e continuam sendo extraídas e exportadas”. Com estratégias de 

domínio do Estado e expansão do capital, Becker (2001) faz uma leitura dos cenários 
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possíveis para Amazônia quando a implementação das políticas públicas de 

integração nacional, analisa por meio do conceito de redes indicando que 

Trata-se de todos os tipos de rede, destacando-se quatro no 
investimento público. Primeiro, a rede rodoviária, ampliada com a 
implantação de grandes eixos transversais como Transamazônica e 
Perimetral Norte, e intra-regionais como Cuiabá – Santarém e Porto 
Velho – Manaus. Segundo, a rede de telecomunicações comandada 
por satélite […]. Terceiro, a rede urbana, sede das redes de 
instituições estatais e organizações privadas. Finalmente, a rede 
hidroelétrica, que se implantou para fornecer energia, o insumo básico 
à nova fase industrial. (BECKER, 2001, p. 138). 

Na concepção da autora as estratégias serviram de mecanismo de 

enraizamento dos cenários propostos para a Amazônia, o primeiro fora a abertura de 

estradas, o segundo foi a rede de telecomunicações, o terceiro foi a ocupação e 

urbanização e o quarto foi a implantação das hidrelétricas. Já os mecanismos fiscais 

para a execução dos projetos de colonização foram a criação do Banco da Amazônia 

(BASA) e outros bancos que subsidiavam o capital. A Amazônia legal foi demarcada 

pela SUDAM somando um total de 3.500.000 km2. 

Ao domínio do modelo de ocupação baseado na visão externa e nas 
relações com a metrópole e o mercado internacional, correspondeu o 
modelo de redes ao nível da geometria territorial. Redes de circulação 
e de telecomunicação, por onde passaram a se mobilizar os novos 
fluxos de mão-de-obra, capital e informação. Foi a implantação 
concreta das rodovias que alterou profundamente o padrão da 
circulação e do povoamento regional. As conexões fluviais 
perpendiculares à calha do Rio Amazonas, foram, em grande parte, 
substituídas por conexões transversais das estradas que cortaram os 
vales dos grandes afluentes e a floresta. Os nós nas redes 
correspondem a povoamentos concentrados, vinculados, sobretudo, à 
indústria e às cidades. No caso dos grandes projetos industriais, 
formou-se a chamada economia de enclaves. Seu mais contundente 
exemplo é o da Zona Franca de Manaus, econômica e 
geopoliticamente estratégica, que implantada em meio a uma 
economia extrativista e num posto avançado da fronteira norte. 
(BECKER, 2001, p. 139). 

A colonização para Rondônia foi aplicada como uma política pública, de 

formatação territorial, utilizada para ocupação, apropriação e uso da terra. Como Sack 

(1986) coloca, é uma estratégia humana para delimitar, influenciar, controlar, afetar 

as relações sociais, com “estratégias para estabelecer diferentes graus de acesso”. O 

que segundo Moser (2006, p. 84), a “ocupação em Rondônia foi sendo gradativa e os 

excluídos da modernização causada no campo de diversas regiões do país, no 

período dos anos 60 e 70”, tornaram-se colonos e ao adquirirem o lote de terra sua 

mão-de-obra foi utilizada para a derrubar a floresta. 
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Silva (2010) aponta que tanto o fluxo de migrantes que fora estimulado pela 

propaganda do Estado, quanto pelos próprios familiares e amigos de colonos, que ao 

se corresponderem faziam marketing, faziam com que cada vez mais pessoas 

chegassem para conseguir um ‘pedaço de terra’, “obrigando o INCRA a ampliar os 

projetos de assentamentos”. 

Desta forma, foram criados 5 PICs: Ouro Preto (1970); Sidney Girão (1971); 

Ji-Paraná (1972); P.A. Ribeiro (1973); Adolph Rohl (1975); 02 PADs: Burareiro (1974); 

Marechal Dutra (1978), e nesse interim “formou-se aliança de classe entre a burguesia 

industrial e os latifúndios, num pacto político que apontava a colonização como 

alternativa à reforma agrária, ao tempo que expandia as áreas de produção agrícolas, 

sendo esta uma reserva espacial de reprodução do capital” (SILVA, 2010). 

No início da década de 1980, o Governo Federal preocupado com a ocupação 

desordenada da região e constatando a capacidade mínima que os governantes 

estaduais tinham em apoiar socioeconomicamente a população migrante, implantou 

o Programa de Desenvolvimento da Região Noroeste do Brasil (POLONOROESTE). 

Este programa visou proporcionar maior integração nacional por meio de estradas e 

promover de forma organizada a ocupação da região, assegurando o aumento da 

produção e proporcionando o desenvolvimento sustentável. 

Porém, mesmo com esta intervenção, sentiu-se a necessidade de promover 

o ordenamento da ocupação segundo critérios mais sustentáveis. Por volta de 1986 o 

Estado de Rondônia desencadeou um processo de correção de rumos do 

POLONOROESTE, incorporando a ideia do ordenamento territorial, numa ótica de 

sustentabilidade em longo prazo, surgindo então o Plano Agropecuário e Florestal de 

Rondônia – PLANAFLORO, em 1992 (RONDÔNIA, 2010). 

Um dos principais financiadores dessas políticas, o Banco Mundial, 

considerando sua nova plataforma conservacionista, ainda buscando manter as 

atividades econômicas agora sob uma perspectiva sustentável, exigiu como base para 

financiar o PLANAFLORO a elaboração de um zoneamento. Atendendo a isso foi 

instituído em 1988, pelo Decreto nº 3.782, na escala 1:1.000.000, a 1ª aproximação 

do Zoneamento Socioeconômico-Ecológico que dividiu o estado em zonas e 

subzonas, conforme a figura 13. 
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Figura 13: Subzonas da 1ª aproximação do ZSEE. 

 
Fonte: RONDÔNIA, 2010. 

A primeira versão do zoneamento definiu para o estado de Rondônia seis 

zonas com o objetivo de propor um ordenamento considerando os aspectos 

socioeconômicos e ambientais partindo da sua capacidade de uso. A zona 1, com 

6.195.000 hectares, corresponde a áreas com elevada ação antrópica, com elevada 

alteração da cobertura vegetal e desmatamentos, foi subdivida em 4 subzonas, 

destinadas para intensificação da exploração agropecuária, observando as finalidades 

de ordenamento e recuperação das atividades agrícolas, pecuárias e agroflorestais e 

com reaproveitamento de áreas já desmatadas. 

A zona 2, com 3.015.000 hectares, corresponde a áreas com propriedades 

rurais, média intensidade de ação antrópica, foi destinada as atividades de pequenos 

produtores em coletividade para a recuperação e desenvolvimento da atividade 

agropecuária e agricultura. Na zona 3, com 589.000 hectares, tem-se áreas com baixa 

intensidade ocupacional e é caracterizada por ambientes de várzea, sendo, portanto, 

destinada ao desenvolvimento de atividades ribeirinhas para aproveitamento de 

várzeas e terras firmes marginais aos rios, desenvolvendo atividades agroflorestais e 

pesqueiras. 
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A zona 4, com 3.500.000 hectares, possui alto índice terras públicas, com 

baixa intensidade ocupacional e é destinada ao desenvolvimento das atividades 

extrativistas, como a produção de castanhas, gomas, óleos, frutos e raízes. A zona 5, 

com 2.435.000 hectares, é composta por áreas com potencial madeireiro e destinada 

a exploração florestal mediante manejo. 

Por fim, a zona 6, com 6.400.000 hectares, corresponde a áreas com baixa 

ocupação, constituídas de ambientes frágeis e paisagem com belezas cênicas, sendo 

destinadas para criação e manutenção de unidades de preservação e conservação, 

como parques, estações ecológicas e reservas indígenas. 

A partir do aprofundamento nos estudos do Zoneamento e do 

desenvolvimento do PLANAFLORO, como produto final deu-se origem a 2ª 

aproximação, que gerou informações básicas para o ordenamento territorial, segundo 

a capacidade da oferta ambiental, de modo a subsidiar o planejamento das 

intervenções públicas e privadas, a fim de atingir a auto sustentabilidade dos recursos 

naturais, mediante emprego de processos de exploração economicamente viáveis e 

ecologicamente equilibrados. 

Nesta segunda aproximação a escala de trabalho foi de 1:250.000 e em 

alguns casos 1:100.000, envolvendo levantamentos temáticos e a integração de 

temas abordando: geologia, geomorfologia, climatologia, recursos hídricos, pedologia, 

vegetação, fauna, uso e ocupação do solo, estrutura fundiária, socioeconomia e 

aptidão agrícola e outros. 

A 2ª aproximação do ZSEE constituiu-se no principal instrumento de 

planejamento da ocupação e controle de utilização dos recursos naturais de 

Rondônia, e foi aprovado pela lei complementar nº 233, de 06 de junho de 2000. 

Posteriormente essa Lei foi alterada pela Lei Complementar nº 312, de 06 de maio de 

2005, no qual fora acrescentado e revogado alguns dispositivos da mesma.   

(RONDÔNIA, 2010). 

A segunda aproximação do zoneamento dividiu o Estado de Rondônia em 

Três zonas distintas, onde, cada zona possui duas ou mais subzona (figura 14). A 

zona 1, subdividida em 4 subzonas com características específicas, é composta de 

áreas de uso agropecuário, agroflorestal e florestal, abrange 120.310,48 km², 

equivalentes a 50,45% da área total do Estado. 

As subzonas da zona 2 são áreas destinadas a conservação dos recursos 

naturais, passíveis de uso sob manejo sustentável. Na zona 3, as subzonas são áreas 
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institucionais, constituídas pelas Unidades de Conservação de uso restrito e 

controlado, e as Terras Indígenas. 

Figura 14: Subzonas da 2ª Aproximação do ZSEE. 

 
Elaborado pelo autor. 

Becker e Stenner (2008) assinalam que na Amazônia a partir de meados da 

década de 1990 existiu uma configuração territorial marcada por processos de 

políticas paralelas e conflitantes, como a implantação do Programa Piloto 

Internacional para a conservação das Florestas Tropicais do Brasil – PPG-7, e as 

políticas dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, dos governos do 

Fernando Henrique Cardoso. Embora o ZSSE coloque Rondônia como estado 

pioneiro no processo de desenvolvimento econômico considerando os aspectos 

ambientais e ecológicos, Mello (2006) reitera que: 

Em Rondônia, mesmo havendo um zoneamento socioecológico e 
econômico desde 1988 (escala 1: 1 000 000), a ação do INCRA não 
considerou as restrições de uso do solo, implantando projetos de 
assentamento mesmo nas zonas que estavam destinadas a usos 
restritos ou a áreas protegidas. [...] É quanto a essa questão que se 
deve enfatizar os argumentos já utilizados sobre a expectativa gerada 
pela institucionalização do Zoneamento Ecológico-Econômico e sua 
capacidade de resposta às políticas públicas, pois o ZSEE de 
Rondônia na escala 1: 250 000 está concluído. Um trabalho minucioso 
do ponto de vista técnico, de custo aproximado de US$ 20 milhões, 
mas pouco utilizado pelo governo local. (MELLO, 2006, p. 338-339).  
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Colaborando com essa concepção, Silva (2015) analisa que juntamente com 

o processo de elaboração da 2ª Aproximação do ZSEE, “o avanço da extração 

madeireira e da agropecuária se consolidava como mecanismo econômico de 

reprodução social, o que a colocava em franca contradição com as políticas públicas 

de sustentabilidade ambiental” (SILVA, 2015, p. 331). 

Nesse sentido, os agentes territoriais, sobretudo os agentes econômicos, 

mediados pela atuação estatal buscam configurar geograficamente Rondônia a partir 

da sua especialização agropecuária (SILVA, 2015). As políticas governamentais 

desenvolvimentista da década de 1990, objetivadas em fortalecer as redes de 

infraestrutura, consolidou uma nova tendência para Rondônia nos circuitos produtivos 

globais que ganham mais força no início dos anos 2000, especialmente no setor 

energético. 

De acordo com BORGES (2012, p. 110), “surge, assim, uma nova 

configuração territorial alicerçada na instalação de empresas tais como a Cargill, 

Hermasa e Votorantim ao final da década de 1990 e início da de 2000, resultando no 

escoamento da produção pela hidrovia do Madeira. O Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC, dos governos Lula e Dilma, articula as obras e os projetos 

existentes que contribuem diretamente a essa condição de uma Rondônia produtora 

e exportadora de commodities, como as Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, 

no Rio Madeira (CAVALCANTE, 2012). 

Para colaborar com o entendimento desses processos e suas implicações nas 

dinâmicas que passam a configurar o território e seus impactos na nossa área de 

estudo, Santos e Silveira (2008) nos dizem que: 

À medida que o território se torna fluido, as atividades econômicas 
modernas se difundem e uma cooperação entre as empresas se 
impõe, produzindo-se topologias de empresas de geometrias variável, 
que cobrem vastas porções do território, unindo pontos distantes sob 
uma mesma lógica particularista. Os sistemas de engenharia que 
permitem esse relacionamento constituem recursos públicos, cujo uso 
privatista autoriza dizer que um novo processo ganha corpo – o da 
privatização do território. Ganha mais quem é mais forte. (SANTOS e 
SILVEIRA, 2008, p.291). 

 Os estudos de Costa (2019) apontam que “a implantação das usinas 

hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio próximo aos limites das unidades de 

conservação acarretam uma contradição sobre o ponto de vista normativo e o uso 

efetivo” COSTA (2019, p. 21). Neste sentido, Mello (2006, p. 366), considera que 

infelizmente “as experiências de zoneamentos ecológicos-econômicos realizados nos 
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estados Amazônico e ainda as informações mais precisas e disponíveis, não parece 

ser suficiente para impedir a apropriação abusiva dos bens comuns e impor o respeito 

às leis”. 

No caso da Resex Jaci-Paraná, possa ser que exista uma cooperação entre 

as atividades agropecuárias, a construção e pavimentação de estradas, com o uso de 

recursos públicos, e os frigoríficos localizados de forma estratégica. No caso, é 

perceptível a perda das populações tradicionais uma vez que o lado mais forte sai na 

frente, este representado por políticos (que incentivam a invasão sob a alegação de 

falta de terras para o pequeno agricultor em troca de votos), madeireiros e pecuaristas. 

Para Costa e Porto-Gonçalves (2006, p. 131), “a ordem (territorial) mundial é 

na verdade, sempre, uma des-ordem, ou seja, caminha dialeticamente num processo 

concomitante de destruição e reconstrução de territórios – ou seja, num processo de 

des-re-territorialização”. Assim concorda-se com Mello (2006), que medidas para o 

estabelecimento do Estado de Direito em numerosas regiões da Amazônia são 

prioritárias e não podem ser deixadas para um momento futuro, indeterminado, ou 

seja, não se trata tão somente da destruição da Resex Jaci-Paraná, mas da destruição 

da Amazônia.  

 

3.3. Transformações jurídicas no território: as unidades de conservação 

 

Tomamos como ponto de partida as reflexões de Porto-Gonçalves (2019), que 

nos diz que o processo de migração para a Amazônia não se deu somente a partir de 

diferentes lugares geográficos do país, do mesmo modo foi uma migração de 

diferentes sujeitos sociais como empresários, outros latifundiários, outros antigos 

pequenos proprietários, camponeses, pobre e sem-terra. O autor reitera que: 

Na Amazônia esses diferentes sujeitos sociais encontraram diversas 
populações remanescente do ciclo da borracha, caboclos ribeirinhos, 
populações indígenas com seus territórios imemoriais, populações 
negras que habitavam antigos quilombos. É como se quatro séculos 
de diferentes desigualdades sociais se encontrassem num mesmo 
espaço, a Amazônia. A região torna-se, assim, um espaço geográfico 
marcado pela complexidade, daí surgindo sua riqueza política, social 
e cultural. (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 54). 

Mello (2006) reitera a continuidade desse movimento ao pontuar que a 

atuação do Estado brasileiro, no período que compreende 1974 a 1985, deixou 

cicatrizes provocadas pelos fortes conflitos sociais e pelos impactos ambientais onde 

fora potencializados “conflitos de terra entre fazendeiros, posseiros, seringueiros e 
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índios, a evolução do desmatamento acelerado pela abertura de estradas, exploração 

da madeira, seguida da expansão agropecuária e intensa mobilidade espacial da 

população” (MELLO, 2006, p. 26). Para essa região, a autora salienta a necessidade 

de se trabalhar em uma perspectiva holística, pois “quando se trabalha com o espaço 

amazônico, a questão mais importante diz respeito a complexidade das sociedades 

em movimento, ou seja, seus aspectos intrínsecos, bem como às consequências dos 

movimentos de migração” (MELLO, 2006, p. 45). 

No Brasil, a partir da década de 1970, de acordo com Becker e Stenner (2008), 

registram-se a crise do Estado e o incremento da organização social, processos 

opostos que têm como marco o ano de 1985. 

Por um lado, o esgotamento do nacional-desenvolvimentismo, 
inaugurado na era Vargas com a intervenção Estado na economia e 
no território, cujo último grande projeto na Amazônia é o Calha Norte. 
Por outro lado, nesse mesmo ano, um novo processo tem início na 
região com a criação do Conselho Nacional do Seringueiros, 
simbolizando um movimento de resistência das populações locais – 
autóctones e migrantes – à expropriação da terra. (BECKER e 
STENNER, 2008, p. 27). 

De acordo com Mello (2006), o governo do Brasil forçado pelo impacto das 

críticas internacionais, pelas denúncias de responsabilidades por políticas 

destruidoras do meio ambiente e de culturas indígenas, em 1988, decide responder a 

essas críticas  dando prioridade desde então a questões de ordenamento territorial 

com a instituição do Programa Nossa Natureza, “associado à política de criação de 

Unidades de Conservação e à ampliação da identificação e demarcação de terras 

indígenas, como resultado o Brasil ampliou sensivelmente os territórios protegidos, 

aproximando-se 15% das áreas da Amazônia” (MELLO, 2006, p. 49). 

Do ponto de vista internacional a preocupação a destruição das florestas 

tropicais teve-se como resposta a criação do Programa Piloto Internacional para 

Conservação das Florestas Tropicais Brasileiras, o PPG-7. De iniciativa do governo 

da Alemanha o PPG-7 visou apoiar financeiramente a reorganização dos modelos de 

desenvolvimento regional para a Amazônia sendo aceita pelas autoridades brasileiras 

na época. O PPG-7 foi aprovado antes da conferência do Rio de Janeiro, em 1992 

(ECO 92). Kohlhepp (2002), assinala que: 

Os países do G-7 reafirmaram seu compromisso de apoio financeiro, 
com doações de cerca de US$ 290 milhões e assistência técnica. O 
Banco Mundial foi encarregado de coordenar o programa e criou-se 
um Rain Forest Trust Fund de US$ 60 milhões, sob a administração 
do referido banco. O PPG-7 é um empreendimento conjunto do 
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governo do Brasil, da sociedade civil brasileira, do Banco Mundial e 
dos países do G-7. (KOHLHEPP, 2002, p. 42). 

Para Costa e Porto-Gonçalves (2006, p. 75), “a Rio 92, não só teve a presença 

dos principais mandatários do mundo, como também em torno dela se organizou a 

primeira conferência paralela a esses fóruns globais”. De acordo com esses autores 

todo o movimento ambientalista, na medida em que colocaram a floresta como objeto 

a ser preservado, possibilitou uma base política para as populações amazônidas, pois 

são populações que tem por habitat a floresta, e encontraram entre os ambientalistas 

defensores que serviriam de plataforma para expressar suas resistências e 

reivindicações. 

Assim, pela primeira vez na história, os “de baixo” da Amazônia 
puderam estabelecer relações com setores sociais de fora da região 
buscando mostrar suas demandas e reivindicações. Foi assim que 
Chico Mendes emergiu como uma importante personalidade política, 
como líder de base sindical seringueira. (PORTO-GONÇALVES, 2019, 
p. 63). 

Autores como Costa e Porto-Gonçalves (2006), salientam a existência de um 

clima de esperança que havia no Rio de Janeiro em 1992, com a presença de 

múltiplos movimentos de todos os cantos do mundo, pois ficou perceptível um novo 

sentido de humanidade e de que um novo mundo é possível. “Novos modelos de uso 

do território, como as Reservas Extrativistas e Áreas Protegidas constituíram uma 

efetiva inovação social. E passaram a ocupar enorme proporção dos estados e 

municípios” (BECKER E STENNER, 2008, p. 28). 

Seguimos com o entendimento que o território é usado, ou seja, por meio das 

normas jurídicas, políticas, econômicas e culturais as sociedades se organizam e na 

tendência de integração mundial na perspectiva da economia de mercado o capital 

também se organiza interferindo na organização social. Como assinala Costa e Porto-

Gonçalves (2006), todo território é uma criação que, como tal, traz dentro de si os 

processos e sujeitos que protagonizaram sua composição. Os autores seguem 

dizendo que “toda sociedade, ao se construir, no mesmo movimento, conforma seu 

espaço. Dessa maneira, o território não é externo à sociedade que o constitui. Ele a 

abriga com suas contradições e, por isso, contém, sempre, múltiplas territorialidades 

em potencial” (COSTA e PORTO-GONÇALVES, 2006, p. 14). 

Neste contexto, um dos aspectos tomado como referência na estruturação do 

espaço e na organização social do território é a existência de Áreas Protegidas sendo 

aqui entendidas como Terras Indígenas e Unidades de Conservação. Isso pode ser 

percebido dentro das programações elaboradas para o estado de Rondônia, pois 
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dentro do planejamento inicial a unidade federativa Rondônia deveria ser um estado 

modelo, onde haveria produção agrícola em conjunto com um ambiente sustentável, 

tudo elaborado por meio da execução do “PLANAFLORO que pretendia introduzir no 

estado a perspectiva do desenvolvimento sustentável em projetos de larga escala, 

possibilitando uma avaliação desta perspectiva e sua aplicabilidade prática” (OTT, 

2002, p. 23). 

Na década de 1990, uma nova postura assumida pelos países desenvolvidos 

e pelas instituições de financiamento,  valorizou certos movimentos em relação a 

consciência ecológica e o respeito da biodiversidade, bem como o reconhecimento 

dos saberes das populações tradicionais, evidenciando a defesa dos territórios 

indígenas aliado ao crescimento da conservação da biodiversidade junto a um sistema 

de Unidades de Conservação que poderia garantir a prevenção de um gigantesco 

patrimônio biológico (Mello, 2006). No Brasil, “foram as pressões do Banco Mundial e 

do BID que mais influenciaram na aplicação dessa e de outras leis ambientais” 

(DOUROJEANNI E JORGE-PÁDUA, 2013, p. 205). 

Em Rondônia, assim como em toda a Amazônia, as políticas de conservação 

enfrentaram (e enfrentam até hoje) uma série de problemas na alocação dos recursos 

escassos, mas uma nova legislação cria um amplo espectro de opções de 

conservação. É a lei 9.985, de 18 de julho de 2000 que cria o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC). De acordo com Kohlhepp (2002), a contribuição 

das ações de conservação no âmbito do PPG-7 para o estabelecimento da nova 

política conservacionista é muito importante e significativa. 

O SNUC determina que áreas de preservação ambiental são aquelas que, em 

virtude de suas características geomorfológicas e biológicas devem permanecer 

preservadas, no entanto o grau de preservação que as áreas detêm são heterogêneos 

variando desde a intocabilidade até o uso diário de forma planejada ou de maneira 

intensa. 

A Lei federal nº 9.985 de 2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza – SNUC, estabelece dois grupos de Unidades de 

Conservação: i) Proteção Integral, que compreende cinco categorias de UC (Art. 8º a 

13º); e, ii) Uso Sustentável, que compreende sete categorias de UC (Art. 14º a 21º). 

A figura a seguir (figura 15) ilustra melhor a divisão dos grupos e categorias 

estabelecidos pelo SNUC: 
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Figura 15: Grupos e categoria das UC do SNUC. 

 
Fonte: BRASIL, 2000. Elaborado pelo autor. 

O Estado de Rondônia possui legislação específica para as Unidades de 

Conservação estaduais. Em 12 de dezembro de 2002 foi sancionada a Lei nº 1.144, 

fundamentada no SNUC, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação – SEUC/RO. Essa Lei estadual inclui outras categorias de UCs, como 

Parque Natural Municipal – PNM, Floresta Estadual de Rendimento Sustentável – 

FERS, e exclui outras que compõe o SNUC, como a Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável. 

Quanto a problemática das Unidades de Conservação no que se refere a sua 

criação, implantação e gestão, autores como Dourojeanni e Jorge-Pádua (2013) 

consideram que outro aspecto que gera confusão é o fato de o Brasil ter legalmente 

tantas categorias de áreas protegidas, ou unidades de conservação que até as 

autoridades responsáveis as confundem. Concordamos com essa proposição e 

acredita-se ser necessária uma revisão epistemológica e conceitual das UCs e 
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adaptá-las para melhor gerencia dos órgãos públicos, e outras figuras de atuação na 

preservação e conservação da natureza como ONGs e a sociedade civil. 

Não diferente de outros estados da Amazônia, em Rondônia as Unidades de 

Conservação foram criadas como medidas de contenção do avanço do 

desmatamento, em virtude de políticas estabelecidas outrora que modificaram a 

relação da população com a floresta, e visando a manutenção das populações 

tradicionais. No âmbito da gestão estadual as Unidades de Conservação foram 

necessárias mediante a imposição do Banco Mundial para a liberação dos recursos 

para a execução do PLANAFLORO.  

Atualmente, Rondônia possui um total de 54 Unidades de Conservação 

geridas pela esfera pública, sendo 14 sob a administração federal e 40 unidades sob 

a administração estadual. No âmbito estadual as Unidades Conservação são 

responsabilidade da Coordenadoria de Unidades de Conservação – CUC, vinculada 

à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, que faz a gestão 

das áreas. Até o presente, o Coordenador da CUC é o Soldado PM RE Denison 

Trindade Silva (matrícula 100091860) nomeado em 01/01/2019 e publicado no DOE 

em 14/01/2019. 

Das 40 UCs, 33 estão inseridas no grupo de Uso Sustentável, divididas da 

seguinte forma: 21 Reservas Extrativistas, 10 Florestas Estaduais de Rendimento 

Sustentável e 2 Áreas de Proteção Ambiental. O grupo de Proteção Integral é 

composto por 7 unidades, sendo 2 Estações Ecológicas, 3 Parques Estaduais e 2 

Reservas Biológicas. Assim, 83% das unidades criadas no estado são de Uso 

sustentável e 17% de Proteção Integral. A área do estado de Rondônia ocupada pelas 

40 unidades correspondem a aproximadamente 10% do território estadual, mais de 

20 milhões de hectares. 

De acordo com o relatório de auditoria coordenada em Unidades de 

Conservação realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE/RO, 

em 2019, foi constatado que 47,5% das UCs estaduais não possuíam Plano de 

Manejo até a presente data. 

Nesse mesmo processo de auditoria identificou-se a insuficiência de 

servidores para atuar no atendimento das demandas necessárias ao desenvolvimento 

de cada unidade, pois 19 UCs não possuíam chefes designados e ainda alguns 

servidores são responsáveis por diversas unidades concomitantemente. 



86 

 

Em relação aos recursos financeiros o TCE/RO com base na análise da Lei 

Orçamentária Anual – LOA, referente ao período dos últimos 7 (sete) anos, (gráfico 

1), constatou que o orçamento destinado à SEDAM passou por reduções em vários 

anos e um pico no ano de 2015, todavia, não existiu destinação de valores específicos 

para cada unidade de conservação de forma individualizada. Em 2019, do orçamento 

destinado à SEDAM somente 1.394.346 reais foram especificados para promover a 

gestão das Unidade de Conservação, o que equivale a 3,17% do montante destinado 

à SEDAM. 

Gráfico 1: Orçamento previsto na LOA para a SEDAM nos últimos 7 anos. 

 
Fonte: adaptado de TCE/RO, 2019. Elaborado pelo autor. 

Essa situação não é específica do estado de Rondônia e nem mesmo da 

Amazônia. Segundo Dourojeanni e Jorge-Pádua (2013, p. 136), “sem dinheiro e sem 

gente, é uma constatação estarrecedora sobre a situação atual das nossas unidades 

de conservação ou áreas protegidas”. Os autores colocam que uma grande questão 

a respeito das UCs está na forma como a sociedade interpreta a natureza, pois 

segundo eles “quase todos a vêm (a natureza) sempre precedida pelo cifrão do dólar. 

Se a natureza não gera lucro rápido, então “pode se estrepar”. Esta é uma realidade 

evidente na sociedade atual” (DOUROJEANNI e JORGE-PÁDUA, 2013, p.24). 

Neste sentido, compartilhamos das reflexões de Becker e Stenner (2008), pois 

no contexto em que vivemos, somente a intenção de proteger a floresta não é 

suficiente. A simples delimitação de áreas protegidas não consegue mais conter a 

expansão do capital comandado pelo mercado global e muitos menos suprir as 

44.308.816

35.068.689

71.211.223

31.849.416

42.318.736

55.045.983

43.907.000

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

R
$



87 

 

necessidades básicas das populações tradicionais que vivem em unidades de 

conservação que exigem e merecem serviços aspirados por suas populações. 

“Somente atribuindo valor econômico à floresta será ela capaz de competir com as 

commodities, impondo a necessidade da verdadeira revolução científico-tecnológica 

para esse fim” (BECKER e STENNER, 2008, p. 39). 

É importante evidenciar do mesmo modo que as áreas protegidas são 

lembradas e contempladas em diversas leis, decretos, resoluções dentre outras 

formas legais, como exemplo tem-se o Código Florestal, com relação a ele: 

Cumpre mencionar que a Lei do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação não está compreendida na competência comum para 
legislar sobre florestas, uma vez que estas são reguladas pelo Código 
Florestal e pelas leis florestais estaduais. O SNUC dispõe, 
especificamente, sobre áreas instituídas pelo Poder Público visando 
assegurar a conservação de determinadas riquezas ambientais e 
ecológicas tidas como relevantes pelo constituinte. (NAVES, 2019, p. 
02). 

Nesse sentido as Unidades de Conservação, integrantes ao Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação – SNUC, reguladas pela Lei nº 9.985/2000, é 

estabelecida e determinada por todas as unidades federativas e o distrito federal, 

adotando as normativas do SNUC como modelo, neste há um estabelecimento de 

uma hierarquia organizacional entre os diferentes níveis federativos, impondo também 

que as normatizações orgânicas dos entes federados devem ser mais rígidos em suas 

leis e decretos. 

Sobre o decreto 4.340/2002, que regulamenta o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e só entrou em vigor dois anos após a lei ser instituída, 

dentre suas funções está organizar quais critérios devem ser levados em 

consideração na criação de uma Unidade de Conservação, dispõe sobre diretrizes 

para a elaboração do plano de manejo, e a respeito da escolha de quem fará parte do 

conselho e da gestão compartilhada a serem colocados em prática na Unidade de 

Conservação. 

A gestão do SNUC indicada na Lei 9.985/2000 é feita com a participação das 

três esferas do poder público, a federal, estadual e municipal. Sua gestão é realizada 

pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: Órgão consultivo e 

deliberativo: representado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), tem 

a função de acompanhar a implementação do SNUC; Órgão central: representado 

pelo Ministério do Meio Ambiente, tem a finalidade de coordenar o SNUC; Órgãos 

executores: representados na esfera federal, pelo Instituto Chico Mendes de 
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Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e IBAMA, em caráter supletivo, e nas 

esferas estadual (SEDAM) e municipal (SEMA). Os órgãos executores do SNUC têm 

a função de implementá-lo, subsidiar as propostas de criação e administrar as UCs 

federais, estaduais e municipais, mas nas respectivas esferas de atuação. 

Com a criação em 1998 da Lei nº 9.605, houve a criminalização dos atos de 

depredação ambiental de qualquer natureza, nesse sentido a lei é inovadora, pois 

antes as ações nocivas ao meio ambiente eram tidas apenas como contravenções, e 

a punição para tal ato estava atrelada ao art. 26 do Código Florestal 4.771/1965. Em 

observação a lei de crimes ambientais no 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes 
previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida 
da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-
la. (BRASIL LEI 9605, 1998, p. 01). 

Percebe-se que aos agentes públicos ou pessoa em posição de comando e 

poder, não devem utilizar da negativa da denúncia a qualquer ato praticado contra o 

meio ambiente, no entanto os discursos de agentes públicos e atos legislativos 

indicam a não observação e prática desta lei. O artigo 29 indica a pena de detenção 

de seis meses a um ano, e multa, para quem age com ato criminoso contra o meio 

ambiente, e no parágrafo 4º a pena é aumentada até a metade, se o crime for 

praticado em unidades de conservação conforme indica no inciso V. A lei tenta coibir 

com o agravamento de pena aos criminosos, no entanto os discursos de alguns 

agentes públicos incitam a degradação sem o menor receio da penalidade que pode 

ser afligida, pois possuem a certeza da impunidade. 

Aplicando essas reflexões na análise do estabelecimento da política ambiental 

conservacionista em Rondônia, fica evidente que no que deveria ser exemplo de 

preservação com as UCs acabou se tornando um lugar onde o capital utilizou de 

influência direta do setor público para interferir diretamente na ação sustentável. 

Vinculado a isso, a intervenção socioeconômica dos diversos segmento, público e 

privado, a mudança se instaurou no estado, e a Resex Jaci-Paraná foi e ainda é 

diretamente impactada por ações configuradoras do território.  

O tripé Território-Estado-Mercado, onde todas as relações 
econômicas, sociais e de poder transformam o espaço e configuram o 
território. Nesse contexto atua outro tripé de agentes: Poder Público – 
Setor Privado – Sociedade Civil. […] Contexto esse em que o ciclo do 
capital de produção, distribuição, comercialização e consumo participa 
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ativamente. Assim, o estabelecimento das redes técnicas se torna 
imprescindível para a integração do território e a circulação. São redes 
que criam territorialidades e se apropriam do território. Fazem 
parte/pertencem a territórios e operam numa lógica não se 
desprendendo da continuidade, da contiguidade. Essas redes só 
existem por causa do território e as pessoas que as utilizam possuem 
também uma territorialidade, possuem dinâmicas em seu entorno. 
(BORGES, 2012, p. 72). 

Nesse sentido, percebe-se que o sistema capitalista aparece como estrutura 

hierárquica de distintos níveis de produtividade e de acumulação na produção e na 

posse da terra em Rondônia, influenciando a luta política contra a visão de 

sustentabilidade que foi proposta para o estado, com propagandas e uso do recurso 

público para implementar a ideia de que a unidade federativa teria sua verdadeira 

vocação voltada para pecuária e agricultura, isso vem sendo colocado em prática de 

forma que os atores locais acreditaram e desta maneira colocam-se do lado de quem 

os auxiliar a ver a “vocação de Rondônia”. 

pode-se considerar que existe um jogo espetacular de 
representações. Isto é, o PLANAFLORO, na sua materialidade de 
projeto, espelha uma representação social, aqui entendida no sentido 
amplo de estrutura cognitiva e prática que expressa, explica, justifica 
ou questiona a realidade, sustentada pelos seus formuladores do que 
seja a natureza (e por extensão o uso dos recursos naturais), do que 
seja a sociedade que ocupa aquele território e da relação estabelecida 
entre eles (e por extensão o desenvolvimento das sociedades 
humanas). Os atores sociais locais, por sua vez, refletem um novo 
conjunto representacional acerca do projeto, dos formuladores, da 
natureza, da sociedade, do território e das relações entre eles. Cada 
sistema de representação formulado por um grupo social específico e 
identificável, deve ser admitido como legítimo. Entretanto, de modo 
geral, cada grupo pretende que, para além da legitimidade esteja 
reconhecida também a universalidade de suas representações, 
ignorando que, nas sociedades complexas (por isso elas são 
consideradas complexas), vários sistemas representacionais 
concorrentes e/ou complementares advogam igual legitimidade. 
Destarte, os projetos tornam-se palco de negociações e acordos, 
concordância e discórdias, contendas e debates relacionadas à 
maneira como os recursos (naturais, financeiros e simbólicos) e os 
instrumentos de ação (burocráticos, administrativos e ideológicos) 
serão aplicados, avaliados, qualificados, quantificados, repartidos, 
acessados e apropriados. […] Neste jogo relacional, o ator teria um 
leque de ações muito mais amplo do que geralmente se imagina e 
capaz de afetar o nível médio de decisões, ainda mais porque eles 
teriam uma variedade de discursos para basear suas ações. 
Acrescenta-se, ainda, que não apenas indivíduos devem ser 
considerados como atores (ou agentes), mas também corporações, 
igrejas, organizações sociais e a burocracia estatal. (OTT, 2002, p. 
54). 

 



90 

 

O conceito de atores sintagmáticos proposto por Raffestin (1993), faz-se 

explicito na ação do reordenamento quase constante que é realizado em Rondônia, 

pois ao reestruturar planos econômicos e políticos os grupos envolvidos, sejam eles 

internos ou externo do país, representados por políticos, bancários, empresários 

buscam reestruturar constantemente o território para que seus planos sejam 

executados de forma eficiente e eles possam obter cada vez mais o lucro e com isso 

seu capital possa ser estendido, sendo que “o Banco Mundial e o PNUD trabalharam 

em conjunto em Rondônia. O primeiro planejando e financiando o PLANAFLORO e o 

segundo colaborando na sua implementação e avaliando a sua efetividade” (OTT, 

2002, p. 59). 

Vale ressaltar que no contexto de execução do PLANFLORO, Mello (2006, p. 

138), diz que “os atores sociais se configuravam como parceiros preferenciais vis-à-

vis as instituições governamentais, pois com estas havia vários constrangimentos, e, 

portanto, os esquemas de monitoramento deveriam ser mais existentes”. De acordo a 

autora essa postura se deu por uma necessidade de o Banco Mundial provar que 

depois de anos sendo apenas aliado de governos, contribuindo em processos pouco 

transparentes, “a instituição começava a buscar outros interlocutores, passando a 

trabalhar com comunidades, ONGs e populações marginalizadas” (MELLO, 2006, p. 

138). 

No processo empírico de negociação entre atores sociais com 
interesses tão divergentes o conceito de desenvolvimento sustentável 
prestava-se a essa duplicidade de significados, permitindo que o 
PLANAFLORO fosse lido ora pela perspectiva do desenvolvimento, 
ora pelo viés da sustentabilidade. A sua versão final, […] tentando 
agradar desenvolvimentistas e preservacionistas, financiador e 
financiado, reclamantes externos e beneficiários internos, resultou na 
formulação e implementação de um projeto dividido em dois. Desta 
perspectiva, cada ator envolvido pareceria sempre ter razão em 
vociferar contra a adequação e velocidade de implementação dos 
diversos componentes, ao mesmo tempo em que tentava desacreditar 
seu opositor, transformando sua concepção em hegemônica. (OTT, 
2002, p. 149). 

Distingue-se aqui que os atores sintagmáticos com especificidades que se 

intercruzam e influenciam diretamente o território usado. O ator sintagmático como 

agente público é o indivíduo dotado pelo estado de um nível de poder, com este ele 

pode influenciar na sociedade diretamente ao ser instrumento para aplicar e/ou 

realizar as implementações propostas pelo Estado nas leis, nos planos e projetos 

públicos ou privados. Já o Estado em nível de sua governança possui os atores 

sintagmáticos gestores (governador, deputados, senadores, prefeito e vereadores) 
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que forçam e/ou atuam nas elaborações ou modificações das leis, dos planos e 

projetos, que impactam a sociedade de forma direta e indireta, e: 

As dinâmicas territoriais que configuram os sentidos, as ações e os 
projetos políticos que se manifestam em diversas tipologias de usos 
do território em Rondônia, movimentam-se nos seguintes eixos 
analíticos: a) A formação de novos circuitos produtivos e os 
respectivos círculos de cooperação das atividades modernizadas no 
campo e na cidade; b) O acelerado processo de concentração espacial 
na urbanização com a formação de cidades do campo; c) A mobilidade 
espacial da população via aumento da migração intra-estadual; d) A 
expansão da fronteira agrícola interna com a densidade dos conflitos 
sócio territoriais e (re)significação da natureza; e) A nova centralidade 
da cidade de Porto Velho, como função política e econômica do estado 
de Rondônia e de capital regional em termos de hierarquia de redes 
de cidades. […] Esses eixos são os novos feixes da modernização do 
capitalismo globalizado que se verifica na periferia do sistema. As 
novas agroindústrias e suas respectivas localizações, a 
especialização produtiva dos lugares, a transformação do espaço 
agrário derivado da ampliação do agronegócio dos grãos e da 
pecuária de corte, a ampliação da circulação em escalas geográficas 
diversas ditam o movimento da sociedade em sua configuração 
territorial presente. (SILVA, 2010, p. 19). 

Estas, acabam por não propiciar vantagens para manutenção de áreas 

florestadas, e o pequeno morador da Resex Jaci-Paraná, se vê motivado a sair e/ou 

desmatar envolvido nessa “especialização produtiva do território” mencionado por 

Silva (2010, p. 78) a qual quando colocada em prática altera a configuração dos limites 

jurídico/físico do território usado. 

Ainda no tocante as leis que regulam as relações da sociedade com o meio 

ambiente dentro do território brasileiro, o país possui um conjunto de normas 

ambientais, com instrução jurídica que regulam as atividades humanas no meio 

natural, sendo essas normas legais e infralegais, leis, decretos, resoluções e 

regulamentos utilizadas com o intuito de diminuir o dano ambiental e deste modo as 

gerações futuras possam desfrutar do ambiente com suas características dos biomas 

e biotas heterogêneas, nesse sentido, o “território jurídico-político visa entender 

dentro, as bordas e fora de seus limites para saber o que impulsiona as modificações 

que ocorrem em seu interior” (SILVA, 2010, p. 20). 

Ao dissertar sobre a legislação aplicada as Unidades de Conservação busca-

se o primeiro auxílio na Carta Magna do Brasil, citando o artigo 225 da Constituição 

Federal de 1988, o qual indica que “TODOS”, sem distinção possuem o direito a um 

“ambiente ecologicamente equilibrado”, para que o povo que faça parte do país possa 

desfrutar do uso comum com a perspectiva de uma vida sadia “impondo-se ao Poder 
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações”. (BRASIL CF1988, 2016, p. 131). Ainda no parágrafo primeiro há a 

indicação da diretriz de que cabe ao Poder Público, segundo os incisos I, II, III, VI e 

VII elaborar leis, fiscalizar, penalizar os que não cumprirem a legislação ambiental:  

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover 
o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II – preservar a 
diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; VI – promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente; VII – proteger a fauna e a flora, 
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade. § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. (BRASIL 
CF1988, 2016, p. 131). 

As palavras na Constituição Federal colocam o meio ambiente como “bem 

comum” do povo, no entanto, o que se vê são agressões de poucos indivíduos da 

sociedade que fere o direito de muitos, pois a aplicabilidade a partir das Leis, Decretos 

e Resoluções são efetivamente mínimas. Pois a realidade explicita é a degradação 

ambiental, queimadas, desflorestamento e grilagem de terras, são ações que ferem 

diretamente a Carta Magna e que colocam a sociedade como reféns do desejo e da 

propagação do capital dentro da floresta Amazônica. Evidenciando essa condição de 

desrespeito às leis ambientais, Dourojeanni e Jorge-Pádua (2013), afirmam que: 

Grande parte da desobediência dessa legislação (legislação florestal 
e de áreas protegidas) se deve as incongruências ou inconsistências 
das próprias leis que determina a inviabilidade da sua aplicação. [...] 
há cidadãos que têm o privilégio de não cumpri-la. (DOUROJEANNI e 
JORGE-PÁDUA, 2013, p. 209).   

Segundo Naves (2019), as regras de uso, ocupação e retirada da vegetação 

nativa brasileira foram primeiramente contidas no Código Florestal, o qual teve sua 

primeira publicação em 1934, e aprovado pelo Decreto de nº 23.793/1934. Sendo 

revogado pela lei 4.771/1965. E, atualmente está em vigor a lei promulgada no ano 

de 2012, Lei 12.651/2012, sendo essa o objeto de discussões infindáveis no 

Congresso nacional, de como e quais áreas deveriam ser preservadas e quais tipos 

deveriam ser exploradas. 
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Abaixo segue um quadro, (quadro 5), com as regulamentações criada pelo 

Estado para territorializar, no sentido proposto por Sack (1986), uma estratégia 

humana utilizada tanto individualmente como socialmente para controlar e delimitar 

relações entre sociedades ou entre sociedade e natureza. No mesmo sentido, 

segundo Santos (2009, p. 3), “a territorialidade é um comportamento humano espacial. 

Uma expressão de poder que não é nem instintiva e nem agressiva, apenas se 

constitui em uma estratégia humana para afetar, influenciar e controlar o uso social 

do espaço, abarcando escalas que vão do nível individual ao quadro internacional”. 

No sentido de entender as normas explicitadas no quadro tem-se 

hierarquicamente os conceitos que foram aplicados nele. Segundo Japiassú e 

Marcondes (2001), Lei é uma norma ou conjunto de normas jurídicas criadas através 

dos processos próprios do ato normativo e estabelecidas pelas autoridades 

competentes para que ela possua efeito. A resolução é uma norma jurídica destinada 

a disciplinar assuntos do interesse interno do Congresso Nacional. Já o decreto é uma 

ordem emanada de uma autoridade superior ou órgão (civil, militar, leigo ou 

eclesiástico) que determina o cumprimento de uma resolução. 

O quadro abaixo retrata sinteticamente as normatizações desde a criação de 

algumas das legislações direcionadas a proteção ambiental, estas que devem e 

podem ser utilizadas para criação a manutenção das Unidades de Conservação e seu 

entorno. Mesmo no período militar por sofrer pressões externa da Organizações das 

Nações Unidas para preservação do meio ambiente, o Brasil elaborou algumas 

normas que foram direcionadas a proteção e preservação ambiental, com o passar 

dos anos foram desenvolvidas diversas normatizações legislativas. 

Quadro 5: síntese das normatizações para a proteção ambiental aplicáveis à Resex Jaci-Paraná. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

Art. 225 

Lei Decreto Resolução Denominação 

6.902/1981   Criação das Estações 

Ecológicas e APA. 

  Conama 013/1990 Estabelece normas referentes 

ao entorno das Unidades de 

Conservação visando a 

proteção dos ecossistemas ali 

existentes. 

 RO 7.335/1996  Cria a Resex Jaci-Paraná. 
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9.605/1998   Crimes ambientais. 

9.790/1999   Institui o Termo de Parceria. 

9.985/2000   SNUC. 

RO 233/2000   Zoneamento Socioeconômico-

ecológico. 

 4.340/2002  Regulamenta o SNUC. 

 4.320/2002  Critérios para criação de 

unidades de conservação. 

 4.411/2002  Participação do ministério da 

defesa no plano de manejo 

quando a UC estiver em zona 

de fronteira. 

11.284/2006   Gestão de florestas públicas. 

  Conama 428/2010 Estabelece quais órgãos são 

competentes para definir os 

limites das zonas de 

amortecimento. 

12.651/2012   Código Florestal. 

RO 974/2018   Lei Complementar institui 

novos limites da Resex Jaci-

Paraná. 

Elaborado pelo autor. 

De maneira, que para elaborar o quadro síntese optou-se por algumas normas 

que se acredita serem diretamente utilizadas nas UCs, e por haver muitas mudanças 

nas normas para a preservação, proteção, restrição de uso, e aplicação de pena. 

Acredita-se que estas leis, decretos, resoluções são as mais pertinentes para 

compreender as diretrizes legislativas da Resex Jaci-Paraná. Considera-se a primeira 

lei a tratar o entorno das estações ecológicas a lei 6902/1981, que é considerada a 

primeira a tratar de uma área que preservasse o entorno das estações ecológicas e 

das Área de Proteção Ambiental. Este tipo de área foi definido no SNUC de forma 

mais abrangente, e determinando também as ações práticas nas zonas de 

amortecimento, assim denominada porque foram desenvolvidas:  

Para minimizar ou mesmo evitar impactos sobre as UCs, são definidas 
as zonas de amortecimento (ZAs), que constituem áreas-tampão em 
torno das unidades, onde as atividades humanas são regradas tendo 
em vista a manutenção dos processos ecológicos no interior da 
unidade. A ZA não faz parte da UC, tampouco impede o 
desenvolvimento de atividades econômicas junto a ela, nem requer 
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desapropriação das terras. Mas a ZA é essencial para o manejo da 
UC, pois possibilita ao gestor da unidade definir um zoneamento do 
entorno nos limites da ZA, estabelecer medidas de controle e negociar 
com as comunidades locais sobre o uso dessa área. (GANEM, 2015, 
p. 03). 

Depois de diversas alterações em resoluções impostas pelo Conama, o limite 

mínimo da zona de amortecimento estabelecido em tese é determinado pela lei ou 

decreto de criação, que após realizarem estudo in loco, determinam o tamanho da 

zona de amortecimento. Segundo a Lei 9.985/2000 Art. 2 inciso XVIII zona de 

amortecimento é “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 

humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 

minimizar os impactos negativos sobre a unidade”. Esse perímetro deveria impedir as 

pressões externas nas UC, para proteger os recursos internos a unidade, no entanto 

percebe-se claramente, na maioria das vezes, que ela não possui efetividade, um 

exemplo disso é a zona de amortecimento da Resex Jaci-Paraná. 

É importante salientar que a zona de amortecimento não integra a área 
da Unidade de Conservação. O SNUC estabelece que a zona de 
amortecimento tenha seus limites estabelecidos no ato de criação da 
unidade de conservação de acordo com o que for determinado pelo 
plano de manejo ou posteriormente. A Resex Jaci-Paraná até o 
momento não possui plano de manejo e nem zona de amortecimento 
definida. (SANTANA, 2016, p. 13). 

Em janeiro de 1996, no contexto de execução do PLANAFLORO, a Resex foi 

criada nos municípios de Porto Velho, Campo Novo de Rondônia e Nova Mamoré, 

mas no dia 01 de janeiro de 1997 foi instalado o município de Buritis, criado no dia 

27/12/1995 através da Lei nº 649, assinada pelo então Governador de Rondônia Valdir 

Raupp. O município de Buritis compreende as áreas desmembradas dos municípios 

de Porto Velho e Campo Novo de Rondônia, sendo assim, a Reserva Extrativista Jaci-

Paraná pertence, atualmente, aos municípios de Porto Velho, Buritis e Nova Mamoré. 

A área foi criada com polígono de duzentos e cinco mil hectares. No entanto, 

essa área é alterada e violada ao longo dos anos (quadro 6), sobretudo nos últimos 

anos em virtude da necessidade de áreas a serem incorporadas ao lago artificial da 

Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, localizada no Rio Madeira. 

A Resex Jaci-Paraná está inserida na subzona 3.1 de acordo com ZSEE, que 

é constituída pelas Unidades de Conservação de Uso Direto. Com a promulgação da 

Lei Complementar 974 de 16 de abril de 2018 a Resex Jaci-Paraná possui atualmente 

uma área calculada de 197.363,54 hectares. 
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Essa Lei complementar excluiu seis áreas no total de 2.707,2538 hectares da 

Resex que passou a fazer parte do lago artificial da barragem da Usina Hidrelétrica 

de Santo Antônio, em Porto Velho. 

Quadro 6: Histórico Jurídico de conflitos da Resex Jaci-Paraná. 

Normatizações 
Ação do 

documento 

Data de 

Publicação 
Observações 

Decreto 7.335 Criação 19/01/1996 
Cria a Resex Jaci-Paraná, com área 

aproximada de 205.000 hectares. 

Lei 692 
Definição 

de limites 
27/12/1996 

Define os limites da Resex Jaci-Paraná que 

passa a totalizar 191.324,311 hectares. 

Decreto 9.658 Conselho 19/09/2001 
Cria o Conselho Deliberativo da Resex Jaci-

Paraná. 

Ato 105 Outros 01/07/2004 

Cessão de Uso do imóvel da União 

denominada Gleba Capitão Silvio destinado 

à implantação da Resex Jaci-Paraná. 

Lei 

Complementar 

633 

Alteração 

de limites 
13/09/2011 

Dispõe sobre a exclusão de áreas da Resex 

Jaci-Paraná, e destina tais áreas para 

formação do lago artificial da barragem da 

UHE de Santo Antônio. A Resex passa a ter 

197.364,1225 hectares. 

Instrução 

Normativa 01 
Outros 20/01/2014 

Notificação dos proprietários do gado 

existente na Resex Jaci-Paraná para que 

eles realizem a retirada do gado. 

Decreto 

Legislativo 506 
Revogação 13/02/2014 

Fica sustado o Decreto no 7.335, do Poder 

Executivo, de 17 de janeiro de 1996. 

Liminar s/n 

Suspensão 

de 

Revogação 

16/04/2014 
Declaração de inconstitucionalidade do 

Decreto Legislativos nº 506/2014. 

Lei 

Complementar 

974 

Alteração 

de Limites 
16/04/2018 

Altera a Lei Complementar no 633/2011 e 

dispõe sobre a exclusão de áreas Resex 

Jaci-Paraná e destina tais áreas para 

formação do lago artificial da barragem da 

UHE de Santo Antônio. A Resex passa a ter 

196.897 hectares. 

Fonte: Extraído e adaptado do Instituto Socioambiental. Elaborado pelo autor. 
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Como fica explícito no quadro acima, é nítido que a Resex Jaci-Paraná desde 

os tempos de sua criação passa por questões litigiosas quanto aos limites e a própria 

questão fundiária da área. Um fato importante que chama atenção, que dissertaremos 

melhor no próximo capítulo, são os políticos e grandes empresários ligados (e aliados) 

aos setores do agronegócio, madeireiro e pecuaristas conspirando junto ao avanço 

do capital globalizado em favor da desafetação das Unidades de Conservação, haja 

vista que essas representam uma barreira a reprodução do capital na Amazônia, 

especificamente a produção de commodities. 
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CAPÍTULO 4 – TERRITÓRIO EM DISPUTA: O ORDENAMENTO TERRITORIAL NA 

RESEX JACI-PARANÁ 

 

4.1. Território seringueiro: vivências e desafios 

 

Porto-Gonçalves (2019) nos lembra que em torno da borracha se deu 

indiscutivelmente o mais importante fluxo de povoamento para a Amazônia, fato que 

remete a década de 1860, e essa migração se torna ainda mais intensa com as secas 

no Nordeste brasileiro no final de 1870. Estima-se que de 300 a 500 mil nordestinos 

migraram para a Amazônia entre 1860 a 1912 (PORTO-GONÇALVES, 2019). 

Principalmente com o advento da 2ª Revolução Industrial e o desenvolvimento 

das indústrias interessadas no látex, a Amazônia torna-se alvo da cobiça 

internacional, haja vista a necessidade de produção de goma elástica em larga escala, 

sobretudo para a indústria de automóveis. Já década de 1940, no contexto da 

Segunda Guerra Mundial, dois fatos importantes, que novamente deram impulso ao 

extrativismo na Amazônia, foram a ocupação dos seringais asiáticos pelas tropas 

japonesas e a criação do Banco da Amazônia (BASA), reativando os seringais da 

região, trazendo um novo contingente populacional, que ficaram conhecidos como 

“soldados da Borracha”. 

Após a Segunda Guerra Mundial, e a maior produtividade e custo-benefício 

da borracha produzida na Ásia, houve uma queda acentuada das atividades 

extrativistas em virtude de outras atividades econômicas, como a mineração. “Assim, 

todo um padrão de organização social do espaço geográfico vai sendo plasmado na 

Amazônia, não só no interior da floresta, como também nas várzeas” (PORTO-

GONÇALVES, 2019, p. 93). 

Mas, é principalmente na década de 1970 que os seringueiros emergem à 

cena política novamente. No estado do Acre, esse movimento é suscitado por meio 

dos confrontos entre os seringueiros e fazendeiros que vinham derrubando a floresta 

para plantar pasto. Porto-Gonçalves (2019) reitera que o entendimento de que os 

seringueiros se defendiam de uma invasão, se dava pelo modo como eles chamavam 

os fazendeiros: paulistas, designando os que vinham de fora. Assim, os seringueiros 

se viram como protagonistas contra a destruição da floresta (PORTO-GONÇALVES, 

2019). 
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Esse mesmo processo ocorre em Rondônia, e é identificado na nossa área 

de estudo, pois a exploração extrativista ao longo do Rio Jaci Paraná remonta ao final 

do século XIX e início do século XX, sob a dominância do barão da borracha Sr. Isaac 

Benayon Sabbá (RONDÔNIA, 1994). Entretanto, com a adoção da política de 

expansão da fronteira agrícola em Rondônia, nos anos de 1970 e 1980, as áreas 

originalmente ocupadas e trabalhadas por seringueiros, ficaram subpostas aos 

Projetos de Assentamento do INCRA, ocasionando uma ocupação desordenada 

gerando uma série de conflitos fundiários, sendo um dos problemas que existem na 

região até os dias atuais. 

De acordo com as proposições de Oliveira (1991), entende-se que tem início 

aí a instauração do divórcio entre o trabalhador (o seringueiro) e as coisas de que 

necessita para trabalhar, por exemplo, a terra. Isso é a primeira condição e o primeiro 

passo para que se instaure, por sua vez, o reino do capital e a expansão do 

capitalismo. E é nesse contexto que podemos dizer que “há uma Amazônia da mata 

e há uma Amazônia desmatada. Nessa há uma Amazônia do pasto, geralmente do 

latifúndio, mas também outra, a do que planta. Há uma Amazônia que mata. Há uma 

Amazônia que resiste, que “r-existe” (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 10). 

Os seguimentos seringueiros, já no início da década de 1980 observando as 

condições difíceis que estavam submetidos os colonos dos Projetos de Assentamento 

do INCRA, e já sob a liderança de Chico Mendes, começam a formular uma proposta 

política original e que conjugava a luta pela terra com a luta pelo seu modo de vida. 

Em 1984 levam a Brasília, ao IV Encontro Nacional dos Trabalhadores 
Rurais da Contag, a proposta de que a Reforma Agrária não poderia 
ser homogênea para todo o território nacional e, assim, inscrevem a 
dimensão cultural, do modo de vida, no debate político. Recusam 
explicitamente o módulo rural do Incra, de 50 ou 100 hectares, já que 
a condição seringueira requeria uma extensão média de 300 hectares 
de terra com floresta. (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 132). 

Para Becker e Stenner (2008), nesse mesmo período identificam-se 

processos contraditórios quanto a atuação do Estado e a organização social, 

processos opostos que têm como marco o ano de 1985. “Por um lado, o esgotamento 

do nacional-desenvolvimentismo, por outro lado, a criação do Conselho Nacional dos 

Seringueiros, simbolizando um movimento de resistência das populações locais – 

autóctones e migrantes – à expropriação da terra” (BECKER e STENNER, 2008, p. 

27). 
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Para Porto-Gonçalves (2019, p. 130) isso “são movimentos de r-existência, 

posto que não só lutam para resistir contra os que matam e desmatam, mas por uma 

determinada forma de existência, um determinado modo de vida e de produção, por 

modos diferenciados de sentir, agir e pensar”. Ao incorporar a dimensão cultural e de 

protetores da floresta, logo foram apoiados por movimentos ecologistas internacionais 

e: 

Ao mesmo tempo que se aliam a um movimento de dimensões 
planetárias, que procura defender a floresta, se colocam, 
explicitamente, como protagonistas dessa defesa ao afirmarem que 
“não há defesa da floresta sem os Povos da Floresta” (Chico Mendes). 
Abrem, desse modo, uma nova dimensão no debate político 
envolvendo a ecologia ao associar, de modo orgânico, a dimensão 
social à ecológica. (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 132). 

Essa nova dimensão política se torna uma tendência a partir de então, pois 

de acordo com Porto-Gonçalves (2019), uma das características do processo de 

reorganização societária em curso no mundo é que o monopólio das relações 

internacionais não é mais do Estado nem, tampouco, dos “de cima”. Para o autor: 

[...] Essas populações se apresentam hoje com a autoridade de quem 
resistiu ao modelo devastador; de quem tem o saber sobre a floresta 
porque têm nela o seu habitat. Buscam hoje, nos setores da sociedade 
civil do Primeiro Mundo, o apoio para a sua luta por direitos individuais 
básicos, como o direito à vida, assim como outros direitos de cidadania 
já relativamente estabelecidos no primeiro mundo. Fazem assim da 
ecologia um trunfo no seu diálogo em busca de direitos e de justiça 
social, mostrando que esse processo de globalização pode ter outra 
cara, posto que, do ponto de vista desses protagonistas, deve 
incorporar também a extensão de direitos e de justiça a todos de todo 
o planeta. (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 64). 

Nesse sentido, a proposta das Reservas Extrativistas foi o coroamento dessa 

identidade seringueira. Compreende-se que as Reservas Extrativistas são a maior 

expressão de um período histórico que caracteriza a Amazônia, por vários olhares, 

sobretudo a sobrevivência da população, com especial destaque a extração de 

seringa. No entanto, historicamente a experiência dos seringueiros não os qualifica 

apenas como simples extrativista, pois em momentos de declínio dessa atividade 

econômica, a agricultura também fez parte do dia a dia, caracterizando o seu modo 

de vida, tornando-os por tanto em agroextrativistas. 

A prática do que hoje diversos agrônomos e engenheiros florestais chamam 

de sistemas agroflorestais seria uma das melhores tradições dessas populações. Um 

alerta ainda é feito por Porto-Gonçalves (2019), de que essas populações 

desenvolveram uma medicina que serve de base para grandes laboratórios que nos 
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coloca sobre a questão das patentes e da propriedade intelectual a que essas 

populações não têm tido acesso. 

As Resex se apresentam, assim, como um laboratório vivo, para a 
busca de um modelo de desenvolvimento que faça com e a partir de 
populações que tem um saber efetivo tecido na convivência com a 
floresta. A Reserva Extrativista é, ela própria, uma bela construção que 
surgiu de uma íntima relação entre intelectuais e o movimento social, 
no caso o sindical. Surgiu da necessidade de se construir uma 
proposta que correspondesse à vivência dos que lutavam, que 
incorporasse a sua cultura. Rigorosamente não veio de fora. A Resex 
combina assim o usufruto de cada família individualmente e a 
propriedade comunitária, sob a tutela do Estado, mas sob a gestão 
participativa das entidades da sociedade civil organizada, tendo em 
vista garantir um uso sustentado dos recursos naturais e, assim, 
gerando as condições institucionais para que se vá além de um 
desenvolvimento sustentado, mas sim em direção a uma sociedade 
que dispõe de instituições que apontam para autogestão. (PORTO-
GONÇALVES, 2019, p. 132-133). 

Desse modo, o resultado da luta liderada por Chico Mendes, foi a adoção no 

Brasil de uma nova categoria de Unidade de conservação: as Reservas Extrativistas. 

De acordo com Dourojeanni e Jorge-Pádua (2013, p. 309), na verdade “as reservas 

extrativistas não iniciaram como Unidades de Conservação. Era uma alternativa 

tecnocrática que resolvia o conflito, legalizando o uso da terra pelos seringueiros, 

transformando-os em “extrativistas”. A respeito dessa consideração Mello-Théry 

(2011, p. 109) diz que “apesar de inúmeras críticas quanto à viabilidade econômica 

das reservas, é uma política social explícita, objetivando garantir o acesso à terra e 

aos recursos de populações fortemente ameaçadas frente as pressões econômicas”. 

Assim, no início de 1990 são criadas as primeiras Reservas Extrativistas, 

sendo duas no estado do Acre (Resex Alto Juruá e Resex Chico Mendes), uma no 

estado do Amapá (Resex do Rio Cajari), e uma em Rondônia (Resex Rio Ouro Preto). 

Todas foram criadas sob a gestão federal. 

De acordo com os dados do CNUC, atualmente existem 95 (noventa e cinco) 

Reservas Extrativistas no Brasil, com um total aproximado de mais de 15 milhões de 

hectares, correspondendo a 3,88% do total de Unidades de Conservação no Brasil. 

Das 95 Resex existentes no Brasil, 76 (setenta e seis) estão na Amazônia. Rondônia 

lidera com um total de 25 Resex, sendo 21 sob gestão estadual e 4 sob gestão federal. 

Uma questão curiosa é que das 95 Resex existentes no Brasil, somente 29 

são de gestão estadual, o que equivale a 30,5%. E das 29 Resex sob gestão estadual 

21 estão localizadas em Rondônia, o que equivale a 72,4% desse total. Todas as 21 

Resex foram criadas entre julho de 1995 e janeiro de 1996, mas os atos de criação 
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são reflexos de movimentos iniciados anos antes, precisamente na transição do 

POLONOROESTE para o PLANAFLORO. 

Portanto, o contexto de criação da Resex Jaci-Paraná é a década de 1990. 

No quadro da temporalidade política que permeia a criação e a definição dos limites 

de área da Resex, percebe-se bem a interferência do capital na esfera do governo 

estadual e até mesmo do senado. Segundo os arquivos consultados no banco de 

dados do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 

– CPDOC, os comportamentos dos governadores de Rondônia foram adversos à 

sustentabilidade ambiental e totalmente permissivo a degradação ambiental indo 

contra os projetos de desenvolvimento sustentável do PLANAFLORO, e:  

Pode-se dizer que ele (o PLANAFLORO) estava ancorado na noção 
de um “vazio ideológico”, contexto no qual os atores sociais com suas 
conexões e encaixes, articulações e conflitos deviam ser deslocados 
ou reconfigurados em novas posições locais, regionais e mundiais. 
Mas, o princípio simplificador – “desenvolvimento-sustentável-para-
uma-sociedade-em-desenvolvimento” – não podia ser implementado 
desta feita com tanta facilidade porque os atores tinham voz e os 
canais para se fazerem ouvir. A fluidez conceitual embutida em 
desenvolvimento e sustentabilidade, contribuía para polarizar os 
atores em torno de diferentes interpretações uma das quais seria 
imobilizar a sociedade e deixar a natureza na sua quieta platitude, 
contrariando, portanto, as representações sociais. Ao visar as 
gerações futuras os planejadores parecem ter esquecido as gerações 
presentes. (OTT, 2002, p. 253). 

Em 1995 foi cogitado o encerramento do PLANAFLORO, no entanto o Estado 

prevendo que ainda poderia ganhar com o projeto, o reformulou para dar continuidade 

aos gastos dos recursos obtidos, no entanto: 

o Banco Mundial, durante os três primeiros anos de sua execução não 
estabeleceu qualquer controle contábil, nem exigiu qualquer relatório 
de auditoria financeira. Ao final de 1996, foram efetivamente auditadas 
as contas, verificando-se que os gastos de mais de 11 milhões de 
dólares não podiam ser adequadamente explicados. Os desembolsos 
foram então suspensos, até serem encontradas as devidas 
justificativas. (OTT, 2002, p. 208). 

O que segundo o autor ficou “devidamente esclarecido” no ano seguinte, com 

a nova reformulação dos recursos do PLANAFLORO que eram em dólares e voltaram 

a fluir, nesse sentido o que ficou perceptível foi que: 

Cada ator social, cada um ao seu modo adotou e efetivou táticas e 
estratégias que asseguraram suas posições, de tal forma que ao final 
a disputa antropofágica devorou a todos, e junto com eles o 
PLANAFLORO. O conflito fundamental entre os atores 
governamentais e não-governamentais, agências financiadoras e 
organizações financiadas, que orientaram seus discursos em dois 
polos reducionistas de um lado acusando o projeto de engessar o 
desenvolvimento do estado, enquanto de outro lado enfatizavam a 
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necessidade de garantir extensas áreas para a preservação 
ambiental, era um falso dilema em torno da dicotomia sociedade e 
natureza. Depois de décadas de funcionamento de um sistema 
produtivista e de uma concepção desenvolvimentista, no qual o maior 
lucro deveria ser obtido no menor tempo e as preocupações 
ambientais eram acessórias, seria difícil imaginar que uma “economia 
sustentável” fosse implantada em poucos anos, incorporando-se 
considerações ecológicas e sociais duradouras para o 
desenvolvimento de Rondônia. (OTT, 2002, p. 265). 

O fracasso dos projetos pelo que parece ocorreu porque não foram seguidas 

as regras para cumprirem os objetivos de forma horizontal. As regras, projetos e metas 

eram realizadas nos escritórios, mas na prática diante das necessidades e 

dificuldades o pequeno produtor, as populações tradicionais (quilombolas, indígenas 

e caboclos) não eram escutadas. De maneira que não adiantaria a formação de 

corredores ecológicos para criação e desenvolvimento sustentável, se não havia o 

ensinamento de como estes poderiam ajudar o produtor, então desse modo: 

Ao governo de Rondônia por sua vez, convinha o empréstimo externo, 
especialmente porque o tomador dos recursos e futuro pagador era o 
governo brasileiro. O único óbice era que governantes em regimes 
democráticos dependem da aprovação popular local, manifestada em 
tempos regulares através do voto. Anunciar para o grosso da 
população que o Estado voltava-se para o manejo dos recursos 
naturais, proteção de florestas, ribeirinhos, mananciais, índios, 
seringueiros e outras figuras exóticas de baixa densidade eleitoral, 
deixando de lado madeireiros, pecuaristas e latifundiários, equivaleria 
a um suicídio político. A saída do governo local, portanto, foi re-
significar o projeto, apresentando-o com outro nome para consumo 
interno, no qual a agricultura e a pecuária apareciam em primeiro 
plano, enquanto o florestal passava a segundo plano. (OTT, 2002, p. 
149). 

Diante disso o que se teve em Rondônia foi a ocorrência de um (pseudo)plano 

político conservacionista e de (pseudo)apoio a fixação das populações tradicionais, 

produto de políticas estabelecidas outrora. A partir da imposição dos agentes 

financiadores e das pressões internacionais ficou estabelecido a necessidade de se 

criar áreas com tradição e potencial para a atividade extrativista visando a 

conservação da natureza, manutenção dos ecossistemas e apoio as populações 

tradicionais. Isso nos diz que na realidade, em Rondônia, as Reservas Extrativistas 

foram criadas em segundo plano, como plano de fundo para atender parte das 

exigências dos financiamentos do PLANAFLORO. 

Do mesmo modo, isso significa que as Reservas Extrativistas em sua maioria 

foram criadas a partir de estudos insuficientes, sem critérios técnicos, ocorrendo que 

foram muitas foram criadas no meio de onde já existiam conflitos. A esse respeito 

Silva (2016) enfatiza as incongruências entre os interesses da classe econômica, a 
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partir das atividades de reprodução do capital, como a agropecuária, e as tentativas 

de implementar as políticas de sustentabilidade com a participação das populações 

tradicionais: 

A participação dos agentes territoriais se fez presente nos trabalhos 
da 2ª Aproximação do ZSEE. Se o Governo de Rondônia controlava 
os instrumentos legais e consultivos para implementar o ZSEE, o 
Banco Mundial financiava e impunha exigências para fazer o Governo 
de Rondônia cumprir as cláusulas contratuais do financiamento do 
PLANAFLORO. A sociedade civil organizada no âmbito do Fórum das 
Organizações Não Governamentais (Fórum das Ong’s), reunia 
diversos segmentos do campo e da floresta, propunham e 
denunciavam os desvios de finalidade da proposta do Zoneamento, 
sobretudo, apontavam as incongruências entre os órgãos estaduais 
(SEDAM, ITERON) e os federais (INCRA, FUNAI, IBAMA) , relativo à 
destinação de terras para assentamentos rurais em áreas de Unidades 
de Conservação e Terras Indígenas, ou os estímulos feitos pelos 
agentes públicos em orientar novas ocupações, fazendo avançar as 
frentes madeireiras e agropecuárias. (SILVA, 2016, p. 329). 

O que fica claro a partir das leituras sobre a Amazônia quanto à 

implementação de uma gestão do território eficiente, como poderia ser o ZSEE, é que 

toda a questão de conflitos basicamente está relacionada à matrizes de racionalidades 

distintas, enfim, de diferentes culturas com suas formas e seus modos de apropriação 

da natureza simbólico-materialmente diferentes (Porto-Gonçalves, 2019). Tais 

conflitos foram identificados ainda na idealização da área proposta para o que viria a 

ser a Resex Jaci-Paraná. Partes desses conflitos nunca foram resolvidos em sua 

totalidade, o que culminou na degradação da área ainda sem antes mesmo ela ter 

sido efetivada. 

Em maio de 1988, com a portaria nº 680, o INCRA cria o Projeto de 

Assentamento Buriti, na microbacia do Rio Candeias, desestruturando a população 

extrativista ali residente. A implantação do projeto ficou impossibilitada até então, em 

decorrência do primeiro zoneamento de Rondônia. No início da década de 1990 essa 

área é interditada através do decreto nº 5383, de 18 de novembro de 1991, para fazer 

o levantamento de viabilidade do que viria ser a Resex Jaci-Paraná, onde foi proposto 

uma área de mais 490.000 hectares entre as margens dos rios Jaci Paraná e Candeias 

para a criação da Floresta Estadual de Rendimento Extrativista do Rio Candeias, 

nunca criada de fato. 

Mas ainda assim, em 1992, é criado outros Projetos de Assentamento na 

região, estimulando a migração de populações do próprio estado (municípios de 

Cerejeiras, Colorado D’Oeste, Ouro Preto e outros) para a ocupação dos referidos 
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projetos (RONDÔNIA, 1994). Essas intervenções oficiais, aliadas a outras ações 

resultaram na descaracterização fitogeográfica de parte significativa da área, com 

implicações direta na redução dos limites para aproveitamento extrativista. 

Em 1993/1994 o Instituto de Pesquisa em Defesa da Identidade Amazônica – 

INDIA, a serviço do Governo de Rondônia na execução do PLANAFLORO, propôs 

uma área de 411.127,76 hectares para a Resex Jaci-Paraná. Essa área proposta, 

apesar do grande potencial extrativista, possuía empecilhos à sua demarcação, como 

por exemplo, o Projeto Buriti (leste da área) que já possuía áreas desmatadas e 

habitadas por agricultores, pecuaristas e outros Títulos Definitivos – TD (foram 

contabilizados 12 TD). Esses TD caracterizavam problemas, pois as negociações para 

a desapropriação na Resex demorariam muito tempo e dinheiro. Assim, decidiu-se 

(ITERON E OSR) por um perímetro que desviasse do Projeto Buriti e alguns TD. 

Em outubro de 1995, após as visitas de técnicos do ITERON/PNUD, foi 

realizada uma reunião com membros da OSR onde ficou exposto os problemas 

fundiários optando por uma área de aproximadamente 200.000 hectares, onde incluía-

se alguns TD, todos pertencentes ao Sr. Issac Benayon Sabbá. Estes TD foram 

incluídos na área pois o então proprietário sempre desenvolveu atividades 

extrativistas nesses lotes e devido a existência de grande número de colocações e 

estradas de seringas (RONDÔNIA, 1995). 

A base principal de reivindicação da OSR para a criação da Resex Jaci-

Paraná estava respaldada na necessidade de assegurar a população extrativista 

presente na área (figura 16), e do mesmo modo na realocação da comunidade de 

seringueiros do Rio Candeias, em virtude da expansão do PA Buriti e da comunidade 

de seringueiros que foi retirada da área indígena Uru Eu Wau Wau, que se encontrava 

aguardando o pronunciamento da OSR para ser reconduzida a área extrativista, neste 

caso à do Rio Jaci-Paraná, contando para tanto com o reconhecimento e apoio 

governamental. 
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Figura 16: Seringueiros em suas colocações no Rio Jaci Paraná. 

 
Fonte: Acervo da OSR. 

Em 17 de janeiro de 1996, foi criada pelo decreto nº 7335, com 

aproximadamente 205.000 hectares a Resex Jaci-Paraná. Ficou estabelecido no 

decreto a exclusão de sete Títulos Definitivo denominados: Pedras, São Domingos, 

Nazareth, Estrela, Conceição, Consuelo e Progresso, perfazendo uma área de 27.933 

hectares constituindo 13,62% da área total. Nesse mesmo decreto, no Art. 3º diz que: 

O Poder Executivo Estadual deverá proceder a desapropriação das 
áreas privadas legitimamente extremadas ao Poder Público, à 
identificação e arrecadação das áreas públicas, e para tal fim firmará 
convênios com entidades públicas e privadas para a efetiva 
implantação e regularização fundiária da Reserva Extrativista. 
(RONDÔNIA, DECRETO 7335, 1996, p. 5). 

No entanto, como dito anteriormente, os conflitos fundiários sempre estiveram 

presentes, pois os extrativistas da área relataram que vinham da região de Buritis 

vários pecuaristas com intenção de ocupar a área entre o Rio Jaci Paraná e o Rio 

Branco fazendo ameaças aos seringueiros, além de outros relatos de pessoas que 

estavam fazendo queimadas ao longo do Rio Branco (figura 17). 
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Figura 17: Área da Resex Jaci-Paraná com sinais de ocupação. 

 
Fonte: RONDÔNIA, 1995. 

Reitera-se que ainda em 1995, durante as entrevistas elaboradas pela equipe 

do PLANAFLORO, foram relatados pelos moradores na área da Resex Jaci-Paraná a 

ação de vários outros invasores. Existe um “picadão” feito pela família Bullian, onde 

encontrou-se uma placa escrito que 17 pessoas são proprietárias da área (figura 18). 

“Nesta placa existe até telefone para contato” (RONDÔNIA, 1995, p. 20). 

Figura 18: Placa de identificação da picada dos Bullian. 

 
Fonte: RONDÔNIA, 1995. 
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Antes mesmo da criação de fato já havia conflitos e contradições que não 

foram sanadas, permitindo as possibilidades de descaracterização da área conforme 

o passar do tempo. Mesmo com o decreto de criação e demarcação sendo feitos 

posteriormente, a ausências de políticas públicas para a permanência da população 

e atividade extrativista contribuíram para o que se sucedeu depois e que persiste até 

os dias de hoje. 

Desde a elaboração da primeira aproximação do ZSEE de Rondônia, várias 

denúncias vinham sendo feitas, especialmente pelos movimentos sociais, de que 

muitas áreas destinadas à conservação já estavam sob algum tipo de uso e, em 

alguns casos, com títulos já expedidos pelo INCRA. Esse fato demostrava a 

ineficiência de estudos técnicos, a não participação das populações tradicionais nas 

tomadas de decisão, e demostrava ainda mais, os interesses dos políticos que 

governavam à época. Como evidencia Silva (2016, p. 331), “se consolidou um 

poderoso grupo político que, desde 1994, hegemoniza a política estadual, sempre 

pautada no crescimento econômico dos setores da agropecuária, agronegócio e 

madeireiros, articulados com os setores da agroindustrialização”. 

Logo após o processo de criação, em abril de 1996 foi executado o Projeto de 

Assentamento na Resex Jaci-Paraná. Ainda nesse projeto foi levantado algumas 

questões de socioeconomia da área, possíveis fontes de geração de emprego e renda 

para a população, necessidades prioritárias, como escolas, vias circulação dentre 

outros. O projeto tinha como objetivo assentar 50 famílias, visando ocupar as 

colocações existentes, as abandonadas e os espaços vazios onde se pudesse abrir 

novas colocações. 

Como colocado acima, no plano teórico o projeto tinha critérios relevantes e 

importantes para a manutenção e o desenvolvimento da atividade extrativista: 

melhoria na infraestrutura (novas colocações, postos de saúde, escolas), treinamento 

das atividades agroextrativistas, fomentar o aumento da fonte de renda, e sendo, na 

época, responsabilidade da OSR o assentamento das famílias nas colocações. Em 

diálogo com os ex-presidentes da OSR, foi informado que havia cerca 40 a 60 famílias 

na área quando a Resex foi criada. Existiam 42 colocações, 22 em atividade, 19 

abandonadas e 1 já invadida. 

Em consulta aos relatórios elaborados pelo Governo de Rondônia e o 

PLANAFLORO durante os processos de assentamento pode-se identificar uma série 

de problemas, pois ocorria que em muitas dessas colocações havia só um morador 
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que segundo relatos à época passavam boa parte do tempo na cidade. Durante as 

entrevistas realizadas pela equipe do Governo já era notável um grande 

descontentamento dos moradores e uma tendência de migração na área sendo Porto 

Velho o destino final, o motivo seria causas econômicas, como a busca de empregos, 

além de violências pela posse da terra, o que indicava uma possível diminuição da 

população da região nos próximos anos, caso não houvesse mudanças no apoio ao 

extrativismo. 

Em reportagem realizada pelo site de notícias “((o))eco”1, em 2018, a jornalista 

Fernanda Wenzel evidencia a vivência e as dificuldades enfrentadas pelo moradores 

remanescentes da Resex Jaci-Paraná (figura 19). Conviver com o medo faz parte do 

cotidiano dos extrativistas diante de ameaças e ao mesmo tempo descaso por parte 

dos órgãos de gestão. Os abandonos são constantes através de ameaças de homens 

armados e isso tem diminuído as idas dos moradores até a Resex, e eles vêm 

passando a maior parte do tempo na cidade, em Porto Velho. Como assinalado na 

matéria, as ameaça levaram o Sr. Janderman, extrativista remanescente, a esvaziar 

a casa: “Joguei as coisas tudo dentro da canoa. Levei fogão, botijão de gás, colchão, 

prato, panela”. Sua esposa, Dona Maria, diz ter medo de voltar: “A gente fica com 

medo né? Vê essas confusões de terra, e é só morte”. 

Figura 19: Extrativista Sr. Janderman, em sua casa na Resex Jaci-Paraná. 

 
Foto: Marcio Isensse e Sá. Fonte: ((o))eco, 2018. 

 
1 Cf. https://www.oeco.org.br/reportagens/sai-extrativista-entra-boi-a-lei-do-mais-forte-em-uma-
reserva-extrativista-de-rondonia/. Acesso em 10/09/2020. 

https://www.oeco.org.br/reportagens/sai-extrativista-entra-boi-a-lei-do-mais-forte-em-uma-reserva-extrativista-de-rondonia/
https://www.oeco.org.br/reportagens/sai-extrativista-entra-boi-a-lei-do-mais-forte-em-uma-reserva-extrativista-de-rondonia/


110 

 

Em diálogo junto à OSR, indagou-se sobre as mais importantes dificuldades 

enfrentadas pelos seringueiros, e as questões mais levantadas foram em relação à 

falta de atendimento médico e educacional, transportes, deficiência na 

comercialização devido aos baixos preços da borracha e a falta de um sistema de 

transporte, utensílios e outros materiais de coleta e extração de produtos extrativistas 

e finalmente, local para armazenamento, e principalmente fiscalização efetiva dos 

limites das áreas. 

E foi diante de tantos problemas que desde o início de criação da Resex Jaci-

Paraná muitas colocações foram “vendidas” para pessoas sem tradição extrativista 

que na maioria dos casos usaram estas áreas para pastagens. A invasão por grileiros 

é considerada o estopim para o abandono da área pela população extrativista. 

Não foi possível confirmar a quantidade oficial de famílias que foram 

assentadas, pois não se identificou isso nem em relatórios e nem nas entrevistas e 

diálogos realizados. 

Em nossos diálogos realizados ao longo da pesquisa, o ex-presidente da 

OSR, José Maria dos Santos, disse que formalmente desde 1999 vem sendo 

denunciado e feito pedidos a SEDAM por fiscalizações na Resex Jaci-Paraná, que 

vem sendo invadida por madeireiros e grileiros. Até denúncias ao governo federal 

foram feitas, o ex-presidente prova estas denúncias com uma notícia estampada na 

capa do jornal Diário da Amazônia, em 21/07/2000, intitulada: Ambientalistas e 

seringueiros denunciam ao governo federal o descaso do governo de Rondônia com 

as Unidades de Conservação, pois estão cansados de denunciar e esperar alguma 

ação dos órgãos estaduais que não fazem nada. 

Embora fossem feitas várias reuniões, (figura 20), e outras formas de 

articulação entre os extrativistas da Resex Jaci-Paraná, fica claro que até hoje não 

foram atendidos com efetividade. 
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Figura 20: Reunião comunitária na Resex Jaci-Paraná – 2001. 

 
Fonte: Acervo da OSR. 

Porto-Gonçalves (2019) colabora no entendimento dessa questão 

evidenciando que: 

A lentidão com que a máquina pública se movimenta para contemplar 
as demandas dos seringueiros é uma clara demonstração como, 
historicamente, o Estado brasileiro não está preparado para 
contemplar as necessidades populares, sem que seja por meio dos 
velhos mecanismos clientelísticos. Nisso os seringueiros encontram 
as mesmas dificuldades dos demais produtores familiares de todo o 
país. (PORTO-GONÇALVES, 2019, p. 135). 

Ainda no processo investigativo teve-se uma outra abordagem quantos aos 

problemas na Resex Jaci-Paraná, a partir dos relatórios feito pela SEDAM. De acordo 

com um relatório técnico elaborado em 2001, a crise na Resex Jaci-Paraná teve início 

quando setores da região souberam da forma de celebração de contrato de 

exploração de parte da área da Resex Jaci-Paraná entre a Associação de 

Seringueiros da Reserva Extrativista Jaci-Paraná – ASRJP e empresa madeireira 

APOLO, sediada no estado de São Paulo, com o aval da OSR.  

A Lei 692/96 que define os limites da Resex Jaci-Parará também prevê no que 

concerne à implantação e gerenciamento da Resex que a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, poderá buscar parcerias objetivando a 

cogestão na execução das ações que assegurem uma administração baseada em seu 

respectivo Plano de Uso, podendo, para tanto, celebrar convênios com entidades 

voltadas aos interesses da população extrativista. No entanto, o relatório acima citado 
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aponta a celebração de um “contrato de negociação que excluiu a PGE/RO e a 

SEDAM, portanto, não seguindo o trâmite da Lei” (RONDÔNIA, 2001, p. 7). 

A atuação da empresa APOLO na Resex Jaci-Paraná é algo complexo a ser 

analisado diante das informações levantadas. Primeiramente temos uma visão do 

extrativista que via na concessão possibilidades de coibir as invasões, o furto de 

madeira e ao mesmo tempo levantar recursos para investir na população residente da 

área, o que se acredita ter viabilidade desde que tenha compromisso e 

responsabilidade de todas as partes. Contudo, é difícil imaginar uma empresa 

explorando o potencial de uma Reserva Extrativista, tendo como princípio o bem estar 

coletivo da população seringueira e o controle ambiental necessário, acredita-se aqui 

haver uma contradição. 

Segundo, temos uma visão dos técnicos da SEDAM que, em uma operação 

realizada no ano de 2002, com o apoio da Polícia Militar indicaram que o Plano de 

Uso que a empresa APOLO executara dentro da Resex foi um fator que muito 

influenciou a invasão de terras, já que foi construída estradas e pontes que facilitam o 

acesso. Assim como, as picadas de topografia da citada empresa serviram para que 

os invasores se desloquem, pois na operação os policiais encontraram pessoas 

nessas picadas que, provavelmente, serviram de ponto base para divisão de lotes no 

futuro. 

No período dessa fiscalização de campo (04 a 18 de abril de 2002) foram 

retiradas da Resex mais de 50 invasores, os quais foram orientados que o local onde 

estavam pertence ao Estado e não poderiam realizar qualquer atividade ali e nem 

podiam permanecer na área. Para a equipe de fiscalização os invasores relataram a 

existência de roçadas e divisões de lote de terras de 21 alqueires, concluindo que a 

invasão já estava em estágio avançado, necessitando de intensificação na 

fiscalização ambiental da Resex. 

Fica claro que o Plano de Uso da Resex elaborado em 1997, nunca foi de fato 

executado em sua integralidade e atualmente, encontra-se em desuso total. O Plano 

de Manejo nunca foi finalizado e consequentemente executado. Em conversa com o 

ex-presidente da OSR (em exercício no período entre 1994 a 2002), ele disse que a 

APOLO era a financiadora do Plano de Manejo e tinha preferência da compra de 

madeira, mas nunca foi explorado de fato por embargo da justiça. Diante disso foi 

elaborado por uma equipe técnica uma Avaliação Ecológica Rápida – AER, mas com 

pouca ou nenhuma efetividade de utilização. 
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Todas essas questões sobre os conflitos já existentes que não foram 

solucionados, o pouco apoio por tarte do governo do Estado às comunidades 

extrativistas em relação ao avanço das atividades produtivas, sobretudo a 

agropecuária, a extração de madeira ilegal e as ameaças de grileiros e invasores 

levaram a evasão dos seringueiros das reservas, pois não foi possível desfrutarem de 

uma melhor qualidade de vida e a (in)ação do Estado foi impactante, ao não se impor 

e não se fazer presente como gestor destas UC. Santos (2014, p. 102) reitera que “em 

certos casos, a intervenção governamental favorece a alguns e prejudicas outros, 

diretamente ou por suas consequências”. 

Nesse caso, a ausência do Estado acabou dando benefícios ao madeireiro 

que atua ilegalmente, ao pecuarista e outros infratores e criminosos que acima de 

tudo, contam com o apoio dos governantes. Esse processo tem sido intenso e 

ultimamente muito incentivado pelos gestores que assumiram os governos estadual e 

federal, sendo respectivamente, o Governador Marcos Rocha e o Presidente Jair 

Bolsonaro. Isso levou as comunidades tradicionais e os organismos que as 

representam a cederem às pressões do setor madeireiro, e da pecuária no que se 

refere ao uso efetivo e a exploração da Resex. Reitera-se que para a realização desta 

pesquisa a SEDAM, especificamente a CUC, não se mostrou solicita ao não 

responder nenhum dos nossos ofícios e questionários protocolados junto à secretaria.  

Em 11/08/2019, pode-se dialogar com o presidente em exercício da OSR, o 

Sr. Agenor da Silva. Buscou-se obter mais informações sobre a OSR, criada em 

dezembro de 1991, e a sua atuação para com os extrativistas e as suas perspectivas 

quanto ao futuro das Resex, em especial da Resex Jaci-Paraná. 

Primeiramente foi dito que a atuação da OSR recentemente tem sido 

dificultosa, pois sua diretoria sofreu perdas. O presidente anterior, Sr. Teixeira, morreu 

de infarto, o Secretário morreu de câncer, e o que assumiu, o Sr. Agenor da Silva, 

perdeu seu filho, que foi assassinado. O então presidente disse que assumiu a 

presidência da OSR na época do governo Temer, que segundo ele “já era uma 

desgraça”, e agora na época Bolsonaro que “é o próprio inferno”. De acordo com ele 

não tem mais recursos para manter energia e nem água, ou seja, incapacitou a 

manutenção da OSR. 

Em janeiro de 2020, foi visitada a sede da OSR, em Porto Velho (figura 21). 

Ela está localizada na Rua Nova Esperança, nº 2641, Bairro Caladinho. Na ocasião 

havia um extrativista que permitiu a entrada ao interior da sede, assim como cedeu 
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vários documentos sobre a OSR, as Reservas Extrativista em Rondônia, e ainda 

dados extraoficiais da Resex Jaci-Paraná. Segundo informações obtidas a OSR se 

apresenta desarticulada frentes as dificuldades orçamentárias, mas estão se 

organizando. Uma nova diretoria foi eleita em dezembro de 2019, e na época da visita 

estava faltando apenas o registro de ata. 

Figura 21: Sede da OSR, em Porto Velho. 

 
Fonte: acervo pessoal do autor. 

Ainda no diálogo com o ex-presidente da OSR, Sr. Agenor da Silva, ele relata 

que no início a Resex Jaci-Paraná foi invadida por Buritis com discursos (discursos 

endossados por políticos) de que era necessário para assentar colonos pobres e “sem 

terra”. Mas, segundo ele isso não foi verdade e nem nunca ocorreu, pois o que sempre 

existiu e o que tem na realidade na área são criadores de gado, de grandes 

empresários e “a reserva propriamente quase nem existe mais”. Segundo ele, a 

destruição na área é tão violenta que na Resex Jaci-Paraná, até as matas ciliares 

estão sendo destruídas. Esse fato pôde ser comprovado em um estudo realizado por 

Santana (2016), sobre as áreas de Áreas de Preservação Permanente da Resex Jaci-

Paraná. 

O Sr. Agenor da Silva afirma que os governos estaduais foram e são inimigos 

do meio ambiente, pois todas as reservas têm potencial extrativista, mas os governos 

não financiam nada. Para ele os extrativistas que ainda vivem lá são heróis, mas já 
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são de idade avançada, e vivem do nada. De acordo com ele, a Resex ainda existe 

por causa deles. 

Ainda sobre a manutenção da Resex, foi dito pelo Sr. Agenor da Silva que “se 

não houver moradores estamos cientes que mais cedo ou mais tarde será invadida 

por “sem terra”, por isso precisa ter uso sustentável”. Ele reitera, ainda, que Rondônia 

não tem “sem terra”, “tem uma cambada de espertos que grilam terras e vendem”. 

Quando indagado sobre as perspectivas para o movimento extrativista foi dito 

que: 

Não temos perspectivas com esse governo do Bolsonaro e do Marcos 
Rocha. Suas primeiras medidas para o meio ambiente foram drásticas. 
No governo do PT, no início nós até tínhamos medo, porque falavam 
que eles incentivam grilagem de terra, mas não aconteceu, ao 
contrário foi quando nós tivemos mais apoio, teve condição de levar 
energia para as UC, de comprar um transporte. Mas, o atual governo 
nos mutilou, não temos nem como manter a sede em Porto Velho, 
estamos buscando fortalecer o movimento, as instituições, as ONGs. 
Parece que quando a gente fala em meio ambiente somos inimigos 
deles. (Sr. Agenor da Silva. Depoimento, 11/08/2019). 

Na conversa ele reforça o que se tinha evidenciado quanto a evasão dos 

extrativistas na Resex Jaci-Paraná, mas que segundo ele se aplica a todas as outras 

Resex em Rondônia, pois sim, de fato existe um descontentamento das populações 

tradicionais, sobretudo os seringueiros. Ainda sobre a falta de apoio ele lembra que: 

Em meados de 1986 existiam mais de 600 famílias de seringueiros em 
Rondônia, hoje não deve ter 300, muitos à época por falta de 
assistência e apoio migraram para a capital, para a rua mesmo, em 
busca de outros trabalhos, de algum projeto habitacional, mas apoio a 
gente só veio ter mesmo no governo do Lula, já no do Temer pra cá 
acabou tudo. (Sr. Agenor da Silva. Depoimento, 11/08/2019). 

Esse depoimento nos remete as consequências da falta de apoio dos 

governantes às populações tradicionais, pois simplesmente não os atender em suas 

demandas não os privará de outras perturbações. Porto-Gonçalves (2019, p. 109) 

reitera que “grande parte dos problemas do campo acabam sendo transferidos para a 

cidade, pelo êxodo rural. 

Em 2012, no levantamento realizado pela OSR foi contabilizado o total de 24 

famílias presentes na Resex Jaci-Paraná e aproximadamente um total de 52 pessoas, 

que constituem a população remanescente na área. Em diálogo com o Chefe da Jaci-

Paraná, designado pela CUC/SEDAM, ele disse que “atualmente por alto deve ter 

ainda somente umas 10 famílias”, mas que é um número incerto. São poucos 

remanescentes que se localizam às margens do Rio Jaci-Paraná. 
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Para o Sr. Agenor da Silva, a tendência é todo mundo ir embora, pois a maioria 

vai morrendo e “acredito que tudo isso pode acabar com minha geração, pois nesse 

tempo não houve projetos para descriminar as populações tradicionais”. 

Indagado sobre como que ocorre ou que seria essa descriminação, ele 

respondeu que: 

os jovens são totalmente descriminado, porque são filhos e netos de 
seringueiros, um preconceito que nunca se acabou e parece que 
nunca vai se acabar, afastando nossa juventude de um trabalho nas 
unidades de conservação, do trabalho sustentável, afastam do 
interesse de lutar, pois além do preconceito não tem incentivo. Eu que 
vivo em Machadinho sofro muito, pois a população daqui tem muitos 
de origem sulistas que nos discriminam e isso é o que tem tirado os 
nossos jovens para ir atrás de outros lugares, outros trabalhos para 
sobreviver. Foi o caso do meu filho que teve que migrar para cidade, 
arrumar outro tipo de trabalho e hoje não está mais entre nós. Ninguém 
mais que ser filho de seringueiro, de ser seringueiro. (Sr. Agenor da 
Silva. Depoimento, 11/08/2019). 

Essas palavras do Sr. Agenor podem ser relacionadas com as proposições de 

Santos (2014), pois este autor expõe o drama das pessoas que migram frente ao 

aumento da densidade de capital sobre áreas rurais, porque essas pessoas são: 

deslocadas de uma posição social, política ou empregatícia cuja 
estabilidade se criou através do tempo à qual estavam intimamente 
ligados e de onde se veem, de uma hora para outra, obrigados a um 
êxodo que os põe diante de um novo espaço, uma nova economia, 
uma nova sociedade, onde vão ter grande dificuldade para 
desempenhar um papel novo. (SANTOS, 2014, p. 64). 

Silva (2010) ao tratar do avanço das atividades produtivas no território usado, 

permite entender o que Santos (2014) apresenta como tendência à “desculturização”. 

Santos (2014) diz que: 

na medida em que a substituição das pessoas, a alteração dos 
equilíbrios sociais de poder, a introdução de novas formas de fazer, 
geram desequilíbrios dos quais resultam, de um lado, a migração das 
lideranças locais tradicionais e a quebra de hábitos e tradições, e de 
outro lado, a mudança de formas de relacionamentos produzidas 
lentamente durante largo tempo e que se vêm, de chofre, substituídas 
por novas formas de relação cuja raiz é estranha e cuja adaptação ao 
lugar tem um fundamento puramente mercantil. (SANTOS, 2014, p. 
63). 

Diante disso, os extrativistas remanescente e as suas particularidades de 

organização social, econômica e espacial, constituem uma barreira à expansão do 

capital (figura 22). Eles exigem, merecem e necessitam de atenção especial, pois 

“quando o velho não pode colaborar para a expansão do novo, a lógica do capital 

manda que seja eliminado”. (SANTOS, 2014, p. 106). 
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É importante reiterar que o Estado utiliza seu poder político para governar e 

é, portanto, compreendido como o legítimo provedor de serviços públicos. Do ponto 

de vista legal isso, também, é assegurado na Lei nº 692/1996 que define os limites da 

Resex Jaci-Paraná e dá outras providências, como consta no Art. 4º: “Ao Poder 

Executivo Estadual caberá prover as comunidades locais de serviços nas áreas de 

saúde e educação, bem como da infraestrutura mínima necessária à comercialização 

dos seus produtos”. (RONDÔNIA, 1996). 

Figura 22: Moradores remanescente da Resex Jaci-Paraná, em 2014. 

 
Fonte: Acervo da OSR. 

Diante do exposto até agora e com as reflexões feitas, compreende-se as 

Reservas Extrativistas como uma possibilidade de resolução e mitigação de diversos 

problemas que envolvem o contexto social, econômico e cultural. Sobre esse 

potencial, Mello (2006) acresce que no âmbito do Programa Piloto, o PPG-7, as Resex 

foram experimentadas como modelo apropriados de cogestão entre governo e 

sociedade, pois estas evoluíram para uma organização social que possui o manejo 

como modelo de exploração dos recursos naturais. 

No âmbito das políticas públicas ambientais o PPG7 teve grande importância, 

pois uma “atenção especial foi dada à questão de gênero, relacionada com a 
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participação de mulheres nas atividades dos projetos” (MELLO, 2006, p. 116). Com o 

impacto dessas políticas e seguindo essas referências, as mulheres extrativistas de 

Rondônia com o apoio da OSR e de outras personalidades do movimento político 

ambiental, se organizaram fazendo encontros e lançamentos de campanha em busca 

de melhores condições de sobrevivências, direitos e justiça para as mulheres 

seringueiras (figura 23). 

Figura 23: Campanha de mulheres extrativistas, em Rondônia. 

 
Fonte: Acervo da OSR. 

No entanto, ainda é necessária uma política que envolva todos os setores da 

sociedade e que busquem introduzir uma perspectiva de proteção e conservação do 

meio ambiente, ultrapassando a dicotomia desenvolvimento econômico versus 

política ambiental, pois este pensamento quase sempre tem como lado vencedor o 

imediatismo do lucro, mesmo que ainda a maioria não faça parte do plano. 

Retomar a essência de Amazônidas é algo essencial. Porto-Gonçalves, Berta 

Becker, Mello-Théry e outros autores defendem que a cada momento que há uma 

nova apropriação dos insumos naturais, como o solo, a água, os minérios, e a 

diversidade biológica, feitas pelas grandes empresas nacionais e estrangeiras, do 

mesmo modo existem várias populações tradicionais que aprenderam a conciliar o 

bem-viver com os recursos naturais, assim sendo, essas populações são os 

protagonistas de outra matrizes racionais, que usam os frutos da natureza de uma 

forma que não pode ser medidas tão somente por uma racionalidade econômica. 

Os setores da sociedade, sobretudo a população comum, necessitam 

compreender que as florestas são importantes, pois uma gestão participativa e efetiva 

das Resex podem trazer benefícios como o combate e a ampliação da pobreza, da 

fome e do desemprego. A Resex Jaci-Paraná se funcionasse com eficiência poderia 

contribuir com criação de empregos diretos e indiretos, com arrecadação de impostos 

para o Estado com outras matrizes de uso permitido, assim como fortaleceria o 
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movimento extrativista como um todo e a consequentemente conservação e 

preservação dos ecossistemas circundantes. 

 

4.2. Território corporativo: a expansão da fronteira agropecuária 

 

No início dos anos de 1990 o Estado brasileiro implementa políticas públicas 

de cunho neoliberal para o setor privado, para o desenvolvimento econômico das 

indústrias e dos bancos. Nesse sentido o texto de Moreira (2018) “mudar para 

permanecer exatamente igual” é uma excelente leitura para compreender um pouco 

as implementações políticas econômicas que foram aplicadas, no Brasil, para que a 

agroindústria continue com privilégios e o pequeno produtor quase excluído dentro do 

sistema capitalista. 

a agroindústria é a base do regime de acumulação colonial. O produto 
nobre – a cana-de-açúcar, na Zona da Mata nordestina, o cacau no 
sul da Bahia, o café, no Sudeste, o charque, no pampa gaúcho, e a 
borracha, na Amazônia -, em sua sequência de economia 
agroexportadora, é a chave de uma economia que inclui a indústria 
como o processo e a agricultura como a matéria do processamento, o 
conjunto formando a base integrada do regime de acumulação. O 
advento urbano-industrial da indústria de transformação rearruma 
esse todo. A indústria de bens de consumo não-duráveis substitui a 
agroindústria pura e simples como base do regime acumulativo, 
tomando o período da primeira fase industrial que se estende dos anos 
1870 aos anos 1950 como referência, mas são os ramos alimentar e 
têxtil, egressos do capital da agroindústria, a chave do novo 
modelo.[…] A grande indústria é a empresa, e a concentração 
territorial no triângulo São Paulo-Rio de Janeiro-Minas Gerais a forma 
de arranjo do espaço. A reestruturação dos anos 1970 de novo tudo 
rearruma. O complexo agroindustrial (CAI) é o retorno da agroindústria 
como base do regime de acumulação, com a diferença de que a 
grande unidade de processamento é a forma da empresa, e a 
concentração disseminada é a forma de configuração do espaço. Mas 
é a presença do banco, entronizado a agroindústria na miríade de 
cidades de porte médio e pequeno, amplamente espalhadas pelo 
espaço nacional integrado, a novidade da diferença. […] O banco é a 
fonte do empréstimo, não raro pago com hipoteca, até que o próprio 
grande capital sojicultor é forçado a organizar-se nesse modelo, 
financiando, da produção a infraestrutura, o negócio global da 
agroindústria. Por trás das grandes culturas – a cana, a soja, o pinus 
e o gado -, é esse sistema financeiro disfarçado de agroindústria pura 
que comanda os centros ordenadores do espaço. (MOREIRA, 2018, 
p. 58). 

Com as empresas do agronegócio crescendo cada vez mais e orquestrando 

as ações do Estado em todas as regiões brasileiras, impedir a reforma agrária acabou 

se tornando uma das estratégias para impor negociações entre o pequeno agricultor 
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e o agronegócio, com a necessidade de vender sua produção para as empresas 

capitalista, e em contrapartidas elas os incentivam a utilizar cada vez mais do solo, 

comprando os insumos, as sementes e os agrotóxicos, pois “não é a convivência com 

a floresta, mas sim a derrubada, que faz parte da tradição da cultura dominante entre 

as elites brasileiras e mesmo entre setores das elites amazônicas” (PORTO-

GONÇALVES, 2019, p. 45). 

Diante do exposto, busca-se compreender e demonstrar a evolução histórica 

da degradação do meio natural da Resex Jaci-Paraná e do mesmo modo a destruição 

de uma territorialidade seringueira que pouco ou nada conseguiu se consolidar nessa 

Resex. Ainda que não consiga apreender todo o contexto real do processo, investigar 

a ocupação territorial das áreas adjacentes à área de estudo é importante, pois é a 

partir daí que se pode representar fatos que implicaram na alteração de sua paisagem 

e justificar a configuração territorial que ora se apresenta. Para Oliveira (1991, apud 

Martins, 1980): 

O processo de ocupação territorial é definido como dois momentos 
distintos e combinados de ocupação territorial, que ocupam de formas 
distintas e conflituosas entre si territórios via de regra já ocupados por 
sociedades tribais. Através do deslocamento de posseiros é que a 
sociedade nacional, branca, expande-se sobre territórios tribais. Essa 
frente de ocupação territorial pode ser chamada de frente de 
expansão. Um segundo movimento é constituído pela forma 
empresarial e capitalista de ocupação do território – é a grande 
fazenda, o banco, a casa de comércio, a ferrovia, a estrada, o juiz, o 
cartório, o Estado. É nessa frente que surge o que em nosso país se 
chama hoje, indevidamente, de pioneiro. São na verdade os pioneiros 
das formas sociais e econômicas da exploração e de denominação 
vinculada às classes dominantes e ao Estado. Essa frente pioneira é 
essencialmente expropriatória porque está socialmente organizada 
com base numa relação fundamental, embora não exclusiva, que é a 
de compradores e vendedores de força de trabalho, quando se dá a 
superposição da frente pioneira sobre a frente de expansão é que 
surgem os conflitos pela terra. (OLIVEIRA, 1991, p. 116 apud 
MARTINS, 1980, p. 74-75). 

Nesse sentido, entende-se que a Resex Jaci-Paraná é alvo sobretudo das 

frentes pioneiras ora existentes no norte do estado de Rondônia, sendo essas frentes, 

como citado acima, sob formas, lógicas e perspectivas distintas e conflituosas. Um 

fator chave na compreensão do processo de degradação da Resex é  a apropriação 

desigual das terras, pois este é um dos fatores responsáveis por grande parte dos 

conflitos sociais que ocorrem no país e de acordo com Porto-Gonçalves (2019), está 

na origem da desigualdade de poder político, econômico e de prestígio na sociedade 

brasileira como um todo. 
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A Fronteira, no sentido proposto por Becker (2005), ou seja, um espaço para 

a elaboração de políticas territoriais e incorporação para atividades econômicas é um 

conceito importante na análise das dinâmicas territoriais do espaço em estudo. “A 

economia de fronteira tem um rebatimento territorial: a fronteira móvel, isto é, o 

deslocamento contínuo do povoamento e da produção no espaço” (BECKER e 

STENNER, 2008, p. 11). 

Do ponto de vista normativo as populações extrativistas em Rondônia têm 

assegurado suas condições territoriais para sua reprodução física e cultural. Mas, 

assim como em toda a Amazônia, o avanço da fronteira econômica está destruindo 

os espaços naturais, ameaçando os territórios tradicionais, mesmo onde se tenha um 

instrumento de gestão do território como o ZSEE. Segundo Becker e Stenner (2008), 

“os elementos que compõem os vetores que agem sobre o território, destacam-se o 

mercado global, construção de infraestruturas, as migrações, a expansão demográfica 

e a urbanização. Tudo isso resulta no avanço da fronteira móvel” (BECKER e 

STENNER, 2008, p. 73). 

De acordo com Silva e Michalski (2020), os territórios tradicionais em 

Rondônia estão ameaçados sobretudo pelas frentes de expansão do capital agrário-

financeiro. Para os autores, “as coerções territoriais do agronegócio para expandir o 

espaço da agropecuária se realiza na incorporação de áreas protegidas, áreas 

públicas, fazendo expandir a fronteira na Amazônia com violência e crime ambiental” 

(SILVA e MICHALSKI, p. 3). 

Incialmente, tem-se o desmatamento como o aspecto mais superficial e visível 

no que se refere ao processo de ocupação e incorporação de áreas. Aliás, o início da 

destruição na Resex Jaci-Paraná é produto do contexto do processo de ocupação da 

área circundante na década de 1970 e 1980 junto aos projetos de assentamento. Mello 

(2006) coloca que inicialmente os projetos de colonização tinha uma função social, 

voltado aos pequenos produtores, aos sem-terra. Mas, ao estimular projetos técnicos 

e políticos de modernização agrícola, o Estado contraditoriamente exige novas 

técnicas para uma população sem condições e meios de absorver ou reproduzir.  

Assim, com a crise agrária sem perspectiva de solução, o pequeno produtor 

ou posseiro, como assinalado por Oliveira (1991), sendo um lavrador pobre, sem o 

título de propriedade e sem acesso à crédito são pressionados pelos capitalistas 

interessados em desalojá-los de suas terras, constituindo-se em instrumentos de 
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pressão as áreas protegidas indígenas e outras populações tradicionais. A partir da 

figura 24, pode-se evidenciar esse processo aplicado a Resex Jaci-Paraná. 

Figura 24: Mapa do desmatamento na Resex Jaci-Paraná – 1996. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Em 1996, não havia desmatamento considerável no interior da Resex Jaci-

Paraná, pois fora calculado 494,15 hectares de desflorestamento, o que representa 

menos de 1% da área total. No entanto, já é possível identificar que o desmatamento 

ocorre em áreas próximas a Resex, percebe-se que existe uma grande tendência à 

pressão na integridade da área, bem como de sua população. Como demostrado 

anteriormente, as crises na Resex precedem a sua criação e os conflitos, 

especialmente na região de Buritis se tornam o principal ponto para o processo de 

invasão e destruição que virá a ocorrer. 

O município de Buritis foi criado em 1995 e instalado em 1997, e seguido à 

sua instalação novas áreas foram liberadas para a implantação de vários Projetos de 

Assentamento do Incra. Entre 1997 e 2001 foram implantados sete Projetos de 

Assentamentos que possibilitaram o assentamento de mais de mil famílias, conforme 

ilustrado no quadro 7. 

Quadro 7: Projetos de Assentamento criados pelo Incra no município de Buritis. 

Nome do PA Ano de Criação Famílias assentadas 

Menezes Filho 10/12/1997 425 

São Domingos 02/09/1999 379 

Pedra do Abismo 02/09/1999 227 

Reviver 19/11/1999 150 

São Paulo 27/10/2000 99 

Oriente 20/11/2000 97 

Jatobá 22/06/2001 118 

Total de famílias assentadas 1495 

Fonte: INCRA, 2019. Elaborado pelo autor. 

 

A criação desses e outros Projetos de Assentamento juntos a movimentos 

atrelados a fronteira econômica na região culminaram no crescimento populacional 

sobretudo em Porto Velho e Buritis. 

Entre 2000 e 2006 Buritis aumentou sua população em mais de 17 mil 

habitantes, enquanto Porto Velho, no mesmo período, teve um aumento de mais de 

46 mil habitantes. Nova Mamoré, para o mesmo período, teve um aumento pouco 

significativo em relação aos municípios anteriores, com pouco mais de 5.500 

habitantes, e, até 2018 sua população aumentou em pouco mais de 8.750 habitantes. 
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A partir de 2006, Buritis passa um processo de redução de população, 

enquanto Porto Velho tem um incremento de mais de 130 mil habitantes (gráfico 2), 

que pode ser explicado pela formação e evolução de núcleos urbanos, como União 

Bandeirantes, e pelas grandes obras de infraestrutura em construção, como as UHE 

e as pontes no Rio Madeira. 

Gráfico 2: Crescimento populacional nos municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis. 

 
Fonte: Censo do IBGE. Elaborado pelo autor. 

É importante reiterar que por mais que tais conflitos ocorram eminentemente 

no campo, no rural, as relações que eles mantém com a cidade revelam como o 

Estado e determinados grupos políticos atuaram para o processo devastador que 

ocorreu nessa região transformando e reconfigurando o território, eliminando uma 

Amazônia da Floresta, dos rios, dos indígenas e outras populações tradicionais para 

ascender uma paisagem do capital, das grandes empresas, que pouco tem a ver com 

a identidade indígena e de outras populações tradicionais da região. 

A crise gerada no município de Buritis, especificamente na Resex Jaci-

Paraná, é de natureza economicista. Confiantes na impunidade e na morosidade do 

poder público, um grupo de pessoas, entre ele dois vereadores, incentivaram a 

invasão da unidade usando como desculpa a falta de terra. Um deles foi quem iniciou 

a invasão da FLONA Bom Futuro, demarcando desta unidade 1.000 alqueires, 

posteriormente, dividiu a área em lotes menores e vendeu a outros posseiros, 

iniciando o projeto Rio Pardo. 

2000 2002 2006 2010 2014 2018

 Buritis 25.668 30.521 42.717 32.383 37.207 38.937

 Nova Mamoré 14.778 16.362 20.343 22.546 26.925 29.757

 Porto Velho 334.661 347.844 380.974 428.572 494.013 519.531

Crescimento Populacional entre 2000 e 2018
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O mesmo processo aconteceu com a Resex Jaci-Paraná (RONDÔNIA, 2001), 

pois algumas lideranças políticas deram apoio a este tipo de atividade para conseguir 

votos. Além disso, “os baixos valores das multas e os demorados procedimentos 

administrativos, quando aplicados, acabavam funcionando mais como um estímulo ao 

desrespeito das normas do que como uma repressão à continuidade das ilicitudes 

(MELLO, 2006, p. 63). Nos documentos consultados junto à Organização dos 

Seringueiros de Rondônia, encontrou-se denúncias de invasão e ameaça aos 

extrativistas que datam desde 1999, mas não eram atendidos. 

Desde a implantação da Resex Jaci-Paraná já existia desinteresse por parte 

do Estado, dando preferência à tradição agropecuária. No período de 1995 a 2010, 

Rondônia foi governada por gestores com esta tradição. Neste contexto, a 

contextualização dos governadores faz-se necessário, pois, tanto a Resex foi criada 

basicamente por força de pressão externa, no âmbito do PLANAFLORO, quanto seus 

limites foram diminuídos e as pressões existentes advém de forças e de pressões 

interna, diretamente de políticos, madeireiros e agricultores, que ao mesmo tempo se 

associam à lógicas econômicas exógenas do mercado global. 

Cronologicamente a unidade federativa Rondônia, a partir de 1995, foi 

governada por Valdir Raupp, natural de São João do Sul – SC, esse foi investigado 

por corrupção e desvio de dinheiro público. Buscou a reeleição, mas foi vencido por 

José Bianco, natural de Apucarana – PR, que governou o estado até o ano de 2002. 

Na eleição seguinte Ivo Cassol, natural de Concórdia – SC, foi eleito governador 

ficando no poder até março de 2010, esse é empresário, pecuarista e possui ligações 

direta com o agronegócio. 

Em 2005, foi o então governador de Rondônia, Ivo Cassol, que promulgou a 

Lei Complementar nº 312 de 06 de maio, revogando e alterando dispositivos da Lei 

da Segunda Aproximação do ZSEE, beneficiando proprietários de terras. Borges 

(2012) descreve um outro momento em que o mesmo governador atua na modificação 

do ZSEE, onde impacta diretamente em forças que atuaram para a degradação da 

Resex Jaci-Paraná e seu entorno. 

Em 2004, o mesmo governador sancionou a LC nº 308, a qual modifica 
duas áreas do zoneamento [...] sob a zona 2 para zona 1, adaptando 
o uso que já havia apenas no âmbito da legislação. [...] De acordo com 
a Lei do zoneamento, a zona 2 é específica para áreas de vegetação 
endêmica, para conservação e criação de áreas de proteção. Já a 
zona 1 compõe uma área convertida, com atividades de agricultura, 
familiar ou não, e agropecuária. (BORGES, 2012, p. 92). 
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As duas áreas citadas correspondem a 2.904,3781 km², sendo que uma delas 

(2.463,1840 km²) estava contida a área rural do Núcleo Urbano de União 

Bandeirantes, no município de Porto Velho, e a outra (441,1941 km²) estava contida 

a área rural do Núcleo Residencial de Jacinópolis, no município de Nova Mamoré 

(RONDÔNIA, 2004). O resultado prático foi uma intensa e predatória destruição na 

região, aumentando consideravelmente o desmatamento no interior da Resex (figura 

25). 
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Figura 25: Mapa do desmatamento na Resex Jaci-Paraná – 2006. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Entre 1996 e 2006 houve um incremento de 22.617,26 hectares de 

desmatamento na Resex Jaci-Paraná, totalizando 23.111,41 hectares, representando 

11,71% do total da área calculada. Na medida em que extensas áreas de florestas 

vão morrendo, do mesmo modo tem-se o nascimento e a consolidação de povoados 

e agrovilas na região, trazendo consigo novas territorialidades, novos agentes e atores 

que a partir de outras racionalidades que não o convívio com as florestas darão uma 

nova configuração territorial para o norte de Rondônia. 

Podemos citar como exemplos de interferência na integridade da Resex Jaci-

Paraná, a consolidação e o desenvolvimento da área urbana de Buritis, a menos de 

50 km da Resex, além do distrito de Jacynópolis, em Nova Mamoré, distante cerca de 

10 km ao Sul. Mas, a ocupação já consolidada e irreversível de União Bandeirantes e 

Rio Pardo foi o que mais contribuiu diretamente para a invasão da Resex Jaci-Paraná. 

Ambos os distritos surgiram por volta do ano 2000 e ambos estão aproximadamente 

160 km distantes de Porto Velho. Em relação à Resex Jaci-Paraná União 

Bandeirantes fica localizado a Leste, cerca de 15 km de distância. Rio Pardo, por sua 

vez, está localizado a Nordeste da Resex, cerca de 6 km de distância. 

União bandeirantes e Rio Pardo revelam a atuação do Estado agindo por um 

lado em uma lógica política, com uma bandeira para des-amazonizar a Amazônia 

subvertendo os objetivos definidos para a região no ZSEE, ameaçando e 

desterritorializando as populações tradicionais. Por outro lado, agindo para tornar o 

território palco da reprodução do capital, especificamente do agronegócio. O capital 

produtivo e especulativo, materializado nas grandes empresas e no sistema 

financeiro, arrastam na sua lógica outros agentes e atores que influenciam as ações 

do poder público, interferindo direta e indiretamente em suas políticas. Portanto, 

“estamos diante de um verdadeiro comando da vida econômica e social da dinâmica 

territorial por um número limitado de empresas. Assim, o território pode ser adjetivado 

como um território corporativo” (SANTOS E SILVEIRA, 2008, p. 291). 

Para os autores acima, a noção de espaço corporativo inclui uma utilização 

privilegiada dos bens públicos e uma utilização hierárquica dos bens privados. Assim, 

quem tem mais poder, tem mais possibilidades de uso, e esse uso obviamente não 

inclui os que não fazem parte da agenda corporativa, sejam os indígenas, os 

extrativistas, e mesmo os camponeses sem-terra, e posseiros, nesse caso usados 

como massa de manobra.  
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A área em que está contida Rio Pardo, consistia em áreas de Unidade de 

Conservação em que fora incentivada as ocupação irregulares sob o comando de 

madeireiros, grileiros, pecuaristas e políticos que não respeitam o ZSEE e as Áreas 

Protegidas, promulgando normas de alteração nas funções e objetivos de áreas, sem 

estudos técnicos necessários de modo a atender seus anseios particulares em cima 

das demandas de camponeses e produtores rurais excluídos do processo produtivo. 

Em 2010, uma área de 144.417 hectares fora repassada da gestão federal 

para a estadual, essa área pertencia a FLONA Bom Futuro, que ficou reduzida a uma 

área de 97.357 hectares, totalizando uma redução de 51,75% da área original. Por 

meio da Lei Complementar 581 de 30 de junho de 2010, o Estado cria a Área de 

Proteção Ambiental Rio Pardo e a Floresta Estadual Rio Pardo, nos limites 

transferidos da Floresta Nacional do Bom Futuro para a gestão do estado de 

Rondônia. Para Costa (2019), tal medida foi tomada pelo Estado como uma forma de 

conciliar os interesses ambientais com os interesses fundiários presentes nesta UCs. 

Mas, entende-se que essa foi uma medida de viés unicamente economicista 

e de promoção política. O mantra de “povo sem terra” é mais um discurso eleitoreiro 

para que políticos sejam eleitos, sendo que os mesmo quando em posse de seus 

cargos pouco poderão fazer em relação as incompatibilidades no interior das 

Unidades de Conservação, isso quando for de interesse próprio voltar suas decisões 

para causas ambientais e melhorias na vida das populações tradicionais, o que não é 

o caso do bloco político que domina o cenário político Rondônia. 

Esses movimentos ficam evidente quando tratamos especificamente da 

Resex Jaci-Paraná ao se atentar para o protagonismo dos deputados estaduais 

presentes na sessão de votação do Projeto de Decreto Legislativo 143/14, que 

culminou no Decreto Legislativo 506/14, que anulou a criação da Resex Jaci-Paraná. 

Dos 16 deputados presentes, 15 votaram pela revogação do Decreto 7.335/96. Na 

sessão, alguns deputados disseram que em Rondônia o único modelo que deu certo, 

na prática, até hoje, foi a floresta dando lugar a agricultura e pecuária e que foi esse 

sistema que elevou o estado de Rondônia. 

Somado aos conflitos externos à Resex Jaci-Paraná, a consequência desse 

ato legislativo ratificou o padrão de acumulação que se apropria ilegalmente dos 

recursos naturais, destruindo tudo e a todos. Em um período de 10 anos, entre 2006 

e 2016, foi quantificado um incremento de mais de 54.424 ha de desmatamento, 

totalizando 77.536,3 ha, o que corresponde a quase 40% de destruição da Resex Jaci-
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Paraná (figura 26). Um verdadeiro crime ambiental com a anuência governamental foi 

justificado em prol das demandas, não atendidas, de pequenos produtores. 

Figura 26: Mapa do desmatamento na Resex Jaci-Paraná – 2016. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Enquanto área destinada a conservação e manutenção de populações 

tradicionais, a situação da Resex Jaci-Paraná é bem crítica. Em menos de dois anos, 

entre 2016 e 2018, mais 32.200 ha de florestas foram suprimidas, totalizando, até 

2018, 109.786,28 ha ou 55,62% de desmatamento no interior da Resex (figura 27). 

Figura 27: Mapa do desmatamento na Resex Jaci-Paraná – 2018. 

 
Elaborado pelo autor. 
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Como fica evidente nos mapas acima, na Resex Jaci-Paraná seu caráter de 

Unidade de Conservação está seriamente deteriorado, mais da metade da área está 

destruída, o desmatamento aumentou de forma exponencialmente nos últimos anos 

(gráfico 3), e a tendência é a destruição total, pois a invasão continua acontecendo, 

os extrativistas remanescentes vão saindo de cena e o futuro previsível é ainda pior. 

Gráfico 3: Evolução do desmatamento na Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 

Percebe-se que a ótica do desenvolvimento sustentável não faz parte dos 

discursos e nem das ações da maioria dos políticos em Rondônia, não porque 

prejudica os pequenos agricultores, mas sim por que as Áreas Protegidas 

representam uma barreira para o desenvolvimento de seus negócios e 

empreendimentos, haja vista eles mesmos serem pecuaristas, dono de madeireiras 

etc. Sobre as Unidades de Conservação torna-se evidente que para o comprimento 

de seus objetivos deverá haver o acompanhamento técnico constante, e a vontade 

política de vê-lo realizado (MELLO, 2006), do contrário elas serão incorporadas aos 

ditames do capital agrário-financeiro. 

Diante do exposto, sabe-se que a destruição da Resex Jaci-Paraná é a 

representação fiel do deslocamento da fronteira econômica para Unidades de 

Conservação, da incorporação de áreas para o uso do capital agrário-financeiro, pois 

já é perceptível que sua apropriação pelos agentes territoriais tende a seguir um 

padrão, sendo primeiramente a exploração madeireira, seguida da pecuária, para 

Até 1996 até 2006 até 2016 até 2018

Total em ha 494,15 23111,41 77.536,3 109.786,28
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posterior atividade de monocultura. Isso mostra a ineficiência do governo na gestão 

do território e a consolidação da agropecuária como atividade produtiva dominante. 

Estudos regionais como os realizados por Batista (2014), Silva (2015 e 2016), 

Michalski; Conceição e Silva (2018) e Silva e Michalski (2020), analisam os avanços 

da fronteira agropecuária rumo ao norte rondoniense. Em Rondônia esse processo de 

mobilização das atividades agropecuárias rumo ao norte demandando áreas para 

produção tendo efeitos no surgimento de povoados e agrovilas, como União 

Bandeirantes e Rio Pardo, com efeitos diretos nas dinâmicas de uso e ocupação 

tensionando Unidades de Conservação e Terras Indígenas. Tais estudos mostram 

que esse movimento ocorre devido a consolidação, no sul do estado de Rondônia, da 

produção de grãos, com destaque a soja (gráfico 4). 

Gráfico 4: Série histórica da produção de grãos em Rondônia. 

 
Fonte: SEAGRI, 2018. Elaborado pelo autor. 

De acordo com Silva e Michalski (2020, p. 9) “a regionalização da soja 

“empurrou” a pecuária e, consequente, a demanda por terra em sub-regiões 

rondonienses que não estavam pressionadas pela economia agrícola (pecuária, 

agricultura e terra). Essa é a situação geográfica no norte rondoniense”. No entanto, 

a exploração madeireira é a atividade que se encarrega de abrir os espaços dentro da 

floresta, ou seja, é atividade econômica que faz a linha de frente da expansão da 

fronteira (SILVA e MICHALSKI, 2020). 
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De acordo com dados do IBGE, até 2018 foram extraídos 133.919.092 

milhões de metros cúbicos de madeira em tora no estado de Rondônia. Para o mesmo 

período, nos munícipios em que está inserido a Resex Jaci-Paraná, Porto Velho, Nova 

Mamoré e Buritis, juntos esses somam 29.440.186 milhões de madeira em tora 

extraída, o que significa que esses municípios contribuíram aproximadamente 22% do 

total para o estado (gráfico 5). Esses dados se referem a ocorrência da extração 

madeireira de forma certificada e legalizada, no entanto, ao analisar a evolução do 

desmatamento na região, sobretudo na Resex, fica evidente a defasagem dos dados 

quanto a realidade apresentada, indicando que os crimes ambientais de roubo de 

madeira ocorrem em larga escala. 

Gráfico 5: Histórico acumulado da extração de madeira em Rondônia. 

 
Fonte: SIDRA/IBGE, 2018. Elaborado pelo autor. 

Várias denúncias de extração e roubo de madeira na Resex Jaci-Paraná 

foram feitas (figura 28). Em conversa com agentes da polícia ambiental, vários relatos 

de que operações eram realizadas visando a apreensão de infratores e maquinários, 

mas sem efetividade, pois em algumas ocasiões até “deputados e vereadores se 

faziam presente impedindo as ações da polícia e das equipes de fiscalização da 

SEDAM. 
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Figura 28: Extração ilegal de madeira na Resex Jaci-Paraná. 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Hélio Lira, 2019. Organizado pelo autor. 

Um dos pontos que viabilizou essa atividade ilegal de extração e roubo de 

madeiras na Resex Jaci-Paraná é a localidade de União Bandeirantes. Logo na 

formação do povoado em 1999, os invasores entraram na área que estava 

demarcada, portanto, sabiam da ilegalidade. “A população de União Bandeirante, é 

formada basicamente de pessoas que trabalham para as madeireiras que lá se 

instalaram irregularmente e que os “toureiros” vão até a Resex Jaci-Paraná, roubam 

a madeira e trazem-na para o pátio das serrarias de União Bandeirante” (VITACHI, 

2015, p. 57 apud BRASIL. Justiça Federal, 2004). 

Silva e Michalski (2020), identificaram em 2017 seis serrarias que ainda 

estavam em funcionamento que ainda mantinham seus pátios em funcionamento e 

suas fornalhas acessas até o mês de junho de 2019. Essas seis madeireiras foram 

fechadas após a operação deflagrada pela Polícia Federal, denominada SOS 

KARIPUNA, com objetivo de desarticular organizações criminosas instaladas na 

região da Terra Indígena Karipuna, limítrofe à Resex Jaci-Paraná, com ponto central 

de atuação no distrito de União Bandeirantes. Isso nos mostra que em Rondônia o 

comércio ilegal de madeira está ativo, e tendo como alvo as florestas remanescentes 

que hoje localizam-se no interior de Áreas Protegidas. 

Seguida da extração de madeira, a lógica da economia de fronteira é de que 

esses espaços sejam tomados pela pecuária. É importante ressaltar, que em 

Rondônia mesmo com expansão da produção de grãos no sul do estado, a pecuária 
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também evoluiu, especialmente a pecuária de corte, ou seja, não houve uma mudança 

no conteúdo da produção em Rondônia, tanto a monocultura de grãos e a pecuária 

continuaram a crescer, no caso, uma nova geografia se configurou a partir da 

mobilidade para os municípios do norte do estado (quadro 8), pressionando, gerando 

conflitos e incorporando áreas de preservação ambiental, expulsando e destruindo 

territórios de populações tradicionais, para dar lugar a territorialização do capital 

agropecuário. 

Quadro 8: Atividade pecuária nos municípios de Porto Velho, Nova Mamoré e Buritis. 

Série Histórica do Rebanho Bovino de Corte - RO 

Municípios 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 
Ranking 

2018 

Porto Velho 624.710 615.482 624.370 707.378 767.114 802.343 863.845 1º 

Nova Mamoré 302.553 310.365 322.478 360.549 419.583 427.906 536.725 2º 

Buritis 315.992 329.814 362.561 348.679 363.619 386.433 413.350 4º 
Fonte: IDARON, 2018. Elaborado pelo autor, 2020. 

É justamente esse território que se configura na Resex Jaci-Paraná, 

agricultura e pastagem são os elementos dominantes no interior da área (figura 29). 

Figura 29: Usos identificados no interior da Resex Jaci-Paraná. 

 
Fonte: Imagens CBERS/INPE, 2020. Google Earth, 2015. Elaborado pelo autor. 
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A descrição e localização desses objetos e feições identificados no interior da 

Resex segue abaixo no quadro 9: 

Quadro 9: Descrição dos objetos e feições representadas na figura 29. 

IMAGEM OBJETO/FEIÇÕES 

A Avanço do desmatamento a partir do Noroeste, Nordeste e Sudeste em direção 

as bordas do Rio Jaci-Paraná pressionando as áreas de APP e a população 

extrativista remanescente. 

B Possível pista de pouso e decolagem utilizada para espalhar sementes de capim 

para plantio de pasto. O objeto/feição em questão foi localizado no município de 

Buritis nas seguintes coordenadas geográficas: 64°9’26” de longitude Oeste e 

9º56’25 de latitude Sul. 

C Formação de vilarejo com áreas destinadas à agropecuária, nas proximidades 

de União Bandeirantes. 

D, E, F, G Casas com construções de Curral para criação de gado. 

H Áreas de pasto com gado. Com o uso de imagens de resolução espacial de no 

mínimo 2,5 metros e com o zoom adequado é possível identificar a criação de 

bovídeos. 

I Sistema de represamento de água que pode servir para irrigação de pastagem 

e bebedouros para os animais. 

Elaborado pelo autor. 
Como ilustrado tem-se a presença de pequenos cultivos agrícolas, sobretudo 

na região próxima ao distrito de União Bandeirantes, este que tem uma produção 

agrícola em pleno desenvolvimento e com grande importância para Porto Velho 

(VITACHI, 2015). Mas, a pastagem e a criação de gado, sobretudo para corte, têm 

maior expressividade na Resex, mostrando as incongruências entre objetivos iniciais 

da área, e a inércia do poder público frente ao descumprimento das Leis ambientais e 

dos instrumentos de gestão como o ZSEE. 

Ainda em 2014, antes do decreto de revogação votado pela ALE/RO, a 

SEDAM a partir de novas denúncias recebidas e dos monitoramentos realizados por 

satélite, publicou a Instrução Normativa nº 01 de 16/01/2014, que previa a notificação 

de proprietários para a retirada de aproximadamente 44.000 cabeças de gado que 

havia no interior da unidade. Mas, como fica evidente a publicação tornou-se sem 

efeito e foi seguida do decreto de revogação 506/2014. Isso mostrou a total falta de 

controle por parte do Estado e ao mesmo tempo a permissividade para a intensificação 

das pressões (figura 30), gerando conflitos e incorporando mais áreas da Resex, 

expulsando e destruindo o território dos extrativistas para dar lugar a territorialização 
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da agropecuária, ratificando o desinteresse em manter a Resex com os objetivos de 

conservação e em apoiar a causa extrativista. 

Figura 30: Pressões e avanços antrópicos no território da Resex Jaci-Paraná. 

 
Elaborado pelo autor. 
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O resultado prático dessas (in)ações foi dar “carta branca” para invasores, 

grileiros e pecuaristas se apropriarem ilegalmente da área com  o consequente 

aumento do número de propriedades e estabelecimentos rurais, principalmente para 

a criação de gado, o que explica o aumento do rebanho bovino de forma exponencial 

a partir de então (gráfico 6) no interior da Resex, tendo a quase total substituição da 

floresta para pastagem. 

Gráfico 6: Relação entre o efetivo bovino e os Estabelecimentos Rurais na Resex Jaci-Paraná. 

 

Fonte: IDARON, 2020. Elaborado pelo autor. 

Na Resex Jaci-Paraná, segundo dados da Agência de Defesa Sanitária 

Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, atualmente existe um total de 

564 estabelecimentos rurais com criação de gado. O efetivo total de bovinos chega a 

quase 117.000 cabeças, com isso tem-se uma média de aproximadamente 207 

bovinos por propriedade. Para fins de organização e de melhor compreensão, a 

IDARON sugeriu a divisão desses dados em microrregiões, conforme o quadro 10. 
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Quadro 10: Dados pecuários da Resex Jaci-Paraná dividido em microrregiões. 

Resex Jaci-Paraná 

Microrregião de União Bandeirantes – MR01 

Períodos X¹ 2015 2017 2019 2019.2 2020 

Estabelecimentos Rurais 14 75 85 149 152 145 

População de Bovinos 473 2.222 3.346 6.146 10.103 10.299 

Microrregião de Jacynópolis – MR02 

Períodos X¹ 2015 2017 2019 2019.2 2020 

Estabelecimentos Rurais 18 41 87 82 103 116 

População de Bovinos 3.840 5.975 5.533 8.328 15.208 17.621 

Microrregião de Jaci-Paraná – MR03 

Períodos X¹ 2015 2017 2019 2019.2 2020 

Estabelecimentos Rurais 23 129 121 119 187 201 

População de Bovinos 6.870 31.219 32.136 38.718 49.029 52.821 

Microrregião de Buritis – MR04 

Períodos X¹ 2015 2017 2019 2019.2 2020 

Estabelecimentos Rurais 80 83 81 77 96 102 

População de Bovinos 32.642 23.098 22.767 29.277 32.879 35.004 

Fonte: IDARON, 2020. Elaborado pelo autor. Obs.: X¹ corresponde ao período anterior a 2015. 

Do total de bovinos, 19% possuem a faixa etária entre 25 e 36 meses, e 

aproximadamente 35% estão na faixa etária superior a 36 meses, que de acordo com 

as informações dos técnicos da IDARON, é a faixa etária comum para o gado ser 

levado para o abate. A criação de gado em Áreas Protegidas na Amazônia é uma 

realidade que vem sendo denunciada por diversos segmentos da sociedade. 

Associações, ONGs e outros organismo internacionais tem participado ativamente nas 

denúncias e na identificação dos principais responsáveis e facilitadores pelas 

articulações desse crime. 

No caso da Resex Jaci-Paraná, tal situação ocorre com a ciência do Órgão 

Gestor da unidade, a SEDAM, e com a “ajuda” dada pela morosidade e ineficiência 

dos órgão públicos de gestão e regulamentação, como a IDARON, na medida em 

concordam com a emissão do documento de trânsito animal, a GTA, de bovinos 

criados ilegalmente dentro da Resex para que fazendeiros e pecuaristas façam 

movimentos de transferência de gado do local de criação e engorda (a Resex) para 

outras fazendas comerciais certificadas onde se faz a compra/venda direta com 

frigoríficos e abatedouros. 
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Isso corresponde a uma espécie de “lavagem de gado” que burla os sistemas 

de monitoramento existentes, e as próprias empresas ao não fiscalizarem 

efetivamente a entrada de gado bovino na sua cadeia de fornecimento, falham na 

adoção de um processo adequado de diligência prévia como estabelecido nos 

Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos 

(AMNISTIA INTERNACIONAL, 2020)2. Nas proximidades da Resex Jaci-Paraná 

existem formalmente registrado seis empresas de abate e processamento de bovinos 

(quadro 11), dos quais em sua grande maioria são exportados para mercados 

externos. 

Quadro 11: Frigoríficos registrados nos municípios de Porto Velho e Buritis. 

Nome Registro Município Número STATUS 
Latitude 

GMS 

Longitude 

GMS 

JBS S/A SIF Porto Velho 4149 ATIVO 8°42'37,2"S 63°54'52.6"W 

Areia Branca SIE Porto Velho 94 ATIVO 8°48'16"S 63°54'5"W 

Castanheira SIE Porto Velho 96 ATIVO 9°16'36"S 64°23'21.77"W 

Frigo 10 

Frigorífico 

LTDA EPP 

SIM Porto Velho 4 ATIVO 8°50'25"S 63°57'22"W 

L.R. 

Abatedouro 

LTDA - ME 

SIM Buritis 1012009 ATIVO 10°13'26.6"S 63°49'35.2"W 

Matadouro 

Dois Irmãos 
SIM Buritis 1022015 ATIVO 10°15'23.7"S 63°49'52.2"W 

Fonte: IDARON, 2019. Elaborado pelo autor. 

Nesse sentido, a noção de espaço corporativo se fortalece, pois a ausência 

do Estado para elaborar políticas de interesse das populações extrativistas e de 

monitoramento e conservação das florestas faz com que ele privilegie o seu papel de 

suporte à expansão das lógicas do capital global, ou seja, são ordem globais que 

alteram a ordem local (SANTOS e SILVEIRA, 2008). 

Michalski, Conceição, Silva (2018, p. 160), acrescentam que em Rondônia, 

“os crescentes investimentos destinados à agropecuária, por meio de políticas 

públicas, modificaram a composição técnica do território e introduziu a especialização 

produtiva que visa atender aos mercados consumidores globalizados”. 

 
2 https://www.amnistia.pt/brasil-gado-bovino-criado-ilegalmente-na-amazonia-encontrado-na-cadeia-
de-fornecimento-da-jbs/, acesso em 12/09/2020. 

https://www.amnistia.pt/brasil-gado-bovino-criado-ilegalmente-na-amazonia-encontrado-na-cadeia-de-fornecimento-da-jbs/
https://www.amnistia.pt/brasil-gado-bovino-criado-ilegalmente-na-amazonia-encontrado-na-cadeia-de-fornecimento-da-jbs/
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A partir disso podemos afirmar que a Resex Jaci-Paraná atualmente consiste 

em um espaço da globalização. Os espaços da globalização são aqueles onde se 

desenvolvem as atividades de nível global, ou seja, produzem certas demandas 

globais e dependendo do produto existe agregação de atividades similares e 

complementares. Rondônia foi “designada” para a produção agrícola e pecuária, onde 

se destacam a soja e a carne. Logo se constroem usinas para a geração de energia, 

frigoríficos, estradas, hidrovias, grandes armazéns, portos graneleiros etc. Essa 

agregação de atividades e estruturas que se complementam torna Rondônia o que se 

chama de áreas especializações produtivas. 

“Tais áreas se caracterizam também pelo fato de boa parte da produção que 

realizam destinar-se a ser consumida em outros lugares, tanto no país como no 

estrangeiro” (SANTOS e SILVEIRA, 2008, p. 300). Em 2019, Rondônia exportou em 

produtos de mais de US$ 1,3 bilhão e a exportação de carne, no período ultrapassou 

660 milhões, isso corresponde a 50,72% do total que foi exportado. Foram abatidos 

mais de 2,5 milhões bovinos e com estes índices de produção, Rondônia se classifica 

entre os cinco maiores exportadores de carne bovina do País, sendo o 1º da região 

Norte (gráfico 7). Segundo o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, 

Rondônia representa quase 10% da exportação de carne bovina brasileira (IDARON, 

2019). 

Gráfico 7: Abate de bovinos e exportação de carne em Rondônia. 

 
Fonte: IDARON, 2019. Elaborado pelo autor. 
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Para Becker e Stenner (2008, p. 122), atualmente “a força do mercado global 

incide na Amazônia induzindo a organização da exportação de algumas commodities, 

com grandes lucros que não são internalizados na região e acarretam graves 

problemas ambientais e sociais”. É importante evidenciar que a transformação das 

florestas em áreas de monocultura e pastagem trarão prejuízos que ao final não 

dividirá pobres e ricos. Esses ecossistemas simplesmente acabarão e com eles os 

serviços ambientais de que todo ser humano necessita. 

Essa falsa expressão de que não existe desenvolvimento econômico sem 

preservação ambiental precisa ser enfrentada, pois ela apenas esconde o fato de que 

ameaçar, se apropriar ilegalmente e invadir terras é mais barato do que alocar 

recursos financeiros para propor e desenvolver uma economia sustentável. E isso se 

torna ainda mais eficaz quando o Estado se faz ausente ou é o próprio indutor, usando 

as brechas existentes na própria legislação e atendendo a visão de brasileiros não 

amazônidas (ainda aqueles que nascem na Amazônia), de que aqui ainda é uma 

região a ser explorada, sobretudo para garantir a soberania ameaçadas pelos países 

europeus. 

Essa concepção tem se manifestado com força a partir de 2018, as queimadas 

e a devastação das florestas tiveram de certa forma apoio do então Presidente 

Bolsonaro e seus ministros de governo, portanto, nosso principal problema está no 

próprio país, aliás “quem tem inimigos internos tão poderosos e mesquinhos não 

deveria se preocupar com quiméricos inimigos externos (DOUROJEANNI e JORGE-

PÁDUA, 2013, p. 278). 

Para a Resex Jaci-Paraná, sua desafetação é uma questão de tempo. Agora 

os políticos em Rondônia insistem em um movimento para extinguir mais da metade 

da área para que o Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Rondônia – ZSEE 

seja atualizado, em benefício de produtores rurais, da regularização fundiária e do 

“desenvolvimento” do Estado. O Projeto de Lei Complementar (PLC) 080, de 8 de 

setembro de 2020, altera os limites da Resex Jaci-Paraná e do Parque de Guajará-

Mirim, e cria seis outras Unidades de Conservação (2 Parques Estaduais, 3 Reservas 

de Desenvolvimento Sustentável e 1 Reserva de Fauna). A Resex Jaci-Paraná com 

aproximadamente 197 mil hectares poderá perder 152 mil hectares, ficando com 45 

mil hectares. O Parque de Guajará-Mirim com 216.568 mil hectares, poderá ficar com 

207.148 mil hectares, perdendo 9.420 hectares. 
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As 6 unidades de conservação proposta já haviam sido criadas no dia 20 de 

março de 2018, por meio de Decretos do Chefe do Executivo estadual. Mas, sabe-se 

do descompromisso da maioria dos políticos de Rondônia para com o meio ambiente, 

sobretudo as Unidades de Conservação. O Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia – TCE/RO, em auditoria realizadas nas UCs estaduais identificou 9 (nove) 

UCs criadas no dia 20 de março de 2018, por meio de Decretos do Chefe Executivo 

estadual, sendo que em seguida o Poder Legislativo publicou novos Decretos 

suspendendo os efeitos da criação das novas UC. 

Com as desafetações na Resex Jaci-Paraná e Parque de Guajará-Mirim serão 

diminuídos 161.420 hectares, com um “acréscimo” de 121.436 hectares das UC a 

serem criadas. A diferença entre ‘ganho’ e ‘perda’ fica em 39.984 hectares de terras 

perdidas para a territorialização do capital em terras de populações tradicionais. 

Como propõe Dourojeaani e Jorge-Pádua (2013, p. 139) “é elogiável se 

aumentar o número de unidades de conservação, fazer deste fato uma moda é muito 

perigoso, pois traz no seu bojo a irresponsabilidade de não se garantir, ao mesmo 

tempo, os recursos humanos e financeiros para se bem manejar o sistema”. Como foi 

mostrado anteriormente o orçamento deficitário e carência de recursos humanos são 

insuficientes para a manutenção das Unidades de Conservação, e ao que parece não 

existe apoio do executivo e muitos menos suporte e boas intenções do legislativo. 

Em matéria publicada no portal Clique Brasil, em 18/05/2018, um vídeo 

enviado por um usuário do portal revela a fala do atual deputado estadual Laerte 

Gomes (PSDB), ex-prefeito do município de Alvorada D’Oeste, dizendo ser contra 

“reservas ecológicas”, que quer acabar com “esse trem”, que se depender do Estado 

não vai ter mais reservas. Em audiência pública realizada no dia 02/12/2020, para 

discutir o PCL 080/20, o então deputado endossou em sua fala de abertura que 

“Rondônia deveria ser Centro-Oeste, não ser Amazônia”. Isso mostra o tipo de 

representação que se têm para com a agenda ambiental e sobretudo com a agenda 

de manutenção e proteção da biodiversidade e das populações amazônicas. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Na busca de compreender os processos que implicaram na modificação do 

uso do território na Reserva Extrativista Jaci-Paraná, percebeu-se que não seria 

possível tomar a pesquisa em uma perspectiva de análise local, de modo que no 

primeiro momento deste estudo ficou claro que o nosso objeto investigado está 

inserido em uma lógica maior que envolve ordens multiescalar, geograficamente indo 

da escala local a global. O ponto de partida desde então foi tratar de identificar um 

meio em que se pudesse entender quais movimentos foram os mais influenciáveis na 

situação ora identificada. 

Portanto, a Amazônia, entendida na condição de território como recurso, foi a 

unidade essencial para o início de uma compreensão mais sólida das dinâmicas 

ocorridas que deram suporte aos processos seguintes que influenciaram na 

configuração territorial da área pesquisada, ou seja, a Resex Jaci-Paraná. Ficou claro 

que as políticas territoriais na Amazônia, sobretudo a partir das primeiras décadas do 

século XX, vão condicionar o papel que essa região, e especificamente o estado de 

Rondônia, vai assumir diante da lógica do sistema econômico de produção vigente. 

Em Rondônia, do mesmo modo que em outras unidades federativas da região 

norte, as políticas territoriais estão aparelhadas a investimentos que nas últimas 

décadas ajustam-se as demandas por geração de energia e logística de transporte, 

que visam atender as atividades econômicas desenvolvidas na região. Esses 

investimentos consistem na associação de capital privado e capital estatal 

materializados em projetos, obras e infraestruturas que ocasionam em mudanças. 

Tais mudanças interferem nas territorialidades já instituída na região, a exemplo das 

atividades extrativistas, trazendo consigo novas dinâmicas acompanhadas de tensões 

e conflitos entre agentes e atores do território em uma dialética multiescalar. 

Essa dialética multiescalar torna a análise da problemática em questão muito 

difícil e até imprecisa considerando que alguns conflitos e processos, mesmo que 

aparentemente isolados, fazem parte de uma totalidade. Nesse contexto, ressalta-se 

as concepções teóricas e metodológicas adotadas para a pesquisa, pois ajudaram a 

encontrar um caminho de melhor abordagem e análise do problema, haja vista a 

amplitude, as escalas, e a diversidade de grupos envolvidos. 

Na medida em que foi imposta uma nova ordem global, sobretudo com a 

intensificação da fase financeira do sistema capitalista associada as conflituosas 
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questões agrárias no “centro” do Brasil, Rondônia se tornou palco das estratégias de 

territorialização do Estado brasileiro, com as políticas de colonização da década de 

1970 e outras que posteriormente colocaram Rondônia no debate acerca da 

necessidade de contenção da degradação ambiental. A partir disso uma nova 

roupagem é assumida tanto pelo Estado quanto pelas grandes instituições 

governamentais internacionais e agências de financiamento global. 

Diante dessa situação ocorreu uma mudança na concepção de 

desenvolvimento, mas que na realidade não incorporou a bandeira da consciência e 

respeito ao meio ambiente. O resultado prático disso foram a criação de Unidades de 

Conservação, como as Resex, que somente buscou atender as exigências do 

financiamento para o PLANAFLORO, sendo muitas delas com insuficiência de estudo, 

sem critérios técnicos necessários, criadas no meio de onde já existiam conflitos que, 

dos quais até hoje muitos não foram solucionados. 

A partir da realização do estudo geoambiental da Resex, identificou-se 

algumas incongruências, talvez em virtude da insuficiência de estudos técnicos 

necessários para a elaboração do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de 

Rondônia. Na Resex Jaci-Paraná, área destinada a conservação, identificou-se que 

mais de 20% da área total possui terras com aptidão regular ou moderada para 

pastagem, o que pode ser válido já que é permito atividades agropecuárias para 

subsistência, sendo necessário pensar uma nova readequação. 

Certamente que com a carência de medidas efetivas de conservação e a 

ausência e permissividade do poder do Estado, essas áreas ficaram condicionadas a 

apropriação, sobretudo pelos agentes econômicos. Batista (2014) já identificara a BR-

429 (liga os municípios de Presidente Médici, Alvorada do Oeste, São Miguel do 

Guaporé, Seringueiras, São Francisco do Guaporé e Costa Marques) como o principal 

eixo da produção pecuária em Rondônia, e a autora já indicou na época uma 

tendência de que em poucos anos a pecuária seria a principal atividade econômica 

ao longo da BR-421, rodovia que  passa pelos municípios de Buritis e Nova Mamoré, 

região em que está inserida a Resex Jaci-Paraná, para a qual representa, ainda que 

não se cumpra com seus fins, uma barreira de contenção. 

Ficou evidente que a destruição da Resex Jaci-Paraná está atrelada aos 

efeitos do modo de produção capitalista e do processo de globalização, pois as 

dinâmicas territoriais encontradas na área de estudo obedecem aos anseios de 

atender as demandas externas, haja vista serem essas atividades plataforma de 
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reprodução do capital, frutos da expansão da fronteira agropecuárias para a produção 

de commodities. 

Mas, para tal questão a responsabilidade deve ser dividia, primeiro com o 

Estado, especificamente com a classe política, e segundo com própria população. 

Observa-se que é suicídio político defender causas ambientais e populações 

tradicionais, pois a massa eleitoral, a população em geral, está alienada a uma 

racionalidade econômica, embora nada tem a ver com seu contexto social, mas assim 

o fazem. Com isso, o primeiro passo para uma transição efetiva de racionalidade é 

incorporar a educação e a interpretação ambiental, bem como a necessidade de 

discutir e entender a divisão, ora existente, de classe social. 

É urgente a necessidade de atribuir valor econômico às florestas, aos 

produtos naturais, aos serviços ambientais, considera-se uma alternativa, pois ao 

contrário, diante da rápida e violenta destruição de tudo não haverá nem tempo de um 

dia isso ser cogitado, pois nada mais existirá. O Estado tem que cuidar e propor 

qualidade de vida para todos. As críticas ao tamanho das Áreas Protegidas, a exemplo 

da Resex Jaci-Paraná, não é válida, pois primeiramente a população não é estática, 

sua tendência é crescer e com isso suas necessidades, segundo há de considerar o 

próprio fato de elas representarem uma barreira as atividades predatórias. 

Investir na incorporação de Áreas Protegidas para pastagem e monocultura 

agrícola só vale a pena para os que desejam acumular lucro rápido, mas investir na 

manutenção dessas áreas é um investimento para assegurar a água doce e potável, 

a qualidade do ar, o equilíbrio climático, além de proteger uma identidade que faz parte 

da nossa construção cultural, é possibilitar as condições de desenvolvimento e 

prosperidade da vida. 

Contudo, há de se considerar as várias Amazônias. O Estado deve ser 

responsável, não adianta cuidar de um (o extrativista) e esquecer do outro (pequenos 

agricultores). A Resex deve ser conhecida, explorada, cultivada, mas de forma 

sustentável, com incremento de técnica, ciência, pesquisa e desenvolvimento. A 

utilização de tecnologias pela própria população para monitoramento, denúncias e 

divulgação dos modos de vida é uma alternativa de atribuir valor social e político ao 

solo, como nos indicou Ratzel. 

Mas, seguindo a linha de pensamento da lógica capitalista, só existem duas 

alternativas: ou se investe em mais tecnologia para aumentar a produtividade em 

menos espaços ou se incorpora mais áreas para a produção. Com o principal objetivo 
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do sistema econômico vigente de maximizar a obtenção de lucro, é nítido que as 

políticas de preservação, ainda mais sem o interesse governamental de fazê-la, estão 

se rendendo a lógica do mercado. O que ameaça a reprodução do capital tende a ser 

destruído, não importando quem perca com tal situação. 

No momento em decidi ingressar no mestrado, ainda na confecção do projeto, 

o primeiro texto que li foi a transcrição de uma palestra proferida pelo professor Milton 

Santos, intitulado “o dinheiro e o território”, que para além das contribuições teórico-

metodológicas frisou que “uma aula é sempre um conjunto de questões, e não 

propriamente de respostas”. Assim, a finalização deste trabalho incorpora essas 

palavras, pois acredito que isso se aplica a uma pesquisa. Algumas questões foram 

levantadas para as quais não se teve tempo necessário para aprofundamento, 

sobretudo teórico-metodológico, mas acredito que em momentos futuros se possam 

melhor discuti-las. 

Quais os impactos do desmatamento nas matas ciliares dos cursos de água 

da Resex no processo de assoreamento do Rio Jaci-Paraná? Quais iniciativas são 

viáveis para ocupar as áreas desmatadas e as ocupadas pela pecuária extensiva? 

Como equalizar o desenvolvimento das atividades agropecuárias com as políticas 

ambientais, e ainda preservar uma identidade amazônica? É possível falar em 

desenvolvimento sustentável local quando as atividades executadas atendem à uma 

lógica externa? Quais ações as Resex podem construir suas próprias fontes de 

recursos financeiros. É possível? Que protagonismo os extrativistas podem assumir 

no processo de mudança de racionalidades unicamente economicista? Qual a nova 

ou atual territorialidade do extrativista? 
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